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Para ser grande, sê inteiro: nada 
Teu exagera ou exclui. 
Sê todo em cada coisa. Põe quanto és 
No mínimo que fazes. 
Assim em cada lago a lua toda 










 Ao longo deste incomparável e inesquecível caminho, longo, intenso e muitas vezes 
ausente de sentido, foram algumas as pessoas, que por uma outra razão, o tornaram mais 
curto, compartilhado e cheio de sentido. A todas elas, o meu sincero agradecimento, apreço 
e louvor.  
 Em primeiro lugar, e por uma razão lógica, baseada nos laços de sangue e amor que 
nos unem, a minha família. A eles, num lugar cimeiro, pela força, segurança e confiança. 
Nada teria sido possível sem o seu esforço em manter-me sempre aqui, nas melhores condi-
ções, dando-me todo o conforto para me concretizar enquanto pessoa e profissional.  
 Depois, ao meu núcleo de amigos. Dizem que os amigos de faculdade são para a vida. 
A minha ingenuidade dos 23 anos faz-me crer e acreditar que sim. Estes cinco anos foram os 
cinco melhores anos da minha vida. Foram porque foram partilhados com pessoas de exce-
lência, que me apoiaram, ajudaram e foram pedaços essenciais nesta caminhada tão feliz, que 
teria sido pobre sem eles. A todos, o meu agradecimento será sempre pouco.  
 Aos meus colegas de estágio, e sobretudo, às minhas duas colegas de estágio na Escola 
Secundária Inês de Castro, com quem a partilha diária deu lugar a uma relação de amizade 
forte e sustentada, e sem a qual seria impossível a concretização do estágio da maneira feliz 
como aconteceu. Ainda do estágio o meu enorme obrigada às professora cooperantes Dr.ª 
Alcina Ramos e Dr.ª Conceição Abreu, de História e de Geografia respetivamente, por serem 
as minhas professoras do “como ser professora”, por todo o apoio, força e motivação que me 
prestaram em todos os momentos, e não esquecendo a paciência e carinho que ambas tiveram 
por mim. Agradeço-lhes também por me terem ajudado a crescer como a pessoa e profissional 
que sou hoje, sem nunca me deixarem baixar os braços e depositaram confiança em mim e 
nas minhas capacidades e habilidades pedagógicas. E ainda à comunidade educativa da Es-
cola Secundária Inês de Castro, pelas vivências proporcionadas e pela maneira excecional 
como nos acolheu desde o início do ano letivo, colocando-nos a par dos restantes professores 
da escola, que sempre foram de um profissionalismo assinalável ao longo do ano letivo 
2014/2015. De um modo especial, agradeço aos meus alunos, parte fundamental deste rela-
tório e deste ano de estágio.  
 À minha querida Orientadora, Professora Doutora Cláudia Pinto Ribeiro, para a qual 
todas as palavras são poucas. Poucas também são as pessoas que nos tocam verdadeiramente, 
pelo seu valor e exemplo, e a minha estima estende-se desde o campo profissional ao campo 
pessoal. Obrigada pela orientação e estímulo que sempre pautaram o trabalho desenvolvido 
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e pelo rigor exigido, com vista à realização de um trabalho que não pode ser menos que ex-
celente. Agradeço, de coração, todos os momentos de partilha, discussão, aprendizagem, to-
dos eles ricos, porque só alguém com um carácter excecional o podia proporcionar. 
 Por fim, a todos, que direta ou indiretamente, contribuíram para o desenvolvimento 






Nos dias que correm, a sociedade moderna do conhecimento e da informação exige 
ao cidadão competências e capacidades essenciais para que possam atuar e interagir no seu 
contexto académico, cívico, profissional e pessoal, de forma ativa, ponderada, construtiva e 
assertiva. Estas competências estão relacionadas com várias capacidades, sendo que uma de-
las está relacionada com a capacidade de se expressar de forma correta, coerente e rigorosa 
na língua materna, e de acordo com as várias disciplinas que vai aprendendo, com as quais 
adquire outras competências para solucionar, de forma consciente, fundamentada e adequada, 
um determinado problema. Assim, esta investigação focou-se na comunicação escrita origi-
nal, através da criação de momentos em aula dedicados à textualização, com recurso a tipo-
logias textuais diferentes, promovendo hábitos de escrita, e procurando dissipar as evidentes 
dificuldades dos alunos no ato de escrever.  
O presente estudo foi desenvolvido no contexto da Iniciação à Prática de Ensino Su-
pervisionada, inserida no Mestrado em Ensino de História e de Geografia, numa escola coo-
perante: a Escola Secundária Inês de Castro. Neste contexto educativo, a investigação in-
cidiu numa turma de 10.º ano de escolaridade do curso de Línguas e Humanidades, dis-
tinta na sua idade e no seu desenvolvimento ao nível cognitivo e sociomoral, tal como 
revelam diferenças na sua personalidade e no seu relacionamento com o processo de 
aprendizagem.  
O estudo versa sobre como é que as Oficinas de Escrita, recurso didático motiva-
dor e facilitador de aprendizagens, desenvolvem as capacidades de produção escrita dos 
alunos nas aulas de História e de Geografia, não só ao nível da língua materna – onde é 
possível observar graves dificuldades – como também ao nível da utilização e mobiliza-
ção do vocabulário específico de cada disciplina. A recolha de dados foi realizada com a 
aplicação de instrumentos de natureza distinta e alvo de uma análise quantitativa e quali-
tativa. As melhorias observadas permitiram-nos constatar que as Oficinas de Escrita po-
dem afirmar-se como um recurso didático facilitador de aprendizagens, e, principalmente, 
e sob o qual a atenção docente deverá recair, como forma de focar-se no indivíduo, formá-
lo com capacidades e competências essenciais para responder às exigências da sociedade 
do conhecimento. 






Nowadays, the modern society of knowledge and information demands the essential 
skills and capacities to interact in the academic, civic, professional and personal environment 
with an active, considered, constructive and assertive way.  
This skills are related with several capacities like the capacity of expressing itself in 
a correct way, consistent and rigorous within the native language and involving the several 
other courses included, in which it’s possible the learning of the skills to solve a certain prob-
lem with a conscious, substantiated and proper manner. Therefore, the writing in the teaching 
of History and Geography focused its investigation in the original writing communication, 
using particular moments in class to the textualization with different textual types, promoting 
writing habits and searching for a solution to the serious difficulties in the writing exercise 
presented by the students.  
The present study is the product of the Initiation to the Practice of Supervised Teach-
ing, part of the Master’s degree in Teaching History and Geography, in a collaborative school 
for this subject, the Inês de Castro High School. In this educational context, the investigation 
focused in a 10th grade of the course of Languages and Humanities, specific in its ages and 
levels of cognitive and social development, like it was shown by the differences in its person-
alities and relation with the process of learning.  
The study is about how the Writing Workshops as a motivational enabler didactic 
resource, promotes and develops the capacities of writing production of the students in the 
classes of History and Geography, not only in the native language, where it’s possible to 
observe the severe difficulties, and also in the other courses with its specific vocabulary.  
The data collection was made using different methods with distinctive natures, and analysed 
quantitatively and qualitatively. The improvements observed allowed us to determine that the 
Writing Workshops can stand as an enabler didactic resource, and, mainly, to be used by the 
teacher, in order to focus in the individual and form them with the essential skills and capac-
ities to respond to the demands of the knowledge society 
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Porque é que os alunos não aprendem a escrever? Atrevo-me 
a responder, sabendo embora que incorro no exagero inerente a 
todas as generalizações: não aprendem a escrever pela razão simples 
de que, na escola, não se ensina a escrever. 





Eu considero que há, na relação da escola com os alunos, um 
processo de traição lamentável, quando os professores não têm 
consciência de que a escola é fundamentalmente uma instituição 
de escrita. [...] O mais importante é salientar que quase toda a avaliação 
que se faz hoje faz-se através da escrita. E, no entanto, nas 
escolas portuguesas não se ensina os alunos a escrever. 





A presente dissertação, desenvolvida num contexto de iniciação à Prática Profissional 
no Mestrado de Ensino em História e Geografia, aborda o contributo das Oficinas de Escrita 
no processo ensino-aprendizagem, com especial enfoque na forma como a sua utilização di-
recionada para a criatividade e a imaginação dos alunos se revela uma estratégia didática 
multifacetada, sobretudo face à necessidade de aperfeiçoamento da construção da narrativa 
escrita em História e em Geografia, claramente deficitária nas turmas em questão. 
Atualmente, um dos maiores desafios da sociedade, em geral, e da Escola, em parti-
cular, corresponde à necessidade de garantir a qualidade do sistema educativo, quando os 
recursos económicos se tornam escassos, o público é cada vez mais heterogéneo e em que há 
um aumento das expectativas relativamente ao contributo da Escola para o desenvolvimento 
da sociedade. 
O domínio da utilização correta da língua e a capacidade de expressão pela escrita são 
ferramentas essenciais para o exercício de uma cidadania ativa, procurando contribuir para 
um aperfeiçoamento de comportamentos e atitudes em sociedade. Apesar de tida como quase 
dogma, ou realidade inquestionável, no panorama educacional, a verdade é que na prática 
isso não se verifica e constata-se que a crise socioeconómica que se confirma no país é trans-
versal à Escola, como instituição, não só também socioeconomicamente, como também ao 
nível da perspetiva pedagógica e consequentes estratégias de aprendizagem, que se concretiza 
na ausência de tarefas ao nível da escrita e, portanto, em lacunas consideráveis. A escrita, 
extensível a todas as disciplinas, não tem apenas na disciplina de Português o lugar de exce-
lência da sua aplicação. Tanto em História como em Geografia, esta competência tem também 
um papel protagonista, ao ser um importante veículo de expressão dos alunos, e que dá voz 
ao pensamento histórico e geográfico, que nós, professores, pretendemos que os alunos de-
senvolvam.  
Poderemos, então, perguntar-nos qual é a origem desta crise, que se revela nas enor-
mes dificuldades de expressão escrita – e na construção da narrativa em História e em Geo-
grafia – dos nossos alunos. Vastas são as possibilidades; no entanto, existem algumas que se 
destacam e sobre as quais importa aqui discorrer convenientemente. Em primeiro lugar, a 
escolaridade obrigatória que trouxe à escola alunos provenientes de famílias com baixos ní-
veis de escolarização e que, por vezes, só andam na escola devido à condição obrigatória que 
lhes é intrínseca.  
Em segundo lugar, a perda de hábitos de leitura e de escrita. Depois, a escassez e o 
artificialismo das situações de produção textual; a ausência de destinatário e de objetivos 
concretos, ou aplicação de atividades de escrita apenas em trabalho de casa e em momentos 
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formais de avaliação – tornando-se a escrita uma situação pouca autêntica, constante e des-
valorizada. Amor (1994:114) refere que “na escola atual (…) o aluno escreve, quase exclusi-
vamente, para ser avaliado e é-o, apenas, em relação ao produto final da escrita”. Além disso, 
o avanço permanente das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) que, contraria-
mente àquilo que seria esperado, vê a imagem assumir um papel mais preponderante do que 
a linguagem escrita. 
Em 1996, Ana Benavente, Alexandre Rosa, António Firmino da Costa e Patrícia Ávila 
decidiram inquirir a população portuguesa no sentido de conhecer os seus níveis de literacia. 
Este estudo foi realizado com uma amostra representativa e aleatória da população portu-
guesa, constituída por 2449 indivíduos, com idades compreendidas entre 15 e os 64 anos, em 
atividade, e organizada segundo graus de instrução, sexo, idade e condições para o trabalho. 
Este estudo teve como objetivo principal a avaliação da literacia da população adulta portu-
guesa, através de indicadores como a prática de leitura, de escrita e de cálculo, “tendo em 
vista a identificação da estrutura de distribuição das respetivas competências e, ainda, a iden-
tificação e análise dos fatores e dos processos sociais que lhe estão associados” (Benavente 
et al, 1996: 13) 
O estudo Literacia em Portugal, que de resto, tal como já foi referido, se debruça 
sobre vários indicadores, expõe que a prática de escrita “não é desenvolvida de forma habitual 
nem sequer por metade da população portuguesa” (Benavente et al, 1996: 47-48). A investi-
gação mostra que os maiores níveis de prática de escrita concentram-se nos inquiridos que 
possuem maior escolaridade e que se encontram em profissões que o exigem, nomeadamente 
ao nível do preenchimento de documentos, enquanto apenas 6,1% dos inquiridos desenvol-
vem a sua comunicação escrita através da produção de poemas, contos, ensaios e artigos. 
Neste indicador também é possível verificar as diferenças entre sexo, no sentido em que as 
mulheres escrevem mais cartas, diários, textos literários ou científicos, enquanto os homens 
optam pelo preenchimento de documentos. Assim, este indicador revela que os portugueses 
apenas praticam a escrita, principalmente por motivos profissionais, sem se avaliar o proces-
samento da informação escrita, produzida por cada inquirido, como forma de diagnosticar os 
problemas da população portuguesa a esse nível.  
Os estudos evidenciam que os cidadãos portugueses não se encontram preparados 
para responderem às necessidades da sociedade moderna e da economia atual, dado apresen-
tarem níveis de literacia e de hábitos de leitura inferiores, comparativamente à média da União 
Europeia, apesar de todos os esforços e incentivos realizados a nível educacional e cultural 
para a promoção de hábitos de leitura.  
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A globalização e o atual contexto tecnológico promoveram novos desafios e proble-
mas aos países desenvolvidos, à sua sociedade e ao seu contexto educativo, relacionados com 
o conhecimento efetivo das capacidades e das competências de leitura, escrita e de cálculo de 
uma determinada sociedade, aplicadas na utilização de um material escrito e nos diferentes 
contextos da vida. Estes desafios e problemas são o cerne das preocupações de países desen-
volvidos, como EUA, Canadá, França, Alemanha, Reino Unido e Portugal, mas também de 
instituições internacionais, como a UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura, e a OCDE – Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Económico –, e organismos europeus e comunitários, como a União Europeia. Os países de-
senvolvidos apostaram e defenderam uma escolaridade obrigatória, prolongada e acessível a 
todos os jovens, como forma de atingir e conduzir a uma “erradicação progressiva do analfa-
betismo” (Benavente et al, 1996: 3). No entanto, uma escolaridade prolongada não significa 
que todos os cidadãos possuam, de forma satisfatória e consolidada, competências e capaci-
dades de utilizar devidamente um determinado material escrito, originando, assim, um novo 
tipo de analfabetismo. 
O analfabetismo funcional está relacionado com as “incapacidades de domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo” (ibidem: 4), apresentadas por uma sociedade. Estas dificulda-
des condicionam e diminuem a “capacidade de participação na vida social” (ibidem: 4), de 
uma população ou de um indivíduo, uma vez que o cidadão não é totalmente capaz e compe-
tente para participar, interagir e atuar na sua sociedade e no seu contexto profissional, de uma 
forma profícua, ativa e assertiva. Este conceito permitiu a introdução de um outro, a literacia, 
no sentido em que este termo “traduz a capacidade de usar as competências (ensino e apren-
didas) de leitura, de escrita e de cálculo” (ibidem: 4), permitindo-nos avaliar o desenvolvi-
mento destas competências, como forma de responder às novas exigências pessoais, sociais 
e profissionais da sociedade moderna e do conhecimento. 
Além disso, e por último, é necessário ter em consideração, também, que dada a con-
juntura atual que tende a valorizar a técnica, o resultado instantâneo e a aplicação imediata 
do conhecimento, as Ciências Sociais e Humanas, e a História e a Geografia em particular, 
são por vezes tidas como de pouca “serventia”, uma vez que o seu produto não é imediato 
nem exato, residindo num valor que só é possível avaliar a médio/longo-prazo. Esta ideia 
vulgar e pouco fundamentada tem afetado as sociedades ocidentalizadas nas últimas décadas, 
mas tem vindo a alterar-se, em resultado da situação internacional de quebra económica, au-




É, neste contexto, que se insere a realização deste trabalho, que teve como principal 
preocupação, depois de detetadas dificuldades acima da média, para alunos do 10.º ano do 
Ensino Secundário, que se procurou encontrar resposta para compreender essa ausência de 
qualidade do discurso escrito, e encontrar formas eficazes de contornar o problema.  
Naturalmente que a escolha deste tema recaiu numa ponderação em que vários fatores 
foram tidos em consideração. Em primeiro lugar, logo após a chegada à escola, e depois do 
período inicial, foram claras para mim, e para o núcleo de estágio onde estava inserida, as 
enormes lacunas sentidas nas turmas de 10.º ano, que lecionávamos nas duas disciplinas. 
Desde logo, esse foi para nós um dos aspetos mais importantes a desenvolver com eles, con-
cretizando ao longo do ano um conjunto de exercícios alargado, tanto em quantidade como 
em diversidade. Depois, o gosto pessoal que tenho pela escrita e pela leitura, e mesmo não 
sendo oriunda de um curso Línguas, tanto a leitura como a escrita sempre foram passatempos 
muito presentes em todo o meu percurso escolar, pelo que me sentia confortável a enveredar 
por este caminho, que seria naturalmente acompanhado por pesquisas posteriores que me 
deixariam ainda mais confiante em avançar no projeto. 
 Um último fator prende-se com a “aversão” que alguns discentes têm atualmente 
pelas atividades de expressão escrita, já que não lhes encontram grande utilidade e, em alguns 
casos, encaram-nas como um “castigo”, recusando mesmo a sua realização. 
Há muito mais na História e na Geografia do que os conteúdos substantivos, todos 
nós, (futuros) professores das duas disciplinas, somos conscientes disso. Mas nem sempre 
há consenso a respeito do que esse mais significa. A aprendizagem da História e da Geogra-
fia é acompanhada pelo desenvolvimento de diversas capacidades que lhe estão intrínsecas.   
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I. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
1. A escrita 
1.1.  Definição de escrita 
Começando pelo princípio, importa definir o que é a expressão escrita, no seu contexto 
mais lato, antes de partir para o caso específico de História e Geografia. Assim, de acordo 
com o Ministério da Educação e Ciência, a escrita “possibilita uma comunicação diferida no 
tempo e no espaço e a elaboração de um pensamento fortemente descontextualizado, abstrato 
e analítico…” (D.R., 2008: 90), referindo ainda, entre outros aspetos, que os textos podem 
ser planificados, elaborados e sujeitos a sucessivas reformulações e correções.  
Naturalmente, vários são os autores que se dedicam ao estudo do tema e avançam com 
definições, mas perante essa diversidade, cabe-nos escolher a que melhor se adequa. Assim, 
Cessany (1989: 27) defende que a expressão escrita não é um simples sistema de transcrição 
do oral, mas sim um código completo e independente, um verdadeiro meio de comunicação. 
Desta forma, quando se ensina, qualquer que seja a disciplina, há que ter em consideração 
que a aquisição de um código escrito não significa apenas a correspondência entre o som e a 
grafia; muito pelo contrário, significa aprender um novo código, substancialmente distinto do 
código oral.  
A escrita é algo tão importante a história só existe quando se observam as primeiras for-
mas de escrita na Suméria. Para que a escrita se transforme numa prática intelectual é neces-
sário que ela seja mais do que uma transcrição, mais do que registo, mais do que marcas no 
papel.  
Sanchéz (2009: 2) refere que a expressão escrita não depende do tempo, não ocorre num 
único e específico momento, mas que  
 
Es un sistema universal de comunicación, como el haba, pero que a diferencia de las li-
mitaciones que ésta presenta, la escritura permite transmitir información mediante mensajes 
que superan las barreras del tiempo, adquiriendo de este modo un reflejo permanente y es-
pacial.  
 
Além disso, o mesmo autor continua citando Cessany (1999: 12) que colocam em desta-
que três outros aspetos que ajudam a caracterizar a escrita. O primeiro é que a escrita facilitou 
a domesticação do homem selvagem, nomeadamente o relacionamento entre as comunidades 
e a transformação da mente do ser humano; em segundo lugar, permite ao ser humano arma-
zenar conhecimento e assim libertar a sua mente de tanta memorização; em terceiro e último, 
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a escrita é um poderoso instrumento de reflexão. Assim, a escrita, que se afirma como um 
objeto social, é uma conquista da humanidade, um avanço para todas as formas de comuni-
cação anteriormente produzidas, representa a memória e a possibilidade da autoria, do pen-
samento, do consenso, da divergência da diferença e da pluralidade de ideias.  
 
1.2. Modelos explicativos da expressão escrita  
 
Ao longo das últimas décadas, foram vários os autores que se interessaram pelo processo 
de composição escrita e, naturalmente, formularam algumas teorias de modo a explicar esta 
complexa atividade intelectual. O campo da investigação da composição escrita estruturou-
se em torno de três grandes modelos: 
a) Modelos orientados para o produto; 
b) Modelos orientados para o processo; 
c) Modelos orientados para o contexto. 
Acontece que os modelos centrados no produto deram origem a novas investigações que 
se orientassem para o estudo dos processos, dentro dos quais se sucederam temporalmente 
uma série de etapas investigadoras à volta da composição escrita, não isenta de críticas, que 
culminaram com o desenvolvimento de modelos de orientação, fundamentalmente cognitiva, 
com importantes descobertas no aprofundamento e compreensão do processo de escrita e da 
sua regulação mediante o ensino. Além disso, o aparecimento em paralelo de outros modelos 
orientados para o contexto, que constituíram um complemento aos enfoques cognitivos ao 
integrar a atividade de escrita do sujeito dentro de um contexto, ou seja, por considerar que 
esse mesmo contexto influencia a forma que tomará a produção escrita. 
 
1.2.1. Modelos orientados para o produto 
 
Como o nome indica, estes modelos centram-se no resultado final do processo de apren-
dizagem, o texto escrito, sendo a escrita, dessa forma, entendida como um produto. Como 
afirma Martín & Gallego (2007: 55), estes primeiros modelos, já pouco em voga no panorama 
educacional, não foram considerados propriamente explicativos da atividade escrita mas mais 
descritivos nas características formais e estruturais do texto produzido. 
Pela sua simplicidade e facilidade de aplicação, estes modelos foram amplamente aceites, 
porque além de organizar, dirigiam a instrução e permitiam a sua avaliação. Estas atividades 
costumam ser de cópia, imitação e transformação de modelos, dando especial atenção ao uso 
correto da língua. Geralmente, trabalha-se a língua a nível das unidades linguísticas menores 
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(palavras e frases), existindo a crença de que, para se escrever textos coerentes, o aluno ne-
cessita de dominar primeiro a língua da frase.  
Este tipo de modelo trouxe, de forma geral, duas consequências que se refletiram direta-
mente no ensino. A primeira foi o desenvolvimento de métodos de ensino onde unicamente 
se ensinava gramática, ortografia, pontuação e síntese, etc., de forma descontextualizada, 
como sistemas independentes que, posteriormente, o aluno se encarregaria de integrar na sua 
composição, com maior ou menor acerto dependendo das suas perícia e inspiração. A segunda 
consequência foi a criação de atividades artificiais de escrita em aula, em que os alunos não 
entendiam qual o objetivo comunicativo concreto, nem qual a relevância dessa atividade para 
a aprendizagem.  
Em jeito de conclusão, as atividades aqui descritas, em função de um método orientado 
para o produto, não são de todo as mais adequadas, dado que não tem em consideração as 
necessidades nem tão pouco os interesses dos alunos, levando a que os alunos se sintam pouco 
confortáveis em relação à escrita, demonstrando desinteresse, apreensão, repulsa ou frustra-
ção.  
 
1.2.2. Modelos orientados para o processo  
 
De um modelo mais rígido e também limitado, a investigação deu lugar a um outro mo-
delo – os modelos orientados para o processo. Estes modelos não se centram no produto final, 
mas sim no processo que decorre até se chegar a esse resultado final, porque se centram na 
observação e na análise das diferentes etapas realizadas pelos indivíduos durante o processo 
e que conduzem ao produto final.  
A perspetiva sobre o ensino-aprendizagem da escrita deslocou-se do produto para o que 
acontece nesse processo que dá origem ao produto. Nele, o sujeito é chamado a intervir, a ter 
um papel ativo e decisivo para a construção do texto, não se limitando a construir segundo 
um algoritmo pré-definido. As decisões que o aluno toma não são lineares e podem incidir 
sobre aspetos diversificados na hierarquia textual, desde o desenho das letras, a ortografia, a 
construção frásica até à organização em grandes unidades. A não linearidade abre lugar à 
reformulação, mesmo antes do texto ter sido completado. A diversidade e a recursividade 
entre as componentes de planificação, de redação e de revisão exigem ao sujeito a capacidade 
de as manter atuantes ao longo do processo e de tratar a informação segundo perspetivas 
como a correção linguística, a adequação ao conhecimento do destinatário, a escolha estraté-
gica para alcançar os objetivos (Barbeiro, 2000: 66). O professor passa a ter um papel facili-
tador da aprendizagem. 
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De acordo com esta abordagem, e segundo Rodas (2001: 319), as atividades mais comuns 
neste processo são a introdução do tema, a seleção e ordenação das ideias, a planificação e a 
realização e revisão de vários rascunhos antes de editar o texto final, entre outras. A expressão 
escrita entende-se, assim como um processo cognitivo complexo, que implica a utilização de 
uma série de destrezas e estratégias, de forma combinada e cíclica, para resolver diferentes 
problemas que surgem na construção de um texto. Aspe-tos formais, tais como a ortografia e 
a correção gramatical, tão importantes no modelo anteriormente referido, passam para se-
gundo plano, enquanto o conteúdo ganha maior relevância.  
Por fim, outra característica a ser apontada neste modelo é o incentivo à escrita desde 
tenra idade, isto é, a partir do momento em que o aluno aprende a escrever, para que se fami-
liarize com este tipo de tarefa e naturalmente reconheça a sua importância: “Se anima al 
alumno desde etapas tempranas del aprendizaje a intentar escribir tipos de textos variados, 
atentiendo a sus posibles necessidades y a la finalidad para la que se escriba.” (Rodas, 2001: 
319) Estes modelos também são incentivadores da cooperação e ajuda entre os colegas.  
 
1.2.3. Modelos orientados para o contexto  
 
Segundo Martín & Gallego (2007: 61), este modelo não constituiu propriamente uma 
alternativa aos modelos cognitivos, mas antes a um complemento a esses, ao conceptualizar 
a atividade escrita não somente como um processo individual de resolução de problemas, mas 
também como um processo comunicativo e social que adquire pleno significado em contexto 
físico, social e cultural em que se desenvolve.  
Sabemos que vivemos em sociedade, num contexto específico – numa época, num lugar 
e com determinadas pessoas – porém suscetível de ser alterado a qualquer momento. Todo 
este contexto afeta, direta ou indiretamente, a nossa vida e consequentemente o processo de 
produção escrita, assim como o resultado final.  
O ato de escrever é regulado socialmente. No entanto, o acesso à escrita – seja através da 
escola ou outro meio – e o contacto com os diferentes tipos de texto são disponibilizados num 
meio social. Por conseguinte, a relação que o sujeito estabelece com a própria escrita é con-
dicionada por esse meio. Por outro lado, quem escreve deverá ter em conta a dimensão social 
da escrita, ou seja, deverá ter em conta a adequação a uma situação de comunicação.  
As linhas de investigação deste modelo centram-se maioritariamente na análise do con-
texto de aula e nos distintos fatores que podem estar a influenciar a produção escrita do aluno, 
como o docente, o programa da disciplina, o espaço físico ou as relações interpessoais. Trata-
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se, portanto, de uma perspetiva de análise que se desenvolve em situações concretas, moti-
vada pela necessidade de aprofundar a dimensão social e comunicativa da escrita, e propor 
modelos alternativos de ensino de acordo com esta dimensão em que se ponha a enfâse em 
estabelecer um ambiente de apoio e colaboração e de negociação de significados comparti-
lhados entre alunos, entre estes e o professor, durante a tarefa de escrita (Martín & Gallego, 
2007: 61). 
 
1.3. A expressão escrita na sala de aula 
 
“Se é na prática que se aprende a nadar,  
Se é praticando que se aprende a trabalhar 
É praticando também que se aprende a ler e escrever.  
Vamos praticar para aprender 
E aprender para praticar melhor.  







Considerando as referidas dificuldades que se observam nos alunos no desenvolvimento 
da escrita, torna-se cada vez mais urgente dotar as aulas, independente da disciplina, de mo-
mentos dedicados à produção escrita. É função da escola promover e desenvolver as compe-
tências ligadas à escrita, sendo a sala de aula um local privilegiado para essa aprendizagem. 
Este capítulo pretende não só expor as dificuldades inerentes à prática – intervenientes 
que são alvo de fatores externos que interferem com a aprendizagem – como também algumas 
hipóteses que podem ser seguidas em aula, como estratégias para o desenvolvimento das 
competências da escrita.  
 
1.3.1. Dificuldades e obstáculos 
São várias as dificuldades que surgem aquando das atividades de expressão escrita; várias 
e de distintas naturezas (temporal, espacial, processo de composição, etc.), podendo influen-
ciar os agentes de forma diferente.  
A autora Emília Amor (1994) que se apresenta neste capítulo como teórico-base, aponta 
causas de natureza extraescolar, como também causas de âmbito sociocultural, associadas ao 
problema da leitura. Contudo, diferentes razões podem ser referidas, que estão relacionadas 
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com o próprio sistema escolar e que cooperam de forma significativa para o que chama de 
“desertificação do território da escrita”, a saber: o artificialismo e a escassez das situações de 
escrita, o vazio da orientação quer quanto às características do produto, quer quanto ao pro-
cesso da sua construção, a ambiguidade e imprecisão da sua avaliação, que fazem com que a 
sua prática esteja conotada negativamente.  
Além de Amor (1994), Barbeiro afirma que outras dificuldades, que têm sido apontadas 
para a desvalorização das potencialidades da escrita, como a raridade com que os textos en-
contram outros destinatários para além do professor e outros contextos para além da turma e 
da escola.  
Além disto, é importante também não esquecer outros condicionalismos impostos pelo 
próprio Sistema Escolar, como o número elevado de alunos por turma, a imposição de cum-
primento de programa (e Metas Curriculares) e um número muito reduzido de aulas semanais, 
colocam o professor numa posição ingrata no que diz respeito ao desenvolvimento das com-
petências da escrita, que vão além da disciplina em causa, e que estão relacionadas com o 
percurso escolar do aluno, que prevê que a competência da escrita seja transversal a todas as 
disciplinas.  
 Scardamalia & Bereiter (1987, 1992) citados por Martín & Gallego (2007: 66) afir-
mam a existência de dois modelos diferentes, para a construção do texto. Para escritores me-
nos experientes, que é aquilo que nos interessa, na medida em que os alunos são considerados 
escritores amadores, o modelo defendido é chamado de decir el conocimiento, onde aparece-
rem, naturalmente, as maiores dificuldades. Este modelo explica como se produz o conteúdo 
de um texto a partir de um tópico sobre o qual o sujeito vai escrever e de um determinado 
género. O escritor inicia o processo com a representação mental da tarefa designada, passando 
posteriormente a localizar os identificadores do tópico e de género. A identificação do tema 
e do género constituíram estímulos a partir dos quais o sujeito explora a sua memória, bus-
cando a informação que possui em torno deles, submetendo-a posteriormente a revisão da sua 
idoneidade.  
Esta produção escrita realizada por produtores imaturos apresenta uma série de caracte-
rísticas que podem ser apontadas como dificuldades de escrita, nomeadamente a ausência de 
planificação e de estabelecimento de objetivos de escrita; a ausência da hipótese de um pos-
sível leitor, adotando uma atitude egocêntrica ao presumir que o leitor conhece o que sucede 
na sua mente enquanto compõe; por fim, uma revisão do texto superficial, que não implica 





1.3.2. Fatores facilitadores 
Ao professor, como agente do processo de escrita, cabe-lhe um papel importantíssimo, 
para cativar a turma, e para que o aluno mostre uma atitude positiva perante a escrita, aban-
donando medos e receios que a ela lhe são afetos. Sanchéz (2009) e Caballero de Rodas 
(2001) apesentam alguns fatores facilitadores da escrita. Aqui são apresentados os mais rele-
vantes para este trabalho.  
Em primeiro lugar, um ambiente adequado na sala de aula, combinado com o trabalho 
cooperativo poderá fazer a diferença. Criar uma atmosfera na turma, preparando os alunos 
para todos os passos que terão de executar na tarefa da escrita – seleção do tema, seleção e 
ordenação das ideias, revisões sucessivas e revisão final – tentando que se evite um senti-
mento de angústia, onde os alunos pensam que a tarefa está acima das suas possibilidades. A 
ideia do trabalho corporativo reside na vantagem dos alunos se ajudarem mutuamente, so-
mando esforços e habilidades, e contribuindo para a dissipação da ideia de que a produção 
escrita é uma tarefa solitária. 
Um segundo fator está relacionado com a seleção da tipologia textual. De acordo com 
Sanchéz (2009), o tipo de texto a ser pedido aos alunos deve ser ordenado de acordo com uma 
sequência de dificuldade crescente, tendo em consideração as suas necessidades, o domínio 
da língua e dos conteúdos em questão. O mesmo autor continua afirmando que, num primeiro 
nível, o estudante se limite a preencher e a completar espaços, mas num nível mais avançado 
seja capaz de compor textos específicos em expressão escrita, tais como: textos científicos, 
artigos de jornal, folhetos, cartas formais, etc.  
Outro aspeto importante, que confere aos alunos uma maior motivação e, sobretudo, se-
gurança, é que o professor deve conseguir criar no aluno a consciência de que está a escrever 
com um objetivo e um destinatário e que o texto se deve adequar a esse fim. O aluno deverá 
analisar o perfil e interesses dos seus leitores e objetivos que pretende com o escrito, assim 
como o contexto em que se insere o discurso. 
Tal como já foi aqui referido no ponto anterior, uma das maiores dificuldades sentidas 
pelos alunos está relacionada com a ausência de planificação. Caballero de Rodas (2001: 321) 
afirma que o professor deve dedicar um tempo na aula para a realização de atividades de “pré-
planificação”, que podem ir desde a chuva de ideias, a mapas concetuais, até esquemas, ati-
vidades a serem realizadas a pares, em grupo, ou mesmo com toda a turma.  
Em terceiro lugar, é importante que os estudantes se sintam confortáveis com as distintas 
características de composição textual (adequação, coesão, coerência, repetições, fórmulas lin-
guísticas, pontuação, etc.) e dos processos mentais implicados na escrita (planificação, textu-
alização e revisão). Quando o aluno carece destes modelos prévios e o professor não consegue 
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identificar isso, ou não promove estratégias de ajuda para a planificação, dando-lhe apenas o 
tema, o aluno vai sentir-se perdido, e a tarefa que lhe foi pedida será mais uma entre muitas, 
enfadonha e sem qualquer proveito pedagógico. Desta forma, o professor assume o papel de 
guia no processo de escrita, ajudando o aprendiz na prossecução da atividade, monitorizando-
a e oferecendo resposta às suas necessidades durante o processo de composição.  
Por fim, é necessário ter sempre em consideração os objetivos que presidem a composição 
dos textos. De uma forma geral, utilizou-se a escrita para praticar outras destrezas ou conte-
údos, o que provocava retraimentos no escritor que, mediante um conjunto de linhas vazias, 
se sentia focado nos conteúdos gramaticais, ou outros pedidos no enunciado do exercício. 
Neste momento entende-se que se deve incentivar outro tipo de comunicação, mais interativa, 
que leve à composição de um texto de forma mais participativa no qual se possam integrar 
outras dimensões e outras destrezas. Pretende-se que o aluno se divirta com o texto que es-
creve e que nele encontra aplicações comunicativas, de maneira a que os alunos rompam com 
a associação estabelecida da escrita com o medo de uma tarefa que só serve para avaliar. A 
apresentação de propostas autênticas, (como por exemplo, o envio de correios eletrónicos, a 
escrita de um jornal, participação de um debate na internet), atrativas (em forma de desafio, 
que impliquem o aluno e apelem ao sentido de humor, imaginação e crítica), que serão não 




1.4. Atividades de escrita em sala de aula – Oficina de 
Escrita 
A Escola tem o objetivo de formar cidadãos competentes sob o ponto de vista e social e 
individual, no sentido em que estes poderão contribuir para o desenvolvimento económico do 
país e serão capazes de participar, atuar e agir ética, cívica e democraticamente em diferentes 
contextos da vida quotidiana, tal como poderão enriquecer as suas competências e capacida-
des pessoais, fundamentais para responder às necessidades e às exigências do quotidiano e da 
sociedade moderna e do conhecimento.  
Esta responsabilidade e formação serão proporcionadas através da implementação e do 
desenvolvimento de capacidades e de competências de literacia e de literacia científica, que 
proporcionarão ferramentas essenciais, como o espírito crítico, a reflexão, e aptidões que lhe 
permitem descodificar, interpretar e reutilizar a informação escrita em proveito próprio e 
como forma de se tornarem cidadãos conscienciosos e devidamente informados. Estas com-
petências de literacia são estudadas, a nível local e nacional, e niveladas, como forma de 
verificar o progresso e o “desenvolvimento científico, técnico e artístico” (Lages et al, 2007: 
9) de um indivíduo e da respetiva sociedade, adquirido no contexto educativo e noutros meios 
de comunicação do conhecimento e do saber. 
Uma autêntica aprendizagem da escrita necessita, hoje, de ser auxiliada por um professor 
que desempenhe a função de intermediário, compreendendo essa mediação como um dispo-
sitivo ao mesmo tempo pedagógico e didático. Pedagógico, na medida em que é essencial que 
o professor estabeleça um clima de segurança e de entreajuda na aula, o que passa nomeada-
mente, por praticar ele próprio os escritos que propõe aos alunos; ter em conta as diferenças 
culturais entre os alunos; explicitar as suas normas e as suas exigências; proteger, encorajar 
e sancionar quando é preciso. Didático, na medida em que é preciso que o professor diversi-
fique as situações de escrita (individual, grupo) e o tipo de escritos; socialize os escritos pro-
duzidos; articule a avaliação formativa e sumativa; trabalhe a reescrita e o aperfeiçoamento 
dos textos numa perspetiva de aprendizagem em colaboração (Pereira, 2001: 41). 
Neste capítulo pretende-se apresentar uma série de princípios pedagógicos e didáticos que 
estão subjacentes na planificação, concretização e avaliação das oficinas, que não sendo obri-
gatórios a todas as oficinas de escrita, acabam por funcionar como guias à sua planificação e 
posterior realização. Há princípios gerais, aplicáveis a qualquer outra disciplina, como no 
caso da História e da Geografia, e princípios específicos de uma oficina de escrita de Língua 
Portuguesa (Villas-Boas, 2002: 28). 
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Como lembra Maria Luísa Álvares Pereira (2001), as dimensões didática e pedagógica 
necessitam de se misturar harmoniosamente de modo a favorecer a motivação dos alunos. A 
lista de princípios e indicações teóricas que aqui se discorre apresenta-se de modo a motivar 
o leitor, o professor, procurando interessá-lo por levar a cabo novas práticas e estratégias de 
ensino-aprendizagem da escrita que passam pelas oficinas, pelo acompanhamento processual 
do aluno no ato de escrever, garantindo-lhe a possibilidade de fazer as reescritas necessárias 
e pela diferenciação pedagógica. 
Para muitos professores, estas são propostas completamente novas. Alguns dizem que este 
tipo de trabalho não é exequível devido às dimensões das turmas, à enorme falta de bases dos 
alunos, à falta de hábitos de trabalho e estudo, ao desinteresse, etc., etc. Não são princípios 
abstratos, pelo contrário, tiveram aplicação concreta no trabalho com os alunos. 
Por essa mesma razão, a seleção das atividades a serem executadas em sala de aula é uma 
tarefa difícil, mais ainda quando o objetivo é criar novas atividades, para além daquelas que 
já são mais comuns, enquanto estratégia de aprendizagem. Estas dificuldades parecem mul-
tiplicar-se quando queremos atividades de expressão/interação escrita, dado que a grande 
maioria das que existem está direcionada para a promoção de outras competências, nomea-
damente, a prática da gramática e do vocabulário, e o desenvolvimento da compreensão oral 
e escrita. 
Podemos fazer distinção entre duas situações, a primeira afeta à programação de atividades 
escritas para aprender a escrever, em que o professor tenta que elas preparem os alunos para 
os textos que se produzem em contextos naturais e que lhe podem ser úteis na sua vida real; 
e a segunda centrada na realização de atividades focadas nas propriedades textuais, como a 
coerência e a coesão, a planificação da mensagem e a organização e seleção de ideias, a rea-
lização de rascunhos – que são muito menos frequentes.  
De acordo com Moreno Fernandéz (2002: 45), o aluno, na competência da escrita, pode 
realizar atividades controladas ou de expressão livre, segundo a etapa do seu processo de 
aprendizagem; com níveis mais baixos começamos com práticas controladas e em níveis mais 
avançados a criação não tem limites.  
Cassany, Luna e Sanz (1998: 276) continuam, considerando que se pode distinguir entre 
atividades de escrita intensivas e extensivas. As intensivas estão relacionadas com exercícios 
de curta duração – uma aula, uma hora, ou até menos – analíticos e centrados em aspetos 
concretos do texto – ortografia, processo de composição, propriedade textual, etc. As exten-
sivas são propostas de maior duração – duas ou mais aulas, semanas, meses ou mesmo um 
ano letivo – globais e centradas no processo completo de produção textual. Naturalmente que 
as primeiras são úteis no sentido em que servem para desenvolver conceitos e procedimentos 
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específicos; por sua vez, as segundas são muito mais efetivas, ao fomentar novos hábitos de 
composição, estímulo da motivação e desenvolvimento de atitudes positivas em relação à 
cultura de escrita. 
Independentemente da atividade é importante que a atenção não seja apenas focada no 
produto, mas também no processo que a desenvolve. Da mesma forma que se observa nas 
disciplinas de língua materna, o professor deve ter a atenção de explicar como se planifica o 
texto que é pedido.  
Assim sendo, a oficina de escrita é um espaço potencializador e dinâmico, criado para 
desenvolver a expressão escrita nos alunos, em atividades controladas, ou de expressão livre, 
de acordo com a etapa do seu processo de aprendizagem. Neste espaço, são várias as tipolo-
gias textuais pedidas, que podem ir desde uma lista de compras, a um artigo de opinião, a um 
curriculum vitae, uma página de um diário, um postal, um requerimento, etc. Conceptual-
mente, a oficina de escrita permite nessa diversidade de tipologia a escolha de materiais va-
riados, colocando aos alunos um conjunto de possibilidades que lhes permite encontrar um 
estilo próprio, para escrever textos diferentes.  
 
1.4.1.  Princípios gerais 
Em primeiro lugar, é necessário elaborar uma planificação aberta, numa perspetiva de 
flexibilidade e de previsão das necessidades dos alunos, com materiais adequados e diversi-
ficados. 
A promoção de um modelo de ensino-aprendizagem numa perspetiva de diferenciação 
pedagógica aparece como outro princípio importante. O Estatuto da Carreira Docente, rela-
tivamente aos deveres do professor, dispõe, no art.º 10, e): “Gerir o processo de ensino-apren-
dizagem [...] procurando adotar mecanismos de diferenciação pedagógica suscetíveis de res-
ponder às necessidades individuais dos alunos”. A possibilidade de se levar à prática esta 
abordagem de ensino-aprendizagem depende, em primeiríssimo lugar, do professor. 
Importa também apresentar aos alunos, a cada aluno, atividades que eles sejam capazes de 
levar a cabo, diversificando essas tarefas, de acordo com o conhecimento prévio das suas 
dificuldades e capacidades. Não se trata de um trabalho diferente para cada um: como lembra 
Isabel Solé (1993: 82): “Tão errado seria pensar numa tarefa diferente para cada criança como 
pensar que todos deveriam fazer a mesma coisa”. 
Além disso, só uma interação contínua com os alunos, observando o seu trabalho, apoi-
ando-os nas suas dificuldades, conversando com eles, revelando capacidade de adaptação 




A preparação das aulas de modo a articulá-las numa sequência adaptada às carências dos 
alunos é primordial, na medida em que produz nos alunos a sensação de trabalho contínuo, 
promovendo situações de trabalho autónomo, nos casos em que é possível, de modo a libertar 
tempo para assistir os alunos com mais necessidades. 
Outro princípio importante reside na construção com os alunos de situações de diálogo 
permanente através do qual se esclareçam as regras do trabalho a concretizar, levar os alunos 
a verbalizarem as etapas do seu trabalho, a colocarem em comum dificuldades e soluções 
com proveito geral, a exporem os seus sucessos e insucessos, a elucidarem como vão cons-
truindo os seus conhecimentos.  
A avaliação deve ser realizada numa perspetiva eminentemente formativa, a qual passa 
pela observação contínua do trabalho em curso: “realiza-se ao mesmo tempo que se ensina”, 
“permite ir ajustando o ensino ao processo de construção dos alunos”, ligando-se deste modo 
“à individualização do ensino”, pois permite que “o professor intervenha segundo as neces-
sidades do aluno. (Solé, cit. Vilas-Boas, 2002:28)  
 
1.4.2.  Princípios específicos  
Além destes princípios gerais subsistem outros mais específicos a ter em consideração no 
desenho de aulas de Oficina de Escrita. Em primeiro lugar, ter em conta a heterogeneidade 
dos alunos. Há os que escrevem sem dificuldades, há os que o fazem muito lentamente, os 
que se recusam, os que dão uma quantidade significativa de erros ortográficos, os que não 
sabem organizar um texto coeso, com princípio, desenvolvimento e fim, os que só gostam de 
determinados temas, os traumatizados da escrita – um mundo felizmente diverso, que não se 
compadece com as propostas dos manuais, sempre homogéneas e viradas para um público 
neutro.  
Assim sendo, planificar ganha um sentido renovado, ao ter em consideração essa diversi-
dade que é fator de enriquecimento da turma. Nas oficinas, deve ser obrigatoriamente preo-
cupação constante a conjetura de atividades específicas e adaptadas às capacidades dos alu-
nos; algumas com grau de dificuldade diverso e outras propostas a serem realizadas logo que 
um aluno, ou um grupo de alunos, tivesse terminado os primeiros exercícios.  
Uma interação contínua com os alunos é outro princípio fundamental. O professor que 
estruture pela primeira vez uma oficina de escrita deve estar consciente de que o seu papel 
vai mudar radicalmente. O trabalho é agora o de colaborar com os alunos, com cada aluno, 
no ato de escrever. Analisa os seus escritos, responde às suas incertezas e pedidos, aponta as 
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frases mal construídas, as ligações entre frases ou os parágrafos inexistentes, os erros orto-
gráficos, etc. Conversa com eles sobre o processo de construção do texto, e dá-lhes indicações 
de revisão, oralmente e por escrito. 
A experiência mostra que as observações orais não são, por regra, suficientes: os alunos 
esquecem-nas e chamam de novo o professor. Para que assim não suceda, recorre-se às indi-
cações escritas, necessariamente curtas, claras e objetivas. Uma vez selecionada a parte do 
texto a reparar, eis algumas indicações de reescrita precisas que se podem escrever: (Vilas-
Boas, 2002:29) 
 “Insere duas vírgulas nesta frase.” 
 “Utiliza um articulador para ligar estes dois parágrafos.” 
 “Elimina um ponto final neste parágrafo.” 
 “Procura no dicionário como se escrevem as palavras sublinhadas.” 
 “Há uma palavra repetida. Encontra-a e substitui-a por um sinónimo.” 
 “Escolhe um articulador para iniciar a conclusão do texto.” 
 Etc.; 
São extremamente desaconselháveis indicações como as que se seguem, tão frequentes: 
(Vilas-Boas, 2002: 29) 
 “Atenção à pontuação!” 
 “Cuidado com os parágrafos!” 
 “Etc.; 
 
Mais tarde, importa que o professor se certifique até que ponto foram obedecidas as ins-
truções e calcule se é necessária uma nova reescrita. Um aspeto muito importante a ter em 
conta relativamente às indicações de reparação é não cair no erro de mandar reescrever o 
texto todo. Se apresenta deficiências logo nas primeiras linhas, podem dar-se instruções rela-
tivas a elas. Uma vez resolvidas, solicita-se ao aluno que sozinho ou em conjunto, no caso de 
o texto estar a ser escrito por mais do que um, encontre no texto ainda não visto pelo professor 
erros idênticos e os corrija. Se no princípio do texto se assinalam vários tipos de erro relativos, 
por exemplo, à ortografia, pontuação, articulação entre frases, etc., a experiência mostra que 
não se devem dar logo indicações de reescrita para todos estes aspetos, deve operar-se por 
etapas, nomeadamente com os alunos mais renitentes em escrever. Esta atividade de autocor-
reção mostra-se importante na medida em que concede ao aluno uma maior autonomia sobre 
o seu próprio trabalho, ajudando a desbloquear medos e fazer o aluno sentir-se capaz de su-
perar as suas limitações, conferindo-lhe a segurança no domínio desta habilidade.  
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Uma prática didática inteligente e ponderada contribui para a motivação do aluno. Uma 
boa estratégia para empregar com alunos com mais dificuldades reside em eleger pequenas 
secções do texto onde ocorre determinado erro. Seleciona-se, por exemplo, delimitando uma 
parte com dois traços verticais ou parênteses retos. Pede-se ao aluno que isole esse pequeno 
excerto copiando-o na folha de rascunho. Depois debate-se com ele ou com o grupo os aspetos 
em causa, e escrevem-se as indicações de reescrita. Depois desse momento de correção é 
dado tempo ao aluno (ou aos alunos) que reescrevam com as correções feitas e aqui o papel 
do professor é o de encorajamento para que a atividade de rescrita se faça de forma motiva-
dora. Frequentemente, estes alunos, só por copiarem o texto já fazem correções com sentido 
por conta própria. Se houver ainda imperfeições, recomeça-se o processo: nova cópia, indi-
cações de reescrita, reescrita. Refiram-se até agora os casos de alunos que, quando o professor 
vai observar o seu texto, já o levam relativamente avançado ou o deram por terminado. Mas 
há também os que apresentam imensas dificuldades em começar: estes necessitam, antes de 
mais, de escrever textos de cariz simples e com uma componente lúdica (Vilas-Boas, 2002: 
30). 
As sequências são fulcrais para que os alunos tenham tempo de praticar o aperfeiçoamento 
dos seus textos escrevendo-os e rescrevendo-os, depois de os planificarem. Uma sequência 
tem um número variável de aulas e pode e deve ocorrer várias vezes ao longo do ano. O 
número de aulas escolhido para uma oficina varia em função de vários fatores. Tudo depende 
dos alunos envolvidos, das suas dificuldades, do grau de diversificação, etc. “Relativamente 
a este assunto, vale a pena referir o depoimento de uma professora da EB 2/3 de Perafita que, 
numa sessão, dizia que todas as sextas-feiras pedia aos alunos que fizessem uma composição. 
Entregava-a à terça, e assim sucessivamente. Foi-lhe lembrado que podia aproveitar as sextas-
feiras para permitir a reescrita da composição anterior, não iniciando uma nova. Concordou 
imediatamente: a sequência pode ser de aulas alternadas, o essencial é dar tempo para aper-
feiçoar a partir de indicações de aperfeiçoamento de reescrita” (Vilas-Boas, 2002: 31). 
 Prende-se também com a noção de sequência o facto de nas oficinas não ser conveniente 
que os materiais sejam levados para casa. Deste modo garante-se que na aula seguinte todos 
os têm. Por outro lado, o professor pode, em casa, se assim o entender, debruçar-se sobre os 
textos mais problemáticos para apontar erros e dar indicações escritas de revisão para a aula 
seguinte da sequência. Ganha, deste modo, tempo. 
Importa, também, que seja promovida a leitura na aula dos escritos dos alunos. Quem 
trabalhou com oficinas de escrita, já sabe; quem não trabalhou, vai aprender depressa: os 
alunos adoram ler os seus textos. Por sua vez, a turma silencia para os ouvir. É uma atividade 
muito apreciada, com o seu ritual de aplausos no final de cada leitura... Estas leituras, pelo 
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clima de descontração que criam, pela alegria e boa disposição que implicam, permitem ao 
professor e a todos algum descanso, e contribuem fortemente para a aceitação da escrita. A 
leitura não deve ser passiva, isto é, não se trata somente de ler os textos e nada mais. O pro-
fessor deve encorajar os alunos a explicarem que tipo de texto escreveram, a exibirem os 
rascunhos, apontando os principais problemas de estruturação com que se depararam. Este 
trabalho de análise dos textos intermédios é muito importante, cria na turma a consciência de 
que todos passam pelo mesmo tipo de dificuldades na construção do conhecimento A leitura 
não tem de ocorrer necessariamente só quando se atinge a versão final. No seu trabalho con-
tínuo de observação, o docente pode detetar um texto que apresenta um bom início, e colocá-
lo à consideração da turma ou de um grupo de alunos. Ou outro que apresenta um erro espe-
cífico de estruturação que, por ser comum, convém que seja analisado para se encontrarem 
soluções de continuação. (Vilas-Boas, 2002) 
Outro princípio relevante é estabelecer com clareza as regras de trabalho. A oficina de 
escrita ganha muito com o facto de, logo na primeira aula, o professor expor o trabalho que 
os alunos vão desenvolver. (Vilas-Boas, 2002) Quando numa oficina se opta pela diversifi-
cação de materiais e estratégias, então ainda é mais premente a necessidade de fazer compre-
ender aos alunos o porquê desta atuação. Se o professor fizer como deve ser o trabalho de 
casa, isto é, se planificar corretamente o início da sequência, poderá, como aconteceu com os 
alunos da oficina de sétimo ano cujo modelo se apresenta adiante, fazer com que, através do 
diálogo, sejam os próprios alunos a concluir da necessidade de trabalharem com materiais 
apropriados ao seu nível. Tudo lhes deve ser bem explicado, o trabalho planificado pelo pro-
fessor deve surgir como tendo sido elaborado a pensar neles, nos seus problemas concretos. 
É o primeiro passo em direção a uma aprendizagem verdadeiramente significativa. Por uma 
questão de coesão da turma, todos conhecem as atividades em que os outros estão envolvidos. 
Por vezes, um aluno que já terminou os seus exercícios passa a realizar outros de nível se-
guinte. 
Na Oficina de Escrita há pouco lugar para a aprendizagem passiva. Assumir a diferencia-
ção é o primeiro passo para combater a passividade dos alunos desmotivados. Estratégias 
como promover o trabalho em pequenos grupos, incentivar os alunos a discutir entre eles, no 
grupo, determinadas dificuldades de construção textual antes mesmo de chamar o professor, 
permitir que um grupo ou um aluno procure junto de outro aluno de um grupo diferente ajuda 
para um problema de ortografia, instituindo deste modo a aprendizagem em cooperação na 




Outro princípio importante é o professor escrever também o seu texto. Se o professor optar 
por escrever também, não tem que o fazer necessariamente sozinho: pode integrar-se num 
grupo, pode escrever com um aluno, etc. O que importa é que a turma sinta que o professor 
vive, ao escrever, hesitações, alterações, dúvidas, num trabalho que é de todos. 
Por fim, avaliar formativamente. Na oficina, o professor observa continuamente os escri-
tos dos alunos, detetando as suas dificuldades, necessidades, valorizando a sua evolução. 
Trata-se de uma avaliação que privilegia o aluno enquanto indivíduo, enquadrando-se deste 
modo numa perspetiva de diferenciação pedagógica. Cessany, Luna & Sanz (1998: 288-291), 
baseando-se em Cessany (1993), propõem alguns conselhos para melhorar a correção. Estes 
conselhos pretendem que a correção seja clara e útil e, definitivamente, que os alunos melho-
rem a sua expressão escrita. Apesar de já terem sido enunciados alguns conselhos, passa-se 
agora à sua apresentação na íntegra:  
1. Entender a correção como uma técnica didática que pode ser voluntária, variada e 
participativa.  
2. Corrigir apenas o que o aluno possa aprender. Não vale a pena dedicar tempo a 
corrigir coisas para as quais o aluno não está preparado.  
3. Corrigir qualquer aspeto do texto e do processo de composição.  
4. Dar conselhos práticos.  
5. Corrigir enquanto o aluno tem “fresco” o que escreveu.  
6. Deixar tempo em aula para que os alunos possam ler e comentar as correções do 
professor. Assegurar que as leem e as aproveitam.  
7. Marcar erros e pedir ao aluno que procure a solução correta.  








2. Criatividade e escrita 
 
2.1. A criatividade na escrita 
Barbeiro e Pereira (2007: 14) afirmam que “a capacidade de produzir textos escritos 
constitui hoje uma exigência generalizada da vida em sociedade.” Desde muito cedo, logo no 
1.º ciclo, e mesmo ainda antes, no pré-escolar, as regras e as normas do ensino/aprendizagem 
da escrita constituem um objeto difícil localizado numa área cinzenta, considerando o valor 
negativo atribuído à tarefa de escrever. As manifestas preocupações em relação à escrita mos-
tram-se cada vez mais fundamentadas, considerando as crescentes dificuldades observadas 
nos alunos na construção do texto e na ausência de soluções concretas e eficazes para a reso-
lução desse problema. Segundo António Gomes, (2010), os deveres formatam a ideia de que 
o ensino/aprendizagem da escrita tem de ser algo, cinzento e rotineiro. Para que tal não acon-
teça, Dalila Rodrigues (s/d: 1), refere a necessidade de desenvolver a criatividade: 
 
“Compete ao professor proporcionar meios motivadores que contribuam para o desenvolvi-
mento da capacidade expressiva e criativa da criança. Assim, através da expressão livre, a 
criança projeta-se no que faz, e se a expressão livre, desde a infância, revela o ser, com todas 
as suas potencialidades criativas, a sua prática continuada ajuda a estruturar e a desenvolver 
a personalidade humana.” 
 
Aqui talvez seja importante introduzir e reforçar alguns aspetos teóricos. Em primeiro 
lugar, convém ter presente que a escrita coexiste com as outras competências da língua, no-
meadamente a leitura, a oralidade e o conhecimento explícito, relacionando em diferentes 
dimensões. Como afirma Duarte e Ferraz (1997: 12): “as três grandes capacidades que deri-
vam da organização e funcionamento da mente humana são o reconhecimento, a produção e 
a elaboração”. A escrita é, neste sentido, uma realidade multifacetada (Barbeiro & Pereira, 
2007: 16), característica que a escola deve acompanhar: “Longe de termos caminhado no 
sentido de pedir apenas a alguns a tarefa de produção textual, a sociedade contemporânea 
força cada vez mais a necessidade de os seus membros demonstrarem capacidade de escrita, 
segundo um leque alargado de géneros. Assim, a escola deve tornar os alunos capazes de criar 
documentos que lhes deem acesso às múltiplas funções que a escrita desempenha na socie-
dade.” E acrescentam: “Há múltiplas situações de aprendizagem e diferentes conceitos de 
texto, no entanto, são conceitos que eles vão aprendendo e aperfeiçoando ao longo da sua 
caminhada escolar.” (Idem, Ibidem)  
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Entre a fase do rabisco e a conclusão do trabalho escrito, da sua perfeição ou a preci-
são das ideias, existe um longo caminho a percorrer; trilhos que se reconhecem ao observar 
que a mestria do texto ou a precisão das ideias são metas ainda por atingir, numa perspetiva 
cada vez mais assente no produto final, sem pensar primeiro e passar pelas etapas da escrita, 
(pensar, refletir, organizar e concretizar). João Gonçalves de Matos (2005: 38) refere que 
escrever um texto implica esforço e pressupõe tempo, e cada pessoa tem o seu tempo, não 
surpreende que a tentação seja o recurso à opção mais fácil, mais rápida e mais cómoda. Por 
isso, o professor deve ter sempre o cuidado de acompanhar e auxiliar o seu educando no 
sentido da caminhada ser feita de forma gradual, do simples para o complexo, do en-
sino/aprendizagem da escrita, para que esta não seja comprometida no futuro.  
Muitas implicações, ao nível do ensino/aprendizagem da escrita, tem a motivação dos 
alunos para o ato de escrever. Se os alunos lerem uma história, e se esta for cativante, se 
ficarem envolvidos com o tema, vão sentir-se naturalmente estimulados para redigir textos, 
com essa mesma finalidade, a de prender, agarrar os seus leitores. Entendemos também que 
refletir sobre a escrita significa também refletir sobre o modo como pensamos, como somos 
e agimos ao longo do tempo. Portanto, para um professor, não fará sentido pensar num ensino 
da escrita descontextualizado do mundo dos seus alunos, tornando-se necessário o desenvol-
vimento de estratégias de aprendizagem que se mostrem em concordância com as necessida-
des dos alunos em questão, e por outro lado, que se revelem também apelativas, chamando 
para a atividade a adesão da turma.  
Inês Duarte (2001: 121) afirma que a criatividade é “um conceito que não é sinónimo 
de imaginação ou originalidade, antes designa uma propriedade do uso da língua ancorada no 
desenho da linguagem humana” envolvendo três aspetos: “carácter ilimitado, independência 
do controlo de estímulos e adequação à situação linguística.” E acrescenta: 
“Detetar, descrever e compreender os produtos da criatividade linguística supõe uma forma-
ção linguística sólida, mobilizável na análise dos enunciados dos alunos, os quais, para ouvi-
dos e olhos treinados, fornecem sempre pistas que nos permitem diagnosticar dificuldades 
sentidas e áreas problemáticas de desenvolvimento na esfera das competências linguística, 
comunicativa e textual” (Duarte, 2001: 21). 
Cada aluno, na sua unicidade de ser, tem o seu ritmo, o seu estilo, o seu mundo e as 
suas características, e por vezes estas condicionantes nem sempre são fáceis de trabalhar no 
sentido de preparar uma atividade para a turma. Preparar uma atividade adequada a cada 
aluno é uma tarefa quase impossível de ser concretizada nas salas de aula existentes nos dias 
de hoje. De acordo com Matos (2005), ao longo dos últimos anos tem havido algum trabalho 
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para se mudar mentalidades, mudar as práticas para que a rotina da escrita não se reduza a 
registo de respostas e pouco mais. Face a novas realidades ideológicas, culturais e sociais que 
carregaram consigo novos desafios para as salas de aula, é importante dar uma resposta apro-
priada. 
O educador/professor deve ir ao encontro dos seus alunos e procurar reconhecer as 
pistas deixadas pelos alunos, sobre os seus interesses e sobre as dificuldades sentidas a nível 
da escrita, de forma a minimizar males futuros, e ruturas irreversíveis. Uma vez de costas 
voltadas, para a leitura e para a escrita, dificilmente este efeito é emendado. 
 
2.2. A escrita criativa 
De acordo com Mancelos (2007), a Escrita Criativa (EC) constitui uma área de saber 
relativamente nova. Surgiu, em primeiro lugar, nos Estados Unidos e logo a seguir na Europa 
(Inglaterra, França e Alemanha), nas décadas de 1920 e 1930, e estabeleceu-se nos currículos 
académicos nos anos de 1940. Porém, na realidade, a EC sempre existiu: ao longo da História, 
os escritores comunicaram entre si e partilharam experiências e opiniões através de cartas ou 
em tertúlias.  
Em termos simples, a Escrita Criativa visa o estudo crítico e a transmissão das técni-
cas utilizadas por escritores e ensaístas de diversas épocas, culturas e correntes, para a elabo-
ração de textos. Embora se ocupe principalmente do texto literário (conto, novela, romance; 
poesia; texto dramático; guião), há uma nítida tendência, sobretudo a partir da década de 
1990, para se debruçar também sobre as estratégias retóricas usadas em textos não literários 
(artigo jornalístico; ensaio; discurso político; anúncio publicitário), em que ao desejo de trans-
mitir informação e/ou de convencer se alia a vontade de cativar o interesse do leitor.  
Metodologicamente, recorre à interdisciplinaridade com diversas áreas, entre as quais 
relevaria a Teoria da Literatura, a História da Literatura e a Linguística, apelando também a 
disciplinas que ajudem a posicionar o texto no contexto (História, Sociologia, etc.), privile-
giando uma abordagem inclusiva e atenta às mudanças tanto no mundo como na estética. 
Enquanto a Literatura como uma área de estudo se debruça sobre o texto acabado, a 
escrita criativa analisa e critica o texto em construção. O futuro escritor aprende a descrever 
pessoas e lugares; a pesquisar sobre o tempo da ação; a criar suspense; a estruturar um enredo; 
a elaborar diálogos naturais; a escolher e a aplicar a voz do narrador; a experimentar, sem 
receio. Neste sentido, assume visibilidade sobretudo através da sua componente didática: as 
oficinas de escrita, constituídas em cursos de carácter geral ou específico (sobre conto ou 
guionismo, por exemplo), levados a cabo em escolas, bibliotecas ou livrarias. Num ambiente 
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de ensino/aprendizagem mútuos, encoraja-se a experimentação, a exigência e o sentido crí-
tico. Ao mesmo tempo, repudiam-se as receitas e fórmulas, ou o êxito comercial como moti-
vação.  
Muito mais do que um conjunto de exercícios, a escrita criativa tira partido de ferra-
mentas, utilizadas para aceder a um novo mundo, descoberto para além dos caminhos habi-
tualmente percorridos. É uma forma de acedermos à criatividade no sentido mais amplo da 
palavra. Aqui importa que cada aluno, ao escrever texto, vá descobrindo o caminho para den-
tro de si, vá identificando as associações que consegue fazer e juntando pensamentos que, à 
partida, não costumam estar associados.  
Consegue-se ir mais longe quando os alunos são mais crescidos, se bem que também 
haja vantagens de trabalhar com os mais novos. No 3.º ciclo e ensino secundário, embora os 
alunos já tenham a capacidade para irem mais além em termos de construção de texto, por 
outro lado são mais tímidos e reservados.  
A escrita criativa ou, num sentido mais lato, o desenvolvimento da criatividade muda 
a atitude perante a vida, a nossa forma de encarar os acontecimentos. De certo modo, é uma 
atitude que implica percebermos que, se nos confrontarmos com um determinado limite, va-
mos ter de o contornar. Ao trabalhar a criatividade, estamos a educar com “E” grande. A 
educar e a ser educados. Todos nós quando trabalhamos na área da criatividade, e na escrita 
criativa estamos constantemente confrontados com novas experiências. Após esse confronto, 
não se permanece igual, porque se começa a encarar as dificuldades como desafios, como 














3. As Oficinas de Escrita e o Programas das disciplinas de 
História A (10.º, 11.º e 12.º anos) e Geografia A (10.º e 11.º 
anos) 
 
3.1. Programa de História A  
O programa de História A das autoras Clarisse Mendes (Coordenadora), Cristina Silveira 
e Margarida Brum, e que teve a sua última homologação em 2001, afirma a História “tal como 
na Reforma de 1989, integrada quer em Cursos Tecnológicos quer em Cursos Gerais” (…) 
“com a intenção de proporcionar aos alunos uma formação mais adequada às suas reais ne-
cessidades”. Nos Cursos Específicos, como o caso aqui em análise - Curso de Ciências Soci-
ais e Humanas, a “História integra o tronco comum da formação específica, sendo «disciplina 
estruturante», abrangendo os três anos do ciclo de estudo, sendo-lhe atribuído o número má-
ximo de horas previsto no currículo do ensino básico.  
Este programa, tal como é referido na sua introdução, vê como acontece em outras disci-
plinas, mudanças na História ao se formularem novas hipóteses, identificando-se novos obje-
tos, diversificando-se as metodologias e estabelecendo relações mais amplas com outras dis-
ciplinas, que permitem a construção de novas e mais rigorosas interpretações. O mesmo do-
cumento continua afirmando a sua importância no percurso escolar e mesmo pessoal dos alu-
nos, frisando como seu objetivo último “a compreensão da vida e do homem em sociedade”, 
entendendo o “conhecimento histórico como decorrente de uma construção rigorosa, resul-
tante da confrontação de hipóteses com os dados obtidos na pesquisa e na crítica exaustiva 
de fontes diversificadas, circunscritas num tempo e num espaço identificadas.” A História 
ajuda-nos a compreender o Mundo em que vivemos, proporciona-nos um tipo de conheci-
mento, consciência e inteligibilidade do Mundo. Tal como nas Ciências Naturais ensinam os 
jovens a observar e compreender os aspetos físicos da vida, as Ciências Sociais e a História 
ajudam os jovens a pensar, a conhecer e compreender o Mundo e as sociedades, as diferenças 
e semelhanças culturais, o modo como as pessoas interagem com o espaço, com os outros, a 
compreender e a vivenciar processos de interculturalidade.  
Tendo isso em consideração, as mesmas autoras definem aquelas que devem ser as linhas 
orientadoras do ensino da disciplina: “a compatibilização de um registo descritivo com uma 
dimensão problematizante e explicativa (…)” perfilhando uma conceção de História abran-
gente, sensível à interação entre o individual e o coletivo e à multiplicidade de fatores que, 
em diversos tempos e em diversos espaços, se tornaram condicionantes daquilo que hoje so-
mos. Essas linhas orientadoras concorrem numa vertente pedagógica que se inscreve numa 
38 
 
opção construtivista, onde só o envolvimento dos alunos em experiências de aprendizagem 
significativas proporcionará a constituição de um quadro de referências útil.  
 O programa apresenta quatro finalidades - promover o desenvolvimento de compe-
tências que permitam a problematização de relações entre o passado e o presente e a interpre-
tação crítica e fundamentada do mundo atual; desenvolver a capacidade de reflexão, a sensi-
bilidade e o juízo crítico, estimulando a produção e a fruição de bens culturais; favorecer a 
autonomia pessoal e a clarificação de um sistema de valores, numa perspetiva humanista; 
desenvolver a consciência da cidadania e da necessidade de intervenção crítica em diversos 
contextos e espaços – e um conjunto de objetivos mais alargados, que vão desde o desenvol-
vimento da curiosidade intelectual, de pesquisa e problematização, até à interpretação de fon-
tes, aplicação de instrumentos de análise e a utilização correta do vocabulário específico da 
disciplina.  
Tanto os Objetivos como as Finalidades constituem linhas de orientação do processo 
de ensino e aprendizagem, esperando-se que no final do ciclo de estudos, os alunos dispo-
nham de um conjunto de competências, do qual é possível destacar: analisar fontes de natu-
reza diversa, distinguindo informação, implícita e explícita, assim como os respetivos limites 
para o conhecimento do passado; analisar textos historiográficos, identificando a opinião do 
autor e tomando-a como uma interpretação suscetível de revisão em função dos avanços his-
toriográficos; relacionar a história de Portugal com a história europeia e mundial, distin-
guindo articulações dinâmicas e analogias/especificidades, quer de natureza temática quer de 
âmbito cronológico, regional ou local; mobilizar conhecimentos de realidades históricas es-
tudadas para fundamentar opiniões, relativas a problemas nacionais e do mundo contempo-
râneo, e para intervir de modo responsável no seu meio envolvente; elaborar e comunicar, 
com correção linguística e de forma criativa, sínteses de assuntos estudados: o estabelecendo 
os seus traços definidores; o distinguindo situações de rutura e de continuidade; o utilizando, 
de forma adequada, terminologia específica. 
Este programa apresenta também um ponto dedicado a sugestões metodológicas ge-
rais, que destaca que o processo de ensino e aprendizagem se mostra complexo, que implica 
a conceção “da aula como um espaço aberto às dinâmicas individuais e de grupo” e de “um 
professor como orientador atento, conciliando o cumprimento da programação com respostas 
pedagogicamente adequadas às necessidades dos alunos, procedendo à diversificação de es-
tratégias e à necessária individualização do ensino.” Para tal são sugeridas um conjunto de 
possíveis estratégias que vão desde as mais tradicionais (incentivar e orientar a pesquisa in-
dividual em suportes diversos, dentro e fora da sala de aula; estimular a organização e a re-
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colha de dados recorrendo, nomeadamente, às novas tecnologias; promover contactos, devi-
damente programados, com a realidade envolvente; programar a realização de tarefas que 
estimulem capacidades de intervenção crítica e de fruição estética) às consideradas mais ori-
ginais, de carácter inovador e complexo (o comentário crítico de fontes de diferentes tipolo-
gias que propiciem uma recolha de dados diversificada; a elaboração e a análise de rigorosos 
quadros cronológicos que ajudem a estruturar informação recolhida; a observação e elabora-
ção de mapas de localização dos fenómenos em estudo que conduzam à formulação de hipó-
teses interpretativas sobre a afirmação e difusão dos mesmos.) 
No plano curricular vigoram neste momento aulas de 90 minutos (consecutivos) ou 
de 100 minutos (com intervalo de 10 minutos a meio) o que, de acordo com o Programa 
“oferece a possibilidade de desenvolvimento, na própria sala de aula, de estratégias mais exi-
gentes em tempo, nomeadamente de pesquisa individual e de trabalho em equipa.” Para isto 
são referenciadas um conjunto de possíveis estratégias de aprendizagem ao longo dos módu-
los, que no entanto poderão ser diferentes, de acordo com as exigências da escola, das turmas 
e mesmo da visão do professor e respetiva maneira de atuar.  
Acrescenta a isto que “é também indispensável que o professor se preocupe com a 
forma como os alunos estudam. Importará discutir formas de utilizar o manual e formas de 
ampliar e diversificar a informação nele contido.” Por fim, uma pequena anotação relativa-
mente aos registos escritos que do tipo “diversificado” a serem produzidos pelos alunos de-
vem ser, obrigatoriamente, e tendo em consideração o nível de estudos em que os alunos se 
encontram, cuidados, na “perspetiva de transversalidade da língua portuguesa, conscienciali-
zar os alunos da necessidade de aperfeiçoarem a sua produção linguística.” 
Observando de forma mais pormenorizada para os módulos, e falando especifica-
mente do 10.º ano, uma vez que este Relatório de Estágio visa turmas desse nível, logo no 
primeiro módulo – Módulo 0: Estudar/Aprender História – que se reveste de um “carácter 
propedêutico”, é feita uma chamada de atenção para aprendizagens relevantes, coincidentes 
com as competências essenciais promovidas no Ensino Básico, nas quais se inclui a Comu-
nicação em História. De acordo com o Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais de História, no final dos três ciclos, os alunos deverão ser capazes de: utilizar 
diferentes formas de comunicação escrita na produção de narrativas, sínteses, relatórios e 
pequenos trabalhos temáticos, aplicando o vocabulário específico da História na descrição, 
no relacionamento e na explicação dos diferentes aspetos das sociedades da História Mundial; 
desenvolver a comunicação oral, envolvendo os alunos na narração/explicação e participação 
em debates, colóquios, mesas-redondas, painéis, apresentações orais de trabalhos temáticos 
ao nível da turma e da escola sobre temas de História Portugal no contexto europeu e mundial; 
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enriquecer a comunicação através da análise e produção de materiais iconográficos (gravuras, 
fotografias, videogramas) e, ainda, plantas/mapas, gráficos, tabelas, quadros, frisos cronoló-
gicos, organigramas, genealogias, esquemas, dominando os códigos que lhe são específicos; 
e, por fim, recriar situações históricas e expressão de ideias e situações, sob a forma plástica, 
dramática ou outra.  
Assim, neste módulo, o que é sugerido é que sejam utilizadas diversas formas de co-
municação escrita, nomeadamente, na produção de biografias, diários, narrativas, resumos, 
sínteses, relatórios, aplicando o vocabulário específico da História na descrição, relacionação 
e explicação dos diferentes aspetos da sociedade, destacando a necessidade do uso correto da 
expressão escrita em língua portuguesa fundamental nestas atividades – utilizar corretamente 
a língua portuguesa na expressão oral e na emissão de opiniões fundamentadas, através da 
narração/descrição e participação em pequenos debates, colóquios, mesas redondas, painéis, 
apresentações orais de trabalho. 
O módulo seguinte – Módulo 1: Raízes mediterrânicas da civilização europeia – ci-
dade, cidadania e império na antiguidade clássica – oferece, nas sugestões de aprendizagem, 
como trabalho da escrita a elaboração de um glossário de termos de origem grega e de origem 
latina referentes à arte e a sistemas políticos das civilizações clássicas e também a elaboração 
de pequenas biografias de individualidades que tenham exercido influência relevante na ci-
dade antiga, no período cronológico abrangido pelo módulo, bem como também a realização 
de alguns trabalhos de grupo. O Módulo 2 - Dinamismo civilizacional da europa ocidental 
nos séculos XIII a XIV – espaços, poderes e vivências – repete algumas estratégias ao apre-
sentar novamente a elaboração de um glossário, desta vez dedicado à arte gótica e a realização 
de uma biografia (de D. Afonso II, ou Sto. António de Lisboa e de Pádua). Acrescenta, ainda, 
a realização de uma ficha de leitura de alguns capítulos da obra de J. Le Goff, Por Amor das 
Cidades e comentário de reproduções iconográficas que ilustram a obra; seleção: ex., de as-
petos relativos às solidariedades urbanas, ao orgulho citadino, ao problema da segurança, às 
manifestações de religiosidade. O terceiro e último módulo – A abertura europeia ao mundo 
– mutações nos conhecimentos, sensibilidades e valores nos séculos XV e XVI – volta a referir 
a realização de um glossário (de termos técnicos referentes às inovações técnicas, cientificas 
e artísticas ocorridas na época), a elaboração de uma ficha de leitura de alguns capítulos de 
Utopia, de Thomas More e apela novamente aos trabalhos de equipa. 
Assim, e depois desta primeira análise mais descritiva do programa, dos respetivos 
módulos e das opções e sugestões de estratégia de aprendizagem que nele estão presentes, é 
possível tecer algumas considerações que para este trabalho se mostram de suma importância. 
Em primeiro lugar, e curiosamente, é no Módulo 0 – módulo que muitas vezes não é lecionado 
41 
 
(mesmo sendo previstas seis aulas) – onde são apresentadas mais sugestões relativamente a 
possíveis momentos dedicados à produção escrita. Talvez porque sendo este um módulo con-
siderado propedêutico, de recuperação de alguns conteúdos e preparação para os módulos 
seguintes, faça sentido apostar nestas estratégias. No entanto, se é possível assegurar que é 
importante que os alunos, ao chegarem das férias e sobretudo ao entrarem num novo ciclo de 
estudos, mais específico e de uma maior dificuldade, iniciem as aulas com alguns exercícios 
de escrita, relacionados com conceitos estruturantes e com competências que já (suposta-
mente) adquiridas durante o Ensino Básico, fica a questão se também não é importante que 
essa estratégia inicial seja prolongada ao longo do ano letivo. E aqui entramos no segundo 
ponto.  
Ao longo dos seguintes módulos é possível observar uma consonância e repetição das 
estratégias de aprendizagem sugeridas. Note-se a referência nos três módulos da construção 
de um glossário, revelando uma clara tendência para a apreensão de conceitos e para a sua 
valorização na disciplina. Também as biografias ganham um papel de destaque, manifes-
tando, por outro lado, a valorização dos protagonistas de cada época estudada. Outra estraté-
gia sugerida é a realização de fichas de leitura, ao apoiar-se no estudo de referenciais biblio-
gráficos fora daquilo que os estudantes estão habituados, que na maioria das vezes é apenas 
o manual escolar. Os trabalhos de grupo são também referidos em todos os módulos e quase 
se afirmam como uma estratégia indispensável. Curioso é, com a variedade de estratégias 
possíveis a serem concretizadas e com um programa tão alargado como é o de História A, 
seja tão reduzido o conjunto de sugestões e tão pouco diversificadas e, naturalmente, tão 
pouco proporcionais ao próprio programa. É certo que o programa não é o plano de aula e 
que cabe ao professor o desenvolvimento de estratégias específicas, adequadas à realidade 
em que está inserido, aos alunos que tem e à escola em que leciona, no entanto, parece redutor 
que o programa não vá além de estratégias consideradas tradicionais e que, sobretudo, aban-
done de forma abrupta estratégias de desenvolvimento da comunicação em história, da 
mesma forma assertiva que está patente no Módulo 0. 
Além disso, e já numa terceira consideração, é feita a afirmação que dado o alarga-
mento para aulas de 90 minutos (ou em alguns casos de 100) permite um trabalho mais com-
plexo e completo nas aulas, o que na prática não é verdade, dado que a carga horária nas 
escolas não é compatível com o extenso programa de História. O repensar do programa é 
assunto para outras discussões que não esta, mas não pode faltar o reparo que essa desarmo-
nização e desproporcionalidade é também causa-efeito das lacunas na construção da comu-
nicação em História que aqui é estudada, uma vez que a escolha recai entre dar o programa 
ou construir situações de aprendizagem “fora da caixa”, que podem levar mais do que uma 
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aula a serem realizadas e que retiram tempo vital para os conteúdos, mas que na maioria das 
vezes apostam numa aprendizagem mais significativa e abrangente.  
Em quarto lugar, e ainda referindo-se as sugestões oriundas do programa onde o foco 
é a comunicação escrita, todas elas, com a exceção das fichas de leitura que, de facto, podem 
ser realizadas em aula, essas experiências estão direcionadas para o trabalho extra-aula. Os 
trabalhos de grupo e de pesquisa são normalmente feitos pós-aulas. O glossário a ser cons-
truído pela turma poderá ser em aula, mas seria necessário despender mais do que uma aula, 
o que em termos de tempo e programáticos se torna pouco viável. As biografias, mesmo que 
curtas, envolvem trabalho de pesquisa, que é realizado na sua maioria em casa. O grande 
problema deste trabalho ser realizado em casa prende-se com vários fatores, nomeadamente, 
com o facto de, dada a facilidade de acesso à informação na Internet, os estudantes acabam 
por entregar o trabalho ao facilitismo do ctrl+v, o que se traduz numa aprendizagem quase 
nula, e que não atinge níveis cognitivos desejados. Os trabalhos de casa são claramente des-
valorizados, e só com a sentença da avaliação a pesar é que os alunos são motivados a realizar 
um trabalho mais satisfatório. Ao contrário disso, numa situação normal, o esforço não é a 
palavra de ordem, logo, a qualidade também não. Por outro lado, os trabalhos em sala de aula 
permitem um acompanhamento personalizado dos alunos por parte do professor, permitem 
também que o professor controle o processo de realização, incentivando e motivando aqueles 
que por norma não realizam este tipo de trabalho. Além disso, as atividades realizadas em 
aulas, mesmo quando de forma individual, ficam pautadas pela cooperação e solidariedade, 
que deve ser fomentada, e que permite aos alunos uma partilha que é sempre positiva para a 
aprendizagem. A posterior partilha do trabalho é também positiva, porque os alunos vem o 
seu trabalho valorizado e mostrado aos colegas, e é possível tirar dúvidas que sejam comuns 
a vários elementos da turma. 
Por fim, o tempo dedicado a este tipo de atividades eventualmente será sempre de um 
bloco de 45 ou 50 minutos, e em atividades maiores de 90 minutos. No entanto, nunca poderá 
ser considerado perda de tempo, se for devidamente planeado e adequado à turma e enqua-
drado com o ponto do programa em causa. Muito pelo contrário, atividades onde está implí-
cita a comunicação escrita podem ser muito rentáveis a vários níveis, mais do que uma aula 
clássica de exposição dos conteúdos, porque trabalham ao nível da transversalidade da língua 
portuguesa, da construção da narrativa histórica e ainda podem apelar à criatividade dos alu-






3.2. Programa de Geografia A  
O programa de Geografia A, das autoras Maria Luísa Alves, Maria Manuela Brazão 
e Odete Sousa Martins (Coordenadora), homologado no ano de 2001, começa por justificar 
as opções tomadas ao longo de todo o documento, referindo a Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo e documentos orientadores das políticas do Ministério da Educação e as orientações 
emanadas pelo DES e os princípios estabelecidos na Carta Internacional da Educação Geo-
gráfica. São também mencionados nos resultados de um estudo realizado pela Associação de 
Professores de Geografia acerca dos conhecimentos sobre Portugal dos alunos ao momento 
da entrada no 3.º Ciclo do Ensino Básico (7.º ano) e à entrada no Ensino Secundário (10.º 
ano); os resultados preliminares do inquérito “Concepção e Perspectivas dos Professores de 
Geografia” lançado pela Associação de Professores de Geografia; consultas presenciais rea-
lizadas a representantes dos Conselhos Científicos de diferentes departamentos do Ensino 
Superior onde são lecionados cursos de Geografia, Planeamento Regional e Urbano ou Am-
biente e Ordenamento do Território – Faculdades de Letras das Universidades Clássicas de 
Coimbra, de Lisboa e do Porto; Universidade Nova de Lisboa e Universidade de Aveiro; o 
contributo que as disciplinas de Geografia e de Técnicas de Ordenamento do Território po-
dem dar, em cada um dos cursos em que estão inseridas, considerando o carácter geral ou 
tecnológico desse mesmo curso; e as sugestões propostas pelos consultores científicos e pelos 
consultores pedagógicos e, ainda, pelas escolas e docentes que os fizeram de forma espontâ-
nea. 
A Geografia “tal como as outras Ciências Sociais, tem como objeto de estudo a «rea-
lidade» mas, a sua originalidade advém do tipo de questões que coloca, numa visão que in-
terrelaciona os fenómenos físicos e humanos com o espaço onde estes ocorrem” (p.6), de-
sempenhando um papel importante na preparação dos jovens para a vida do dia-a-dia lhes 
fornece uma informação correta sobre o mundo atual, também é um facto que os prepara para 
tomarem decisões e agirem socialmente. Apresenta-se como uma disciplina plural, ao incluir 
componentes muito diversificadas, como a ambiental, cultural, económica e social, favore-
cendo a articulação com saberes diferentes, concorrendo para a afirmação de um saber inte-
grado e coerente. “Através das descobertas que promovem a educação geográfica estimula a 
consolidação de uma atitude crítica, o debate de ideias e a tomadas de decisões.” (p.6) 
Neste contexto, a introdução da disciplina de Geografia no Curso Geral de Ciências 
Sociais e Humanas têm como objetivo proporcionar aos alunos uma educação que lhes facilite 
a perceção da crescente interdependência dos problemas que influenciam os territórios e as 
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relações do Homem com o ambiente, permitindo-lhes participar nos debates relativos à orga-
nização do espaço e desenvolver disposições de solidariedade territorial, numa perspetive de 
sustentabilidade.  
Constituem finalidades desta disciplina: promover a apetência pelo saber/pensar o 
espaço geográfico e a disponibilidade permanente para a reconstrução crítica do próprio sa-
ber; desenvolver atitudes que proporcionem a compreensão da relação do Homem com a Na-
tureza e o valor das diferentes culturas e sociedades; desenvolver a curiosidade geográfica 
como promotora da educação para a cidadania; desenvolver o sentido de pertença e de atitu-
des de solidariedade territorial, numa perspetiva de sustentabilidade; incentivar a participação 
nas discussões relativas à organização do espaço, ponderando os riscos ambientais e para a 
saúde envolvidos nas tomadas de decisão; proporcionar o aperfeiçoamento da relação inter-
pessoal no sentido de coerência, autonomia e confiança em si próprio; proporcionar o aper-
feiçoamento da relação interpessoal no sentido da compreensão, da empatia e da solidarie-
dade.  
Além destas finalidades, são também definidos objetivos gerais, também chamados 
de competências, que sendo uma lista considerável, importa destacar: valorizar as diferenças 
entre indivíduos e culturas; demonstrar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 
aceitar desafios partilhando riscos e dificuldades; desenvolver a perceção espacial no sentido 
de uma progressiva apropriação criativa dos espaços de vida; Utilizar corretamente os con-
ceitos geográficos; descrever e interpretar situações geográficas; identificar situações proble-
máticas relativas ao espaço geográfico; participar, através da procura e da apresentação de 
soluções fundamentadas, na resolução de problemas espaciais e Compreender a estruturação 
do território nacional em diferentes escalas de análise, assim como as suas interações com 
outros espaços, particularmente com os espaços ibérico e europeu.  
O mesmo programa cita J. Bruner (1972) quando destaca a importância da utilização 
de diversos sistemas de comunicação, da prática da descodificação e da codificação da infor-
mação, nos processos de reorganização cognitiva que estruturam as aprendizagens. “Assim, 
resumir uma comunicação, desenvolver um esquema, elaborar um organograma, dar um tí-
tulo a uma imagem, construir um gráfico, organizar uma tabela de dados, elaborar um mapa, 
constituem situações conceptualmente estruturantes, facilitadoras de aprendizagens signifi-
cativas”. (p. 13) 
Além disso, classifica o papel do professor como cada vez mais complexo onde lhe 
são exigidas numerosas competências para dar respostas adequadas aos processos de intera-
ção desenvolvidos na sala de aula. O trabalho prospetivo no desenho geral do seu projeto 
pedagógico deve configurar-se com a função de orientar na fase de negociação do contrato 
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com os alunos (definição conjunta de objetivos, das linhas de desenvolvimento, dos esquemas 
de conteúdo/programa, do sistema de avaliação: critérios, autoavaliação, etc.) e nas tomadas 
de decisão quanto a métodos de trabalho e escolha de fontes de recursos a explorar.  
O ensino da Geografia pode beneficiar com esta visão pedagógica, desde que, na prá-
tica, se consiga reconhecer o valor potencial do meio que circunda a escola, não só como 
objeto de estudo, mas também em recursos científicos e pedagógicos. Assim sendo, ensino-
aprendizagem em Geografia oferecerá um vasto campo de articulação com outros saberes, 
em especial com os que operam também importantes funções instrumentais de todo o conhe-
cimento. Referimo-nos, naturalmente à língua materna, à matemática e ainda, ao contributo 
das novas tecnologias. Assim sendo, e passando a citar:  
“Por isso, nas sugestões metodológicas propõem-se atividades que implicam o manu-
seio sistemático, diversificado e pessoalizado da língua-mãe, o que promoverá a competência 
do aluno nesta área. Da mesma maneira, através da explicitação de noções básicas e conceitos 
a aprender e/ou a aprofundar no tratamento de cada subtema, pretende-se não só consolidar 
as estruturas do conhecimento em Geografia, como enriquecer, especificar e aprofundar o 
sistema geral de vocabulário.” (p.14)  
Naturalmente, estas sugestões aparecem exatamente como isso, e não como estraté-
gias obrigatória, ressalvando que a adoção de estratégias devem coadunar com uma escolha 
cuidada e criteriosa de técnicas e atividades a serem realizadas dentro e fora da sala de aula, 
dentro e fora da escola. De acordo com o programa, essas atividades devem privilegiar o 
âmbito da investigação geográfica, o tratamento e apresentação de informação, assim como 
outras que assumam um carácter transversal a diversas áreas do saber.  
Relativamente à organização dos conteúdos, a abordagem que lhe suporta pressupõe 
uma abordagem que te em conda a inventariação dos recursos, a identificação de problemas 
e a reflexão/discussão de soluções fundamentadas, considerando ainda a (re)descoberta/po-
tencialização de recursos a utilizar. Deste modo, a identificação dos principais problemas e 
das potencialidades mais relevantes deve procurar ter como horizonte de referência a melho-
ria do desenvolvimento do país em geral, e das várias regiões que o constituem, em particular. 
Assim, em cada um dos temas propostos, interessa analisar a importância dos recursos, tanto 
do ponto de vista da sua valorização económica como do da qualidade de vida das populações 
e os contrastes regionais devem ser encarados na dupla ótica de assimetrias a combater e de 
diferenças a preservar e a valorizar.  
O módulo inicial – A posição de Portugal na Europa e no Mundo – deve ser entendido 
como um assunto introdutório que terá como principais objetivos possibilitar ao professor 
conhecer os seus alunos e as suas motivações para a aprendizagem da geografia, bem como 
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consolidar os conceitos começados a construir em ciclos anteriores e aferir a consecução das 
competências adquiridas no Ensino Básico. Estes objetivos poderão ser conseguidos através 
do recurso a aprendizagens anteriormente realizadas, tendo em vista o enquadramento geo-
gráfico e cultural do território português de uma forma mais aprofundada. Com o desenvol-
vimento dos temas que se seguem: tema 1 – A população, utilizadora de recursos e organi-
zadora de espaços; tema 2 – Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites 
e potencialidades; tema 3 – Os espaços organizados pela população; tema 4 – A população, 
como se movimenta e como comunica, pretende-se conseguir que os alunos adquiram o co-
nhecimento do território. Por último, o tema 5 – A integração de Portugal na União Euro-
peia: novos desafios, novas oportunidades – visa enquadrar a situação portuguesa no contexto 
económico, político, cultural e científico da U.E., discutindo a capacidade de intervenção de 
Portugal e as vantagens e desvantagens dessa integração no momento atual e em momentos 
futuros.  
Na posterior descrição de cada módulo não são indicadas quaisquer estratégias ou 
atividades serem realizadas de acordo com os conteúdos em causa. São apresentados os mó-
dulos, os conceitos e noções básicas, núcleo conceptual, conteúdos, objetivos a serem atingi-
dos pelos alunos, assim como o nível de abordagem, onde são dadas algumas dicas, sem que 
se possam realmente assumir-se como sugestão de estratégia de aprendizagem. Os temas são 
para dois anos letivos – 10.º/11.º anos – e são apresentados sempre de forma igual em todos 
os módulos não havendo, por essa razão, para uma análise discriminada. Os módulos afetos 
ao 10.º ano são os dois primeiros, sendo os restantes módulos lecionados no 11.º ano.  
De facto, parece que é dado ao professor total liberdade na conceção das atividades a 
serem desenvolvidas nos diferentes módulos. Não se quer com isto afirmar que no caso de 
História, aqui em análise, essa liberdade não exista, no entanto, regista-se um número signi-
ficativo de sugestões concretas a ser passível de concretização. Dessa forma, e tendo em con-
sideração o tema aqui a ser estudado, é possível chegar à conclusão que não são dadas nenhu-
mas orientações específicas, ou referidas possíveis estratégias, dedicadas ao trabalho especí-
fico do vocabulário da disciplina e da construção do discurso geográfico. Assiste-se, quanto 
muito, a referências esporádicas a procedimentos geográficos que devem ser trabalhados em 
aula, mas sem firmar a necessidade de criar um espaço unicamente dedicado ao trabalho da 
escrita, vocabulário e articulação de ideias. Parece, ainda mais, que existe uma clara tendência 
de valorização do uso das novas tecnologias em prol do próprio conhecimento geográfico, 
que deve ser potencializada para aulas dinâmicas.  
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Perante um programa vago e pouco concreto relativamente as estratégias a serem de-
senvolvidas em aula, e mais que isso, em concreto relativamente a atividades de desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento da escrita e treino do vocabulário geográfico, cabe ao professor 
criar esses momentos quando está a desenhar o plano de aula. Aqui o problema está no facto 
de, tal como na generalidade dos programas das restantes disciplinas, o programa ser longo e 
apesar de contar com uma carga horária de três blocos de 90 ou 100 minutos semanais, nunca 
é suficiente para a quantidade de conteúdos descritos, sendo por essa razão privilegiada a 
lecionação dos conteúdos. O espaço para a realização de atividades que estejam mais desali-
nhadas desta abordagem são assim difíceis de serem concretizadas, o que pode, no futuro, 
comprometer um percurso académico que se pretende completo a todos os níveis e transversal 




II. ENQUADRAMENTO METEDOLÓGICO DO ESTUDO 
Este capítulo tem como principal objetivo a exposição dos procedimentos metodológicos 
orientadores do estudo desenvolvido no âmbito da Iniciação à Prática de Ensino Supervisi-
onada. 
 
1. Contextualização do estudo  
Este subcapítulo pretende expor as condições legais, que permitiram a nossa entrada 
no Mestrado em Ensino e as bases de sustentação legal e pedagógica do mesmo, evidenciar 
o contexto escolar e pedagógico onde se desenvolveu o estudo e, principalmente relevar a 
estratégia e a experiência de aprendizagem – as oficinas de escrita em História e em Geogra-
fia. 
  
1.1. O Mestrado de Ensino de História e de Geografia no 3.º Ciclo do 
Ensino Básico e Secundário 
No contexto do processo de Bolonha, a estrutura dos ciclos de estudo do ensino su-
perior sofreram alterações com a publicação do Decreto-Lei n.º43/2007, de 22 de Fevereiro, 
nomeadamente as Licenciaturas em História e em Geografia com vista a serem a base meto-
dológica e científica para o Mestrado em Ensino, pretendendo-se estabelecer novos parâme-
tros de qualidade na formação inicial de professores de História e de Geografia do 3.º ciclo 
do Ensino Básico e Ensino Secundário, dado que “a qualidade do ensino e dos resultados de 
aprendizagem [está] estreitamente articulada com a qualidade da qualificação dos educadores 
e dos professores” (Decreto-Lei n.º 43, 2007 p. 1320).  
Para concorrer ao Mestrado em Ensino e, consequentemente obter “a habilitação pro-
fissional para a docência de uma ou duas áreas disciplinares” (ibidem: 1320), dever-se-á não 
só possuir um grau de licenciado pelo ensino superior, mas também adquirir “um determinado 
número de créditos na área disciplinar, ou em cada uma das áreas disciplinares abrangidas 
pelo mesmo” (ibidem: 1321). Dessa forma, o primeiro ciclo no Ensino Superior está relacio-
nado com a frequência na Licenciatura em História com minor em Geografia, em que “o 
major corresponde à área científica de 31 História, num total de 126 créditos, e o minor a um 
conjunto estruturado de unidades curriculares da área científica da Geografia, num total de 
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54 créditos” (Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Licenciado em His-
tória, 2010: 3). 
Junta-se à Licenciatura a prova de Língua Portuguesa, que em conjunto dá acesso ao 
Mestrado em Ensino de História e de Geografia do 3.º ciclo do Ensino Básico e Ensino Se-
cundário. O Mestrado entrou em funcionamento no ano letivo de 2008/2009 e agregou duas 
áreas disciplinares e científicas, História e Geografia, dando origem a formação inicial de 
professores com um novo perfil e com novas habilidades pedagógicas, formando, qualifi-
cando e colocando no campo educacional, professores de História e de Geografia do 3.º ciclo 
do Ensino Básico e Ensino Secundário. Este processo de habilitação profissional para a do-
cência está estruturado para dois anos, o primeiro dos quais de âmbito de preparação teórica, 
permitindo aos futuros professores contactar com metodologias e com diversas pedagogias, 
ensinadas, experimentadas e ensaiadas e um segundo ano que se afirma como o “momento 
privilegiado, e insubstituível, de aprendizagem da mobilização dos conhecimentos, capacida-
des, competências e atitudes, adquiridas nas outras áreas, na produção, em contexto real, de 
práticas profissionais adequadas a situações concretas na sala de aula, na escola e na articu-
lação desta com a comunidade” (ibidem: 1321), no sentido em que é o ano da iniciação na 
prática profissional e pedagógica supervisionada, quer em História como em Geografia, em 
que os novos professores realizam o seu estágio pedagógico numa escola cooperante para o 
efeito.  
 
1.2.  O estágio, a escola e o meio envolvente  
O estágio pedagógico realizado durante o último ano letivo – 2014/2015 – e sobre o 
qual recai este relatório foram realizados na Escola Secundária Inês de Castro (ESIC), em 
Canidelo, Vila Nova de Gaia, desde setembro de 2014 a maio de 2015. Desde o primeiro 
contacto na escola, até ao último dia, o núcleo de estágio onde estive inserida foi um núcleo 
coeso, solidário e transparente. Ao longo de todo o ano o trabalho foi repartido de forma 
equilibrada, e as ideias partilhadas entre grupo, permitindo a emergência de um clima de 
entreajuda, peça fundamental para um estágio bem-sucedido, como este foi. Além disso, a 
própria escola, desde a direção às professoras cooperantes, como a restante comunidade es-
colar integraram-nos de forma excecional, permitindo-nos desde logo sentir parte integrante 
da Escola. Na área disciplinar de História, tivemos como professora cooperante a Dr.ª Alcina 
Ramos, e na área disciplinar de Geografia a Dr.ª Conceição Abreu, ambas de um trabalho 
incansável com todo o núcleo de estágio, procurando sempre encontrar a melhor forma de 
trabalho, vendo na cooperação e partilha os principais pilares de todo o processo.  
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Na área disciplinar de História, o núcleo de estágio lecionou a quatro turma, duas de 
Ensino Básico, no 7.º ano de escolaridade, e outras duas no Ensino Secundário, de 10.º ano. 
Na área disciplinar de Geografia, as turmas foram as mesmas, com a exceção das turmas de 
10.º ano, que era apenas uma, que também era de História.  
A escola fica situada no concelho de Vila Nova de Gaia, freguesia de Canidelo, lugar 
dos Quatro Caminhos, na Rua Quinta do Fojo. Os limites da zona de inserção da escola são 
o rio Douro a norte, a freguesia de S. Pedro da Afurada a nordeste e Santa Marinha a leste, o 
Oceano Atlântico a oeste e a freguesia da Madalena, a sul. Este enquadramento proporciona-
lhe uma grande diversidade paisagística, etnográfica e cultural. A escola conta com bons 
acessos rodoviários e tem disponível uma razoável rede de transportes públicos. A área de 
influência pedagógica abrange as freguesias de Santa Marinha e S. Pedro da Afurada, que 
foram anexadas segundo o plano de reforma administrativa apresentada pelo Governo, e Ca-
nidelo. As duas freguesias apresentam características distintas.  
A Escola Secundária de Canidelo, criada pela portaria 406/80 de 15 de Julho, iniciou 
as suas atividades a 17 de Novembro de 1985, com vinte turmas, num total de 688 alunos. 
Passou uma década e, no ano letivo de 1996/97, elegeu como patrono a figura histórica de 
Inês de Castro, pois que, “segundo a opinião de Montalvão Machado, D. Pedro e D. Inês 
devem ter vivido no Paço de Canidelo, desde o início de 1352 até ao fim de 1353 e aí deve 
ter nascido a Infanta D. Beatriz, sua filha”. Esta é uma escola pública que leciona o 3.º ciclo 
do Ensino Básico, o Ensino Secundário, com percurso regular e os Cursos Qualificantes. 
Desde o ano de 2006, a Escola Secundária Inês de Castro é uma escola T.E.I.P.  
De acordo com os últimos dados do INE (2014), na freguesia de Santa Marinha e S. 
Pedro da Afurada, a população residente corresponde a 33714 indivíduos, sendo que é em 
Santa Marinha que se encontra a maior parte da população desta freguesia. A maior faixa da 
população situa-se no intervalo entre os 25 e os 64 anos, representado por 19787 indivíduos. 
Face aos dados mais recentes apresentados pelo INE, o único indicador que é possível aferir, 
relativo ao nível de escolaridade, é a taxa de abandono escolar que se fixa nos 5,65%, sendo 
que o nível mais elevado se verifica em S. Pedro da Afurada. De acordo com a mesma fonte, 
na freguesia de Canidelo, a população residente corresponde a 27769 indivíduos, apresen-
tando a sua maior faixa populacional no intervalo entre os 25 e os 64 anos, tendo este grupo 
etário 16843 indivíduos. Relativamente à taxa de abandono escolar, Canidelo apresenta um 
valor mais baixo do que a freguesia anteriormente abordada, uma vez que apenas corresponde 
a 1% da sua população.  
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As populações de Santa Marinha e S. Pedro da Afurada encontram-se bem localizadas 
e apresentam um conjunto de características que contribuem para a consolidação da impor-
tância desta freguesia, no município de Vila Nova de Gaia. S. Pedro da Afurada distribui-se 
e desenvolve a sua atividade laboral quer pela zona ribeirinha, predominantemente piscatória, 
quer pelo comércio e a pequena indústria, localizada na parte alta da freguesia. Desta forma, 
mantém algumas das suas tradições culturais e espaços urbanísticos. Terra de grande densi-
dade populacional, de grande tradição religiosa e muito antiga, sofre atualmente um forte 
envelhecimento demográfico. Santa Marinha tem um património muito rico, pois possui mo-
numentos classificados como Património Nacional e reconhecidos pela UNESCO. O Mos-
teiro da Serra do Pilar e a Igreja Matriz de Santa Marinha são alguns dos elementos patrimo-
niais que se encontram nesta freguesia. Canidelo apresenta-se descaracterizada a este nível, 
assumindo-se essencialmente como polo dormitório de uma população flutuante que cedo sai 
de suas casas para ir trabalhar noutros locais, nas mais diversas áreas, e tarde regressa. Isto 
deve-se à existência de um fraco tecido industrial e reduzido comércio, cumulativamente ao 
anormal crescimento demográfico (o betão foi progressivamente ocupando as terras agríco-
las, as zonas verdes e as dunas da orla marítima). Apesar da diversidade de características 
inerentes às duas freguesias, em ambas se verifica a existência de habitação degradada, pro-
blema que tem vindo a ser colmatado através da construção na zona de bairros sociais. Exis-
tem na freguesia da Santa Marinha e Afurada e na de Canidelo – bairros habitados na sua 
maioria por famílias economicamente débeis e, em alguns dos casos, com disfuncionamento 
familiar.  
O corpo docente é constituído por 117 professores cujo perfil integra as dimensões 
profissional, social e ética do desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, e também as 
dimensões de participação na escola, de relação com a comunidade e de desenvolvimento 
profissional ao longo da vida. A escola tem Estágios Pedagógicos nas disciplinas de Educação 
Física, Português/Latim, História/Geografia, Física e Química, mas neste ano letivo apenas 
se encontram ativos os de História e Geografia e Educação Física. O pessoal Técnico é com-
posto por 4 Técnicos Superiores: 1 Educadora Social, 2 Psicólogos, 3 Técnicos Especializa-
dos em cozinha, 1 Técnico de Turismo, 1 Técnico de Serviço Social, 2 Técnicos da Proteção 
Civil e 1 Técnica Superior da Biblioteca, que integram os Serviços Técnico-Pedagógicos. O 
pessoal assistente técnico é constituído por 14 funcionários todos efetivos. Dos 24 assistentes 
operativos, dos quais 23 são efetivos e 1 encontra-se ao abrigo do programa de Formação 
Profissional do Instituto de Emprego. As restantes necessidades nesta área são colmatadas 




A comunidade estudantil é heterogénea em termos socioeconómicos e cognitivos, 
visto que a escola acolhe alunos de diferentes estratos sociais, de faixa etárias distintas e com 
diversos níveis de aprendizagem. Além disso, a grande maioria dos alunos é interessada e 
acredita que aprender é essencial para a preparação para a vida, apesar de alguns alunos se 
encontrarem desmotivados com as suas perspetivas de futuro, devido à conjuntura económica 
e de empregabilidade atual portuguesa e, em especial, dos seus núcleos familiares.  
“Acolher, Formar e Preparar para a Vida” – este é o baluarte da Escola Secundária 
Inês de Castro. Podemos perguntarmo-nos o que é que isto significa. A resposta é simples: a 
sua tarefa empenha-se na formação cívica, no sucesso académico e profissional dos seus alu-
nos e formandos, na satisfação dos alunos e famílias e na qualidade do seu ambiente interno 
e das relações externas, incluindo o alargamento das parcerias, entidades fundamentais na 
preparação dos nossos jovens que necessitam de estágios nas várias áreas formativas. Sendo 
uma escola de projeto TEIP (Programa de territórios educativos de intervenção prioritária), 
os desafios a que se propõem são mais complexos - desenhar uma Escola que se projete no 
quotidiano que se traduz na definição de metas e objetivos norteadores de um espaço que se 
constrói todos os dias de acordo com o contexto socioeducativo.  
O projeto educativo contempla um plano de intervenção constituído por eixos, ações 
e metas, prevendo uma conjugação destes três aspetos numa relação de interdependência e 
interligação dado que para cada eixo estão previstas variadas ações e respetivas atividades. 
Assim sendo, o eixo número um menciona o apoio a melhoria das aprendizagens, que visa 
uma ação “rumo ao Sucesso” e que tem como atividades: set up, visitas de estudo e clube de 
inglês; o eixo número dois faz referencia a prevenção do abandono, absentismo, indisciplina, 
no qual estão presentes duas ações “(Con)viver com saber e em segurança” e “ valoriza-te 
pela escola” e preveem atividades como Conhece-te e Põem-te a mexer; o eixo número três 
reflete sobre a relação – família – comunidade, e tem dois tipos de Ação, a “ESIC em família” 
e o “Nosso rosto” que contemplam as seguintes atividades: Agir Solidário e Museu ESIC; o 
quarto e último eixo alude à monitorização e autoavaliação e visa “a monitorização e avalia-
ção do projeto”, que é efetivada pela Comissão de Avaliação Interna e a Monitorização e 
pela Avaliação do Projeto Educativo TEIP. 
 
1.3.  Amostra e respetiva caracterização  
  Para a concretização deste estudo foram escolhidas duas turmas de 10.º ano. Inicial-
mente ainda se pensou fazer com três turmas – as três de 10.º ano a que lecionava aulas – no 
entanto, só uma era comum às duas disciplinas, e por essa razão, decidiu-se só tomar uma 
turma como amostra, nas duas disciplinas.  
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  Com a definição da objeto do estudo, foi selecionada a turma de 10.º ano de escolari-
dade (10.º Y) escolha que teve como fundamentos a disponibilidade e a diversidade temporal 
e temática atribuídas às disciplinas, à faixa etária, ao nível cognitivo e às suas dificuldades 
metodológicas, interpretativas e de expressão escrita. Além disso, o facto de o núcleo de es-
tágio ter optado por lecionar em todas as turmas, distribuindo-as por cada estagiário, de forma 
equilibrada e em determinados períodos temporais e escolares, contribuiu para uma preferên-
cia mais vincada e preponderante por esta turma de 10.º ano de escolaridade. Também outros 
dois aspetos contribuíram para a seleção desta amostra, como o facto de ser a mesma turma 
para História e para Geografia, gerando um acompanhamento mais profícuo e próximo, que 
facilitou a aplicação e a implementação do estudo, e proporcionou a limitação do número de 
instrumentos aplicados e o número de dados recolhidos.  
  Neste momento torna-se pertinente não só apresentar alguns dos dados biográficos 
mais relevantes dos alunos, mas também caraterizar a turma, ao nível do seu desempenho oral 
e escrito no contexto de sala de aula, como forma de dar a conhecer e a compreender as suas 
especificidades e as dificuldades de implementação da investigação.  
  Assim, o estudo foi aplicado numa amostra de 26 alunos, dos quais 16 alunos do sexo 
masculino e 10 alunos do sexo feminino, com idades entre os 15 e os 17 anos. Dos vinte e 
seis discentes, só um deles já tinha ficado retido, apenas na disciplina de História no ano 
anterior, não sendo de registar casos de retenção, dado que os restantes passaram sempre de 
ano.  
  O 10.º Y é uma turma heterogénea na sua personalidade e na relação que estabelece 
com o processo de aprendizagem, constatada através do acompanhamento, da lecionação e 
da avaliação contínua, direta e indireta. Esta heterogeneidade poderá estar relacionada com o 
facto de os alunos se encontrarem em estádios de desenvolvimento cognitivo e emocional 
distintos, devido à diferença de idades e de contextos familiares, além de que, naturalmente, 
são pessoas diferentes e que contribuem igualmente de forma diferente para o grupo turma. 
É constituída por alguns alunos interessados e participativos no desenrolar do processo de 
ensino-aprendizagem, como também alguns alunos assumem o papel de protagonistas e de 
agentes da construção do seu processo de ensino-aprendizagem, contribuindo, desta forma, 
para aulas construtivas, organizadas e produtivas. No entanto, o grupo-turma evidencia difi-
culdades na organização, na mobilização e na aplicação do vocabulário específico e das com-
petências históricas e geográficas, como também a maioria dos alunos demonstra uma falta 
de estudo contínuo e uma desorganização na expressão escrita.  
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  Em termos comportamentais, a turma não revela problemas graves de indisciplina, 
apesar de existir atitudes e posturas demonstradas por alguns alunos, pouco adequadas para 
o contexto de sala de aula e para o processo de ensino-aprendizagem.  
 
 
2. A oficina de escrita, o contexto e instrumentos de recolha 
de dados 
  Neste subcapítulo será apresentado o processo de formação do objeto de estudo, o 
contexto de construção, da planificação e aplicação e por fim os procedimentos metodológi-
cos aplicados para analisar os dados, como forma de darmos a conhecer os contextos e os 
processos de desenvolvimento e de implementação da investigação educacional.  
 
 2.1.  O processo de formação do objeto de estudo  
Qualquer investigação, seja de que âmbito, disciplina, ou natureza for, envolve uma 
reflexão anterior à sua realização, de modo a encontrar o melhor objeto de estudo e a defini-
lo assim como os objetivos, o público-alvo (amostra) e o local de aplicação do objeto. Assim, 
este processo de pensamento e de reflexão, levado a cabo por nós, núcleo de estágio, e tam-
bém a título individual sobre uma temática, os objetivos e o objeto de estudo foi lento e gra-
dual, feito de avanços e recuos e de diálogos internos e externos. Uma investigação credível 
deve basear-se na recolha de informações pertinentes, válidas e fiáveis como afirmam De 
Ketele e Roegiers (1999: 81). Segundo estes autores, a pertinência de qualquer investigação 
está relacionada com o propósito do objetivo visado, enquanto a sua validade corresponde ao 
“grau de adequação entre o que se pretende fazer (avaliar ou recolher informação) e o que se 
faz realmente”. A fiabilidade é “uma qualidade que consiste em encontrar os mesmos resul-
tados, quer em pessoas diferentes quer numa mesma pessoa em momentos diferentes”. 
A temática centra-se nas oficinas de escrita como estratégia de aprendizagem para o 
desenvolvimento e melhoria da narrativa/discurso escrito em História e Geografia. O preten-
dido (e concretizado) foi a criação de momentos em aulas unicamente dedicados à escrita, 
devidamente contextualizados com as matérias no momento a serem lecionadas, onde, pu-
xando pela criatividade dos alunos – porque não se pretendia mais um exercício tradicional, 
à semelhança dos que vêm sugeridos nos manuais escolares – sem esquecer a necessidade 
absoluta da utilização do vocabulário em História e em Geografia. Assim, o objetivo último 
seria que os alunos, depois de detetadas falhas na comunicação escrita, logo no início do ano, 
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tanto por mim, como pelas minhas colegas de estágio e pelas professoras cooperantes, con-
seguissem trabalhar o discurso, aplicarem-se a matéria que estava a ser lecionada e apelarem 
à imaginação e à criatividade para escreverem vários tipos de textos, que nunca seriam infe-
riores a dez linhas.  
Os instrumentos e a metodologia utilizados têm como pretensão validar ou revogar 
os objetivos, estabelecidos previamente e anteriormente referidos, ou seja, pretendia-se veri-
ficar a potencialidade das oficinas de escrita, enquanto recurso motivador e facilitador de 
aprendizagens e promotor de melhorias do vocabulário específico de ambas as disciplinas, e 
como meios de desenvolvimento da capacidade de interpretar, recolher, tratar, sistematizar e 
mobilizar a informação para a construção do discurso escrito.  
No que diz respeito ao período de implementação deste pequeno estudo, este só foi 
executado no terceiro período, por motivos que se prendem com a disponibilidade temporal, 
no sentido em que o trabalho do estágio foi sempre de uma carga significativa, não deixando 
a margem necessária para pensar na aplicação do objeto de estudo. No entanto, e conside-
rando que este trabalho também abarca uma componente reflexiva da própria prática do es-
tágio, mais abrangente que só o objeto de estudo a ser aqui colocado em análise, importa que 
essa reflexão seja transparente na medida em que todo o processo devia ter sido planeado 
com uma antecedência maior do que realmente aconteceu. Se é certo que o estágio são nove 
meses de intenso trabalho, também é verdade que nem sempre fomos (e fui) devidamente 
organizadas e essa desorganização estendeu-se à elaboração das aplicações para o relatório 
de estágio. Mesmo assim, e apesar dessa desorganização, o trabalho foi-se fazendo durante 
todo o terceiro período, ainda que o momento mais indicado para a realização da investigação 
deveria ter sido o segundo período, no sentido em que se poderia ter realizado o estudo de 
uma forma mais serena e mais espaçada no tempo, não permitindo o cansaço e a resistência 
dos alunos na concretização do mesmo. Note-se que, de facto, os alunos no final do terceiro 
período já estavam cansados, porque eram os mesmos, e as aplicações eram tanto em História 
como em Geografia, contudo, menos ou mais motivados, sempre realizaram os trabalhos e 
foram os primeiros a admitir que este tipo de trabalho tinha resultados muito positivos, feed-
back que no devido espaço será analisado.  
Neste contexto temporal, assim, o objeto de estudo foi aplicado à turma 10.º Y, no 
contexto de sala de aula, através da sua materialização em cinco exercícios práticos de oficina 
de escrita, que foram precedidos por um exercício de teste, no sentido de averiguar qual seria 
a receção por parte dos alunos a este tipo de estratégia. As aplicações dos exercícios nem 
sempre ocorreram nas regências – consideradas as aulas dadas oficiais – mas também em 
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aulas “extra” lecionadas por mim, dado que no terceiro período, e com o objetivo de acom-
panhar as turmas de forma permanente, observando como reagem, e controlando a aplicação 
dos exercícios.  
Neste momento pressupõe-se a necessidade de apresentar estes instrumentos, através 
da contextualização da sua construção, da sua planificação, da sua implementação no público-
alvo e da sua inserção no processo de ensino aprendizagem.  
 
2.2.  A construção dos instrumentos de recolha de dados e a planifi-
cação e implementação do estudo em História e em Geografia 
Depois de apresentados estes factos introdutórios, é importante expor todo o processo 
de reflexão e construção dos instrumentos de recolha de dados e a sua contextualização te-
mática e posterior implementação, ou seja, pretende-se não só apresentar os instrumentos, 
mas também dar ao leitor a perspetiva do investigador sobre o contexto temático, pedagógico 
e prático.  
A construção e aplicação dos instrumentos assentam, naturalmente, no princípio de 
obtenção de dados e de informações fundamentais para se realizar uma análise e uma reflexão 
do seu impacto nas aprendizagens dos alunos, permitindo também a validação ou revogação 
da premissa que afirma as oficinas de escrita como importantes estratégias de desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento do discurso escrito em História e em Geografia. Além desta parte 
que concerne diretamente ao relatório de estágio, estas aplicações servem para outro tipo de 
avaliação – a autoavaliação- ao permitirem-nos depreender o desempenho não só dos alunos 
mas também do docente, e assim, analisar e corrigir a postura e a ação enquanto professor.  
Para levar a cabo esta investigação foram considerados como instrumentos de recolha 
de dados, como já foi referido, um primeiro exercício que pode ser considerado de diagnóstico 
e depois cinco exercícios – cinco em História e cinco em Geografia, que perfaz um total de 
dez aplicações – em contexto de oficina de escrita. O primeiro exercício teve como objetivo 
principal observar como é que este tipo de atividades era recebido pelas turmas. Após o fe-
edback positivo que se observou, passou-se à planificação e construção das oficinas de escrita 
seguintes, que teriam mais ou menos os moldes e preceitos que diz a bibliografia sobre o 
tema, sempre adaptada à turma, aos objetivos e conteúdos, e também aos conselhos dados 
pelas professoras cooperantes.  
Os cinco exercícios posteriormente propostos aos alunos, em ambiente de oficina de 
escrita, foram construídos em acordo com os conteúdos que estavam a ser lecionados no mo-
mento e naturalmente em consonância com os respetivos Programas de História A e Geogra-
fia A. Tanto em História como em Geografia, e em discussão entre o núcleo de estágio e as 
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professoras cooperantes, pareceu-nos que o ideal seria a utilização de um bloco de 50 minutos 
para cada oficina de escrita. No desenho do objeto de estudo, aquando da confirmação das 
lacunas dos alunos na construção da narrativa em História e em Geografia, que eram muito 
claras para nós, núcleo, e para as professoras, ainda se colocou a hipótese de também propor 
alguns exercícios para serem realizados em casa. Contudo, essa ideia foi colocada desde logo 
de parte, depois em conversa com a professora orientadora, dado que o objetivo era que os 
alunos trabalhassem em aula, e que esse trabalho fosse rentabilizado pelo ambiente turma, 
pela orientação e ajuda do professor, e pela motivação, uma vez que é comumente sabido da 
desvalorização dos trabalhos de casa – os alunos pouco ou nada fazem, e recorrem à Internet 
para todas as pesquisas. Em sala de aula, o acesso à internet só é permitido ao professor pelo 
computador que tem disponível em sala, e aos alunos só lhes é permitido o acesso à sua ima-
ginação e criatividade, que é muito mais rica e original que os cliques dados no Google. 
Sendo a oficina de escrita por excelência um espaço potencializador e dinâmico, cri-
ado para desenvolver a expressão escrita nos alunos, em atividades controladas, ou de expres-
são livre, os exercícios a serem idealizados tinham de estar adaptados ao nível do ano de 
escolaridade dos alunos, ao nível cognitivo e também aos conteúdos lecionados. Tendo em 
consideração que estávamos perante alunos de 10.º ano de escolaridade, no Ensino Secundá-
rio, o mais comum seria a realização de atividades menos controladas, partindo do princípio 
de que os alunos já dispunham da maturidade suficiente para escrever textos de forma autó-
noma e sem a imposição de regras. No entanto, não falamos de alunos que se encontram nesse 
estádio. Os alunos da turma que serve como amostra para este estudo manifestaram, desde 
cedo, graves lacunas ao nível da comunicação escrita – sintaxe, ortografia e organização das 
ideias – que estão longe de estar ao nível do esperado numa turma de 10.º ano de escolaridade. 
Nesse sentido, tornou-se claro que os exercícios propostos teriam de ser necessaria-
mente mais controlados, com regras a cumprir e objetivos a serem atingidos. O modo encon-
trado para que este tipo de exercício não fosse mais um entre muitos, foi a tentativa de inovar 
no tipo de atividade e permitir aos alunos que pudessem usar a imaginação e a criatividade, 
sem que com isso incorressem em anacronismos ou erros históricos, porque um dos aspetos 
a ser avaliado era o rigor histórico.  
Como já foi atrás referido, uma autêntica aprendizagem da escrita necessita, hoje, de 
ser auxiliada por um professor que desempenhe a função de intermediário, compreendendo 
essa mediação como um dispositivo ao mesmo tempo pedagógico e didático. Pedagógico, na 
medida em que é essencial que o professor estabeleça um clima de segurança e de entreajuda 
na aula, o que passa nomeadamente, por praticar ele próprio, os escritos que propõe aos alu-
nos; ter em conta as diferenças culturais entre os alunos; explicitar as suas normas e as suas 
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exigências; proteger, encorajar e sancionar quando é preciso. Didático, na medida em que é 
preciso que o professor diversifique as situações de escrita (individual, grupo) e o tipo de 
escritos; socialize os escritos produzidos; articule a avaliação formativa e sumativa; trabalhe 
a reescrita e o aperfeiçoamento dos textos numa perspetiva de aprendizagem em colaboração.  
Estas duas vertentes foram tidas em consideração, na medida em que o papel do pro-
fessor nas cinco atividades de oficina de escrita, tanto em História como em Geografia, uma 
vez que o professor, neste caso eu, sempre me coloquei num papel de intermediário entre o 
texto e o aluno, ao fornecer as dicas necessárias, ao funcionar como guia na construção do 
texto, além das regras dadas na própria descrição do exercício. Além disso, os dez exercícios, 
no total, todos eles diferentes, exigiram dos alunos diferentes perspetivas e abordagens dos 
conteúdos em História e Geografia, trabalhando diferentes componentes da aprendizagem. 
Só dessa forma, as oficinas de escrita seriam estratégias que, repetidas durante um curto pe-
ríodo de tempo, não se tornassem iguais e conduzissem as atividades ao fracasso. Também 
foi tido em consideração o caso de uma aluna, à qual foi diagnosticado um ligeiro atraso no 
desenvolvimento cognitivo, sobre a qual se teve alguma atenção. Em conversa com a psicó-
loga da escola, optou-se por colocar os mesmos exercícios, sem os modificar, mas foi dado 
um apoio maior na construção do texto, tanto por parte do professor, mas também promo-
vendo a solidariedade e ajuda dos colegas de turma, na partilha de ideias e auxílio nas difi-
culdades.  
Outro aspeto a ter em consideração e que foi seguido de acordo com os princípios 
gerais que devem ser tomados em atenção no desenho das oficinas de escrita foi a ideia de 
continuidade. De facto, apesar de considerar que devia ter sido realizado este estudo logo no 
segundo período, dando lugar a um processo mais sereno, a verdade é que o facto de estar 
concentrado no terceiro período concedeu essa mesma ideia de trabalho constante e perma-
nente. Os exercícios foram todos adequados aos temas e seguiram o programa à medida que 
foi dado, realizando exercícios tanto quando se iniciava novos temas, bem como como inter-
ligação entre temas, e também como síntese. 
Em contexto de estágio, todas as aulas são alvo de uma planificação rigorosa que 
obedece à correção das orientadoras cooperantes. Naturalmente que a realização destas ofici-
nas de escrita passaram pelo crivo de ambas, e também pela consideração do núcleo. Foram 
planeados os momentos didáticos em que seriam realizadas, em que conteúdos funcionariam 
melhor e que tipo de exercícios seria mais adequado. As regras aplicadas nestes exercícios 
foram sempre devidamente esclarecidas – além de serem explicadas pelo professor, consta-
vam também nos exercícios escritos entregues aos alunos, regras que eram lidas em voz alta, 
e cada uma delas explicada ao pormenor, para que ao longo da atividade o tempo que seria 
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perdido em explicar regras inúmeras vezes, fosse aproveitado para rentabilizar o trabalho. 
Como tal, em todos os exercícios estavam presentes não só o que era pedido, como também 
um conjunto de informações adicionais, de forma a ajudar os alunos no processo de constru-
ção. Essas dicas iam desde de pequenas informações de índole histórica ou geográfica, a in-
formações sobre o tipo de texto a ser produzido, uma vez que também se notou grandes difi-
culdades por parte dos alunos em distinguir e construir as diversas tipologias textuais.  
Um dos aspetos que devia ter sido realizado de forma mais profícua está relacionado 
com a leitura dos trabalhos. Ainda que esse objetivo tenha sido traçado, a verdade é que nem 
sempre houve o tempo necessário para a sua realização. Alguns alunos sentiam mais dificul-
dade na construção do texto, e por isso o momento dedicado à leitura seria colocado num 
segundo plano, em virtude do esclarecimento das dúvidas em causa.  
Por fim, torna-se aqui importante esclarecer que no aspeto da avaliação foram segui-
dos alguns preceitos daquilo que é o tido por mais correto neste tipo de atividades. A avalia-
ção foi realizada no âmbito formativo, exercícios a quem foi atribuída uma classificação qua-
litativa, de acordo com os parâmetros estabelecidos (devidamente esclarecidos). A diferença 
é que os documentos eram entregues aos alunos, mas depois novamente recolhidos, uma vez 
que serviriam como objeto de estudo neste relatório. A atribuição de uma classificação aos 
alunos prende-se com o facto de grande parte dos alunos estar muito empenhada nestas ativi-
dades e ansiosa por saber em que nível estava o seu desempenho.  
 
2.2.1.  A construção das oficinas e a aplicação na disciplina de História A 
A construção das oficinas de escrita em História – e mais à frente o mesmo se aplicará 
à Geografia – foi um processo realizado e idealizado por mim, contando com a ajuda das 
minhas companheiras de estágio e da Dr.ª Alcina Ramos, dado que se apresentam como ati-
vidades normalmente típicas da disciplina de Português. Dessa forma o desafio a que me 
propus ganhava contornos difíceis, ao se afirmar também, pelo menos de acordo com aquilo 
que pesquisei, como uma experiência pioneira nestas disciplinas. Assim, o processo que qui 
foi realizado está diretamente relacionado com uma adaptação ponderada da prática que é 
concretizada em oficinas de escrita e nas aulas de Português à realidade da prática pedagógica 
em História. Foram realizados, como foi mencionado, cinco exercícios de Oficina de Escrita, 
todos eles no terceiro período. Em termos temporais, foram atividades realizadas quase de 
forma contínua, o que se revelou positivo, no sentido em que foi possível registar uma evo-
lução significativa e que será descrita nos resultados.  
No que diz respeito à questão temporal, o facto de ter sido apenas realizado no terceiro 
período limitou o campo de ação e obrigou a que o planeamento fosse cumprido à risca, 
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mesmo que isso implicasse, tal como em Geografia, algum cansaço por parte da turma. Ainda 
que a escolha do terceiro período para a aplicação do estudo tenha sido uma obrigatoriedade, 
devido à falta de tempo nos anteriores períodos, a verdade é que só no terceiro período é que 
fiquei com as regências nesta turma de 10.º ano. Assim, seria mais fácil a aplicação do rela-
tório, adequando as Oficinas de Escrita às regências. A acrescentar a isto, interessa também 
referir que os conteúdos temáticos do terceiro período, estando mais direcionados para a cul-
tura e sociabilidade permitiam o desenho de aulas mais dinâmicas, onde a atividade das Ofi-
cinas de Escrita se enquadraria melhor, e permitia a conceção de atividades mais motivadoras. 
A metodologia foi definida por mim, sendo que regra geral foram atividades aplicadas no 
segundo tempo em blocos de 50 minutos, ou num bloco de 50 minutos (quando a aula era só 
esse bloco) – que funcionou como síntese de matérias anteriores.  
Todos os materiais apresentam uma formatação parecida, na medida em que é sempre 
realizada uma pequena introdução, com informações de carácter histórico, ou de informações 
sobre a tipologia textual em causa, seguindo-se o exercício pedido, e por últimos os critérios 
de correção sobre os quais iria ser o corrigido exercício, que aliás são sempre os mesmos em 
todos os exercícios (nas duas disciplinas).  
A primeira Oficina de Escrita foi realizada no dia 23 de abril e teve como exercício a 
escrita de uma Carta de Quitação (anexo 1.1.) entre Galleano Sforza e Leonardo Da Vinci. O 
objetivo deste primeiro exercício mais simples era, em primeiro lugar, familiarizar a turma 
com os exercícios que iriam ser realizados durante as semanas seguintes e, em segundo lugar, 
para colocar os alunos em contacto direto com documentos que não conhecem e que apren-
dem ao ter que os construir. Enquadrada no Módulo 3 – A Abertura Europeia ao Mundo: 
Mutações nos Conhecimentos e Sensibilidades nos Séculos XV e XVI – no ponto 2: O alar-
gamento do conhecimento do mundo - O contributo português: inovação técnica; observa-
ção e descrição da natureza. Esta Oficina de Escrita teve alguns problemas, resultantes da 
falta de experiência neste tipo de atividades. Foram dedicados para o exercício cinquenta 
minutos, sendo que nos primeiros vinte a turma esteve a ler alguns documentos do manual 
adotado, de forma a terem as informações necessárias para a concretização do exercício. O 
restante período seria – na minha ótica e de acordo com a minha planificação – suficientes 
para a textualização, o que, de facto, não aconteceu. Os alunos manifestaram algumas difi-
culdades na realização do exercício, também porque não se encontravam habituados a este 
tipo de atividade de escrita, pelo que a apatia era também palavra de ordem para alguns alu-
nos.  
A Oficina de Escrita seguinte foi realizada no dia 30 abril de 2015, enquadrada tam-
bém no Módulo 3, no 4 – A renovação da espiritualidade e religiosidade 4.1. A Reforma 
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Protestante: Individualismo religioso e críticas à Igreja Católica. A rutura teológica. As 
igrejas reformadas. Teve como exercício a construção uma notícia (anexo 1.2.) onde os alu-
nos relatassem a fixação das 95 teses contra as Indulgências, na Catedral de Vitemberga, por 
Martinho Lutero. A notícia, além dar conta do acontecimento, tinha de o contextualizar; traçar 
uma pequena biografia de Martinho Lutero; e, por fim, indicar as consequências/impacto que 
esse acontecimento trouxe para cristandade ocidental. O exercício incluía também uma nota 
introdutória com uma breve explicação da estrutura da notícia e quais os passos para a sua 
construção. Foi também feita uma leitura em voz alta desta introdução, bem como dado um 
curto espaço para o esclarecimento de dúvidas. Neste exercício foi destacada a liberdade que 
os alunos tinham para construir a notícia, advertindo só para o facto dos factos históricos não 
podiam ser alterados, nem manipulados, porque tinham de trabalhar com essa informação de 
forma rigorosa.  
Este exercício, dado numa regência em regime de avaliação, foi muito provavelmente 
um dos mais bem-sucedidos de todo o processo de aplicação deste estudo. Por várias razões. 
Em primeiro lugar, este tema, curiosamente, foi muito bem recebido pelos alunos. De acordo 
com aquilo que foi dito pela professora cooperante Alcina Ramos, os conteúdos da Reforma 
Protestante são sempre um dos menos motivadores para os alunos, situação que não senti em 
relação à turma, dado que se manteve sempre ativa e participativa e, por isso, mostrou-se 
muito recetiva à realização desta oficina. Em segundo lugar, até à data, este tipo de exercício 
não era prática comum na turma, estando mais habituada a responder às atividades presentes 
nos manuais e cadernos de atividades, por isso, sendo uma estratégia diferente captou a aten-
ção dos alunos. Por fim, em terceiro lugar foi um exercício que causou entusiasmo na turma 
porque sendo uma notícia, era-lhes possível ir além dos textos de cariz (unicamente) histórico 
– que para a maioria dos alunos é pouco motivador. A questão do título foi o assunto mais 
discutido pela turma, e depois nos resultados será possível mostrar que essa discussão foi 
muito rica, originando títulos a roçar o genial.  
A terceira Oficina de Escrita realizou-se no dia 3 de Maio de 2015, no âmbito do 
ponto 4.2. Contra Reforma e Reforma Católica – reafirmação do dogma e do culto tradicio-
nal; a reforma disciplinar; o combate ideológico; o impacto da reforma católica na socie-
dade portuguesa – e tinha como atividade a construção da Ata do Concílio de Trento (anexo 
1.3.), tendo em consideração alguns aspetos: data (e tempo de duração) e pontificado da sua 
realização; principais figuras da Igreja Católica presentes; contextualização social da sua con-
cretização (qual a necessidade de se realizar com um concílio com esta dimensão?); níveis de 
ação; e medidas tomadas. Esta destacou-se pelo facto de se terem registado aprendizagens 
significativas ao nível da tipologia textual, porque depois de questionados, nunca nenhum dos 
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alunos tinha escrito uma ata, e portanto, seria a primeira vez. Por essa razão, foi gasto mais 
tempo 
A Oficina de Escrita seguinte concretizou-se no dia 13 de maio e à semelhança da 
atividade anterior registou uma eficácia pautável. Neste exercício os alunos tiveram de “en-
carnar” Damião de Góis, e escrever uma das páginas da sua crónica, onde tinham que fazer a 
descrição de um auto de fé, pela Inquisição (anexo 1.4.). O texto devia incluir o contexto em 
que a Inquisição é reforçada; qual o seu objetivo; métodos tomados, podendo, consoante a 
necessidade, suportar o texto nos documentos disponíveis nas páginas do manual. Este exer-
cício, como será possível mais à frente confirmar, registou algumas dificuldades, porque de-
pois de corrigidos, viu-se que uma grande parte dos alunos não entendeu que tinha de falar 
como se fossem Damião de Góis, e acabaram por transcrever parte do texto informativo do 
Manual. Ainda assim, foi possível registar bons trabalhos e níveis de criatividade muito sa-
tisfatórios.  
A última Oficina foi realizada no dia 19 de maio. Nesta atividade, e tendo em consi-
deração que, ao nível dos conteúdos já estávamos no último ponto do ano letivo – 5. As novas 
representações da humanidade - O encontro de culturas e as dificuldades de aceitação do 
princípio da unidade do género humano: evangelização e escravização; os antecedentes da 
defesa dos direitos humanos – foi pedido que os alunos fizessem uma página de bordo do 
navio inglês Albion Fritage, (anexo 1.5.) no qual tinham de relatar a presença europeia nos 
novos mundos, descrevendo o processo de aculturação e os problemas que daí emergiram. 
Foi a última atividade de produção escrita em História e, à semelhança das anteriores, correu 
de forma normal, ainda que tenha sido daquelas onde o nível de entusiasmo e motivação da 
turma foi mais baixo, até porque já estávamos no final do ano, altura em que a atenção se vira 
para as férias de Verão. 
 
2.2.2.  A construção das Oficinas e a aplicação na disciplina de Geografia A  
A construção das Oficinas e aplicação na disciplina de Geografia A teve contornos 
muito diferentes da aplicação em História. Devido ao planeamento das regências, no 3.º pe-
ríodo, fiquei apenas com aulas para dar às turmas de 7.º ano do Ensino Básico. Assim, ao 
contrário do que acontecia com a disciplina de História, não estava com aulas programadas 
com o 10.º ano, o que obrigou a um esforço de planificação e organização com a orientadora 
cooperante. Assim, a solução encontrada foi o acompanhamento presencial das aulas, de 
modo a estar contextualizada com os conteúdos e a maneira como estavam a ser lecionados, 
e depois eu fazer a aplicação da Oficina de Escrita, planeada previamente com a professora e 
introduzida na aula. Ainda foi colocada a hipótese de ser eu a lecionar as aulas na íntegra, 
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mas dada a carga letiva que já tinha com as regências em História, mais a aplicação do rela-
tório, seria impossível lecionar as aulas devidamente porque o tempo para a sua preparação 
era escasso. Por essa razão, foi realizado um esforço conjunto entre mim e a professora Con-
ceição Abreu, com aulas “dadas a quatro mãos”. Como já foi referido, esta aplicação do Re-
latório de Estágio deveria ter sido realizado de forma mais espaçada e planeada, sobretudo no 
caso da Geografia. E isto porque nos períodos anteriores, os temas eram muito ricos e por 
isso davam a margem necessária para a realização de experiências criativas e possivelmente 
muito produtivas. No entanto, isso não foi possível. 
 Assim, as atividades foram realizadas dentro do módulo 2 - Os Recursos Naturais de 
que a População Dispõe: Usos, Limites e Potencialidade – nomeadamente nos conteúdos 
2.3. – Os recursos hídricos (que devem privilegiar uma abordagem que evidencie a impor-
tância da água como componente essencial dos sistemas naturais e como recurso insubstituí-
vel na quase totalidade das atividades humanas e deve centrar-se na análise das disponibili-
dades hídricas em Portugal e dos problemas relacionados com a sua utilização.) – e o 2.4. – 
Os recursos marítimos (deve privilegiar uma abordagem que permita aos alunos compreen-
der que o espaço marítimo é um sistema complexo e dinâmico, em que os fatores naturais e 
humanos se interligam, colocando ao dispor da população inúmeros recursos. Estes recursos 
não são inesgotáveis e, por isso, é necessária a existência de uma legislação que vise regula-
mentar a sua utilização e exploração, conciliando os interesses de cada país com o interesse 
de todos.).  
 O primeiro momento de Oficina de Escrita foi realizado no dia 30 de abril de 2015 e 
teve como tema a Convenção de Albufeira (anexo 7.1.), integrado no ponto 2.3.3 - A gestão 
dos recursos hídricos, tendo como objetivo debater a importância do ordenamento das albu-
feiras e das bacias hidrográficas. Foi uma atividade realizada num bloco de 50 minutos, após 
uma aula mais teórica lecionada pela Dr.ª Conceição Abreu. Tinha como objetivo que os 
alunos se imaginassem na Convenção de Albufeira e representassem a comitiva portuguesa e 
apresentassem um conjunto de medidas para que fosse possível uma partilha das bacias hi-
drográficas de forma equilibrada e sustentável, colocando no papel essas medidas. Como já 
foi referido, antes da realização do exercício, a professora lecionou uma aula sobre o assunto, 
conferindo aos alunos a informação geográfica necessária para ser utilizada; o exercício era 
mobilizar essa informação de forma correta e rigorosa. Além disso, no próprio exercício es-
tava presente um conjunto de informações extra que foram lidas em voz alta para a turma e 
esclarecidas as dúvidas. Também foi apresentado o modelo de escrita que devia ser adotado, 
tendo em consideração que estavam numa conferência.  
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 Esta primeira atividade correu muito bem. Apesar de ser a primeira e os alunos se 
manifestarem algo resistentes no início, essa resistência foi-se dissipando dando lugar a um 
ambiente de trabalho agradável e produtivo. As maiores dificuldades sentidas foram ao nível 
da utilização do vocabulário geográfico e a sua mobilização para a argumentação, uma vez 
que na maioria dos casos as medidas eram apenas “ditas” quando o que se pretendia era que 
fossem explicadas e argumentadas, além de se pedir que “fossem mais além” do que já tinha 
sido mencionado em aula e pensar em medidas extra.  
 A Oficina de Escrita seguinte decorreu no dia 4 de maio de 2015 e já se inclui no 
ponto seguinte – 2.4. Recursos Marítimos, nomeadamente os pontos 2.4.1. As potencialida-
des do litoral: a costa portuguesa; a plataforma continental. O objetivo desta oficina foi, 
tendo em consideração as informações que estavam disponíveis no exercício também veicu-
ladas em aula, construir uma notícia em que abordassem o alargamento da Zona Económica 
Exclusiva Portuguesa (anexo 7.2.). A notícia devia conter o que é Zona Económica Exclusiva, 
qual o seu potencial/importância económica para Portugal e quais são as vantagens do seu 
alargamento. Além disso, devia contar com a criatividade dos alunos. De forma oral – dado 
que no exercício estava presente uma notícia de exemplo relacionada com o tema, e por uma 
questão de espaço – foi explicado aos alunos como se constrói uma notícia, e quais os prin-
cípios que devem ser obedecidos. Neste momento registaram-se algumas dificuldades porque 
os alunos ainda que familiarizados com o que é o lead ou o corpo da notícia, não sabiam em 
concreto o que haviam de fazer. A opção tomada foi incrementar o trabalhar cooperativo, 
ainda que isso tivesse gerado um barulho superior ao normal, mas que deu lugar a um ambi-
ente de partilha e ajuda, muito positivo para os alunos com mais dificuldades. A parte que, 
nesta Oficina de Escrita, mais se destacou foi a enorme dedicação dos alunos para encontrar 
títulos criativos para a notícias, como aliás já se tinha verificado em História.  
 A terceira Oficina de Escrita decorreu no dia 10 de maio de 2015 e teve como exer-
cício a elaboração de um texto em que se pedia aos alunos que se colocassem na “pele” de 
um pescador (ou alguém que lhe fosse próximo) e descrevessem um dia (ou uma semana, ou 
um mês, ou mais consoante a escolha) de trabalho (anexo 7.3.). Interessava que neste texto 
os alunos fizessem referência aos seguintes aspetos: áreas de pesca; tipo de pesca (local, cos-
teira, de largo); peixe capturado; tecnologia utilizada (artesanal ou industrial – aqui inclui-se 
o tipo de embarcação); principais dificuldades sentidas (aqui apelava-se à criatividade e aos 
conhecimentos sobre a vida de quem faz do mar a sua fonte de rendimento). Este exercício 
inclui-se nos Recursos Marítimos, como o anterior, no ponto 2.4.2 - A atividade piscatória: 
as principais áreas de pesca; as infraestruturas portuárias e a frota; a qualificação da mão-
de-obra. A sua realização partiu já de uma ideia que tinha sido falada entre núcleo, com a 
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Dr.ª Conceição Abreu, relacionada com o facto de uma parte significativa dos alunos terem 
família a trabalhar no setor piscatório. Como tal, o objetivo seria trazer para a construção do 
texto algumas das suas vivências, experiências e saberes de como é a vida no mar e depois 
proceder à partilha. Não é novidade que quando os alunos trazem para a aula as suas experi-
ências, a aprendizagem ganha um significado diferente, ao sentir-se útil e ativo na construção 
do saber e da própria aula.  
Ao contrário dos anteriores, e ainda que no exercício estejam presentes os tópicos que 
o texto deve abordar, foi dada aos alunos uma maior liberdade na conceção, sobretudo no 
último ponto, onde os alunos puderam dar “asas” à imaginação e àquilo que é muito do co-
nhecimento geral de quem vive perto da Afurada e de Santa Marinha. Este ponto suscitou 
alguma discussão, saudável, ao se observar a partilha e várias histórias de alunos sobre fami-
liares, e outras histórias “que ouviram falar” e que “se contam”, sendo que de todas elas, se 
destacava a dificuldade que é a vida no mar, mas também a importância da pesca para a 
população da região.  
Tal como afirmam Barbeiro & Pereira (2007: 14):  
 
“Em relação ao produto escrito, as experiências gratificantes estão ligadas sobretudo 
à partilha e à realização de funções. Para essas partilhas e realização de funções, é necessário 
que o texto do aluno esteja integrado num contexto no qual adquira valor. Deste modo, os 
fatores emocionais ligam-se aos fatores sociais. Os contextos sociais constituem fontes de 
emoções gratificantes ligadas à escrita, quando permitem a participação dos alunos na sua 
comunidade.” 
 
A quarta Oficina de Escrita foi, realizada no dia 18 de maio de 2015. De todas as 
atividades realizadas, esta foi aquela em que foi possível observar a turma mais divertida, 
porque pode-se ver uma certa crítica política e a manifestação de opiniões própria – nem 
sempre da melhor forma sustentadas – o que foi para nós muito positivo, ao poder canalizar 
toda essa energia para a elaboração do texto. Assim sendo, foi pedido aos alunos que escre-
vessem uma carta ao Ministro do Ambiente, onde, imaginando que vivessem numa zona cos-
teira, lhe mostrassem os problemas resultantes dessa pressão demográfica, apontando algu-
mas possíveis soluções a serem tomadas (anexo 7.4.). Quando lhes foi pedido para escrever 
uma carta a um Ministro, muitos alunos queriam escrever sobre a atual situação económica e 
social, e por essa razão, essa canalização de energia foi mais difícil, porque quando se fala 
deste assunto os ânimos ficam mais exaltados e fica complicado voltar ao assunto aula. No 
entanto, esta turma, tal como decorreu durante todo o ano, mostrou-se sempre cooperativa e 
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desta vez não foi execução. Foi uma Oficina de Escrita realizada num segundo bloco de 50 
minutos, depois de um primeiro de aula mais expositiva, dada pela Dr.ª Conceição Abreu. A 
Oficina foi aplicada no sentido de consolidação da matéria, dado que os alunos se viam em 
condições de mobilizar os conhecimentos para introduzir o rigor necessário.  
A quinta e última Oficina de Escrita realizou-se no dia 21 de Maio tinha sugeria que 
os alunos se colocassem na “pele” de um vendedor imobiliário, que se encontrasse a tentar 
vender um apartamento à beira-mar, tendo em consideração as informações que já tinham 
sido dadas em aula, bem como aquelas presentes no Manual da disciplina (anexo 7.5). Deve-
riam escrever sobre os argumentos utilizados nessa tentativa de venda, seguindo os seguintes 
aspetos: vantagens e desvantagens; ação do POOC (Plano de Ordenamento da Orla Costeira) 
nessa região; outras medidas que podem funcionar para uma rentabilização do litoral e das 
áreas costeiras. Este exercício, tal como os três anteriores, inclui-se no ponto dos Recursos 
Marítimos, nomeadamente nos pontos 2.4.3 - A gestão do espaço marítimo e 2.4.4 - A ren-
tabilização do litoral e dos recursos marítimos. De todas as Oficinas de Escrita – e esta foi 
concretizada nos mesmos moldes que as restantes anteriores, com explicações prévias e ori-
entação permanente da minha parte – foi aquela que correu menos bem. Em termos de moti-
vação e entusiasmo esta foi a que registou valores mais baixos. Isto deve-se a vários fatores: 
em primeiro lugar, o facto de nos encontrarmos no final do período, quando o pensamento 
dos alunos já está no período de férias; em segundo lugar, de todas as atividades esta foi a 
menos criativa, ou de outra forma, a que menos os cativou; por fim, em terceiro lugar, os 
alunos já estavam ligeiramente cansados destas atividades, porque também as fizeram nas 
aulas de História e tal como já vem sendo dito, uma planificação mais espaçada das oficinas 
de escrita tinha permitido que os alunos descansassem mais entre exercícios e que não che-
gassem no final deste processo saturados.  
 
2.3.  Resultados e análise de dados 
Depois de descrito todo o processo de construção e desenvolvimento das Oficinas de 
Escrita nas áreas disciplinares de História e Geografia, importa ir ao encontro dos resultados 
dessas atividades e tecer as considerações necessárias, face aos dados resultantes.  
Para a avaliação destas Oficinas de Escrita foram construídos materiais de apoio de 
natureza avaliativa (iguais para as duas disciplinas, de modo a harmonizar o processo e faci-
litar a comparação – sempre que possível – entre as duas disciplinas) que além de mostrarem 
a evolução (ou retrocesso) dos alunos nas suas competências de comunicação escrita, servi-
ram como material de apoio e síntese da informação para a realização deste relatório de está-
gio. Assim, em primeiro lugar, foi construída uma grelha relativa à realização das atividades 
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por parte dos alunos, sendo escolhida uma grelha com duas variáveis – “fez/não fez” – que 
seriam respetivamente assinaladas a verde e vermelho (anexo 2 em História; anexo 8 em 
Geografia). Esta escolha – da utilização de cores – recai no facto de em causa estarem apenas 
duas variáveis e com o emprego dessa metodologia era possível de imediato ter uma perspe-
tiva geral do decorrer das atividades e ver quais eram aquelas em que o nível de participação 
foi maior ou mais baixo; quais os alunos que registavam um nível maior de incidência de 
“não fez” e vice-versa.  
Em segundo lugar, foram construídas duas grelhas de avaliação (que seguem em 
anexo). A primeira (anexo 4 em História; anexo 10 em Geografia) mais completa, com três 
grandes grupos: o primeiro Rigor Linguístico, a valer 60 pontos, dentro do qual será avaliada 
a correção ortográfica (20 pontos), a construção frásica (20 pontos) e por fim, a clareza lin-
guística (20 pontos); o segundo, Rigor Científico, a valer 80 pontos, dentro do qual seriam 
avaliados os seguintes parâmetros: utilização do vocabulário específico da disciplina (20 pon-
tos); correta articulação das ideias (30 pontos); e, por fim, rigor dos conhecimentos (20 pon-
tos); o último grupo, a Criatividade, onde foi avaliada a criatividade das ideias veiculadas (30 
pontos) e a utilização de vocabulário rico e inovador (30 pontos). A segunda (anexo 5 em 
História; anexo 11 em Geografia) mais simples, construída em Excel, onde só estão presentes 
os três grandes grupos, e de onde foi possível extrair outros dados, como as percentagens de 
acerto em cada grupo.  
Aos alunos não foi comunicada a classificação numérica, mas sim a nível qualitativo: 
Muito Bom, Bom, Suficiente, Insuficiente ou Mau. A utilização da escala numérica foi uma 
escolha para simplificar e simultaneamente trazer o rigor necessário à correção, ao quantificar 
a avaliação por critérios rigorosos que depois se traduziam em qualificações qualitativas e 
comunicadas aos alunos.  
A apresentação dos resultados e respetiva análise será realizada numa primeira ins-
tância de forma individual, segundo cada oficina de escrita, e depois de forma geral e proces-
sual, separada por área disciplinar. Ao longo do texto serão apresentados excertos que versam 
sobre os melhores textos produzidos, bem como títulos bem conseguidos e que mostram a 
riqueza do material analisado. Além disso, também são realizadas algumas conclusões com-
parativas entre as duas áreas disciplinares.   
 
2.3.1.  Resultados na área disciplinar de História 
A primeira Oficina de Escrita, como já foi mencionado, foi realizada no dia 13 de 
Maio, e teve como objetivo a construção de uma carta de quitação. Esta primeira atividade 
não correu como o esperado, e os resultados são evidência disso mesmo. Dos 26 alunos que 
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servem de amostra, e que estiveram presentes em aula, 16 alunos (61,5%) não realizaram o 
exercício, contra 38,5% que fizeram – 10 alunos. Estes dados são claramente negativos, uma 
vez que mais de metade da turma não entregou o exercício. Para este facto contribuíram al-
guns fatores que importa aqui mencionar. O primeiro está relacionado com a falta de hábitos 
da turma na realização deste tipo de exercícios, denotando-se uma resistência significativa, 
sobretudo por parte dos alunos que normalmente trabalham pouco, tanto em aula, como em 
casa e que não vêm qualquer proveito neste tipo de atividade. O segundo prende-se com a 
planificação e desenvolvimento da própria atividade. Os trinta minutos atribuídos para a sua 
textualização não foram suficientes para os alunos, que se mostraram com mais dúvidas do 
que o esperado, e a decisão no momento foi pedir para terminarem o exercício. Esta decisão 
tomada de acordo com as circunstâncias acabou por se mostrar errada dado que a Oficina de 
Escrita é em aula e porque os alunos levando o exercício para casa, este acabou por nunca ser 
realizado. A conclusão é que mais de metade dos alunos não terminou nem entregou o exer-
cício, o que deu origem aos resultados aqui apresentados.  
Nas Oficinas de Escrita seguintes este erro não foi cometido, e todas as atividades 
tiveram mais tempo para a concretização do texto, os moldes a ser construídos também cla-
rificados de forma mais clara, e em situação alguma terminados em casa (até porque a Oficina 
de Escrita perde sentido quando é remetida para trabalho de casa, passando a ser apenas isso), 
obrigando os alunos a tomaram consciência do tempo disponível para o trabalho e de que têm 
que o saber usar da forma mais equilibrada possível.  
Dos 40% dos alunos que realizam a atividade, 66,6% (7 alunos) obtiveram a classifi-
cação de Suficiente, 27,4% (3 alunos) a classificação de Insuficiente e por fim 9% (1 aluno) 
a classificação de Bom. Dentro de resultados que de uma forma geral podem ser considerados 
negativos, esta análise mais aprofundada permite ver que, apesar de poucos trabalhos concre-
tizados, 75,6% desses estão positivos.  
 Relativamente a cada um dos parâmetros tidos em conta na avaliação, aquele que 
regista uma percentagem maior de acerto é o rigor linguístico, com cerca de 60% (valor arre-
dondado), seguindo-se a Criatividade com 46,6% e, por fim, o Rigor no Vocabulário Histó-
rico. Tendo em consideração as dificuldades sentidas pela turma na construção do texto, estes 
valores mais altos ao nível do rigor linguístico prendem-se com o facto de este exercício pedir 
um texto pequeno, dado que era a primeira Oficina, e que foi pensado exatamente nesse sen-
tido. Além disso, faz também sentido na medida em que para os alunos Carta de Quitação 
era um termo de que nunca tinham ouvido falar. Mesmo com uma abordagem anterior ao tipo 
de documento que era, quais os seus objetivos, e como devia ser escrito, através da leitura de 
alguns exemplos, isso não foi necessário para que conseguissem apreender os procedimentos 
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necessários para a sua realização de forma correta e com o emprego de vocabulário especí-
fico.  
Depois de concretizada a atividade e confrontando-se o seu decorrer com estes dados, 
não restam dúvidas de que a planificação seria alterada e reformulada, na sua génese. Seria 
interessante fazer a Carta de Quitação num outro momento posterior, quando os alunos esti-
vessem mais familiarizados com a atividade e com a mobilização dos conteúdos para a pro-
dução escrita. Além disso, sendo o primeiro exercício não foi o mais motivador, porque não 




 A segunda experiência de Oficina de Escrita, realizada a 19 de Maio, tinha como exer-
cício uma notícia que desse conta da afixação das 95 Teses contra as Indulgências por Mar-
tinho Lutero. Dos 26 alunos, apenas dois alunos não realizaram a atividade, o que significa 
que apenas 7,7% da turma não realizou, contra 93,3 % de concretização. Foi uma Oficina de 
Escrita que decorreu muito bem.  
Os alunos estiveram mais interessados e motivados e, ao contrário da situação que se 
tinha passado na primeira oficina, tiveram o tempo necessário para a sua realização, o que 
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Gráfico 2 Classificações Oficina de Escrita 2 em Percentagem 
Gráfico 1 Percentagem de acerto em cada parâmetro avaliado, na Oficinas de Escrita em História 
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Relativamente aos resultados obtidos nesta Oficina de Escrita, é possível observar que 61,5% 
dos textos analisados são positivos, sendo que 38,5% registam uma classificação abaixo dos 
100 pontos.  
 
Analisando os dados ao pormenor, e tal como é possível observar nos Gráficos 2 e 3, 
a classificação com mais expressão – 33,3% - é o Suficiente (entre os 100 e o 139 pontos), 
com 8 alunos; ainda que, a seguir, com 7 alunos, se destaque o Medíocre (Insuficiente), com 
29,2%. De destacar ainda, cinco alunos – 20,8% - com uma classificação de Bom e 3 alunos 




































Classificações obtidas (valores absolutos)                      
Gráfico 3 Classificações Oficina de Escrita 2 em Valores Absolutos 
Imagem 1 Excerto de um texto de um aluno, na Oficina de Escrita 2 
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No que toca à percentagem de acerto nos parâmetros analisados, o primeiro parâmetro 
regista uma percentagem de 58,3%, o Rigor no Vocabulário Histórico 54,3%, e por fim a 
Criatividade 47,6%, mostrando valores também mais positivos relativamente à primeira Ofi-
cina já descrita.  
 
Imagem 2 Excerto de outro aluno, na Oficina de Escrita 2 





O terceiro exercício de Oficina realizou-se no dia 24 de Maio e teve como objetivo 
construção da Ata do Concílio de Trento, tendo em consideração alguns aspetos: data (e 
tempo de duração) e pontificado da sua realização; principais figuras da Igreja Católica 
presentes; contextualização social da sua concretização (qual a necessidade de se realizar 
com um concílio com esta dimensão?); níveis de ação; e medidas tomadas.  
Os números de participação e conclusão deste exercício mostraram-se menos po-
sitivos que a atividade anterior. Dos 26 alunos da turma, cerca de 30% não realizou a Ata, 
o que significa 8 alunos, sendo que dois destes – o n.º 13 e o n.º 16 – não estiveram 
presentes em aula. Assim, por consequência, a taxa de realização ronda os 70%, o que 
apesar de menor que a atividade anterior, continuam a serem números positivos. Conti-
nuando esta análise dos dados, dos 18 alunos que concretizaram o exercício, como é pos-
sível observar no Gráfico 4, 50% obtiveram a classificação de Suficiente. Com a mesma 
percentagem – 16,7% - registam-se os níveis de Medíocre (Insuficiente) e Bom, seguindo-
se o nível de Muito Bom com 11,1% e por fim, apenas com 5,6% o nível Mau. Assim, de 
forma geral regista-se 78,7% de classificações positivas nos trabalhos apresentados, con-
tra 21,3% de classificações negativas. 













Em termos absolutos, presentes no Gráfico 5: foram 9 os alunos com classificação de 
Suficiente, 3 com Bom e 3 com Muito Bom. Com classificações negativas, foram 4 alunos (1 








Gráfico 5 Classificações Oficina de Escrita 3 em valores absolutos 
 
Por fim, relativamente à percentagem de acerto nos parâmetros em questão, o pri-
meiro – Rigor Linguístico – apresenta uma percentagem de 70,4%, o segundo – Rigor no 
Vocabulário Histórico 58,7% e por fim, a Criatividade com 44,9%.  
A quarta Oficina de Escrita foi realizada no dia 30 de Maio e teve como objetivo a 
construção de uma página da Crónica de Damião de Góis, encarnando o papel do cronista e 
fazendo o relato/descrição de um auto-de-fé. Para a realização deste exercício foram dadas 
algumas informações biográficas relativas a Damião de Góis, para que os alunos soubessem 
exatamente que personagem da História estavam a encarnar. Relativamente à percentagem 















































Classificações obtidas (valores absolutos)                      
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alunos da turma, 10 não concretizaram o exercício o que representa 38,4% do total, sendo 
que, portanto, 62,4% realizaram a atividade.  
Do total que realizou o exercício – 16 alunos – de acordo com o gráfico 6 aqui apre-
sentado, a percentagem mais significativa de 46,7% diz respeito a classificações inferiores a 
100 pontos, e portanto, no nível de Insuficiente – como é possível observar no gráfico 6. 
Apesar de a percentagem total de positivas ser superior às negativas, que é de 53,3%, a ver-
dade é que é um resultado expressivo, e sobre o qual, no devido espaço será alvo de reflexão. 
Desses 53,3%, que em termos absolutos, significam 8 alunos – como é possível observar no 
gráfico 7, 20% dos alunos obtiveram a classificação de Suficiente e Muito Bom, e 13,3% de 
Imagem 5 Excerto de um aluno, Oficina de Escrita 4 
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Bom. Em termos absolutos, isso dignifica, respectivamente,3 alunos com Suficiente, 3 com 






















Por fim, resta apresentar os dados relativos à percentagem de acerto nos parâmetros 
analisados. O Rigor Linguístico apresenta uma percentagem de acerto de 66,7%, o Rigor no 


















































Classificações obtidas (valores absolutos)                      
Gráfico 6 Classificações Oficina de Escrita 4 em percentagem 
Gráfico 7 Classificações Oficina de Escrita 4 em valores absolutos 




Na última Oficina de Escrita realizada, no dia 1 de Junho, foi construído um exercício 
para a elaboração de uma página do diário de bordo do navio Albion Fritage. Dos 26 alunos 
da turma, todos presentes em aula, o exercício foi realizado apenas por 15 alunos, sendo que 
11 não concretizaram a tarefa. Isto representa que apenas 58% dos alunos concluíram a ati-
vidade, ao contrário de 42%. Apesar de números positivos, considerando que mais de metade 
















Imagem 7 Excerto de um texto de um aluno, Oficina de Escrita 4 
Imagem 8 Excerto do texto de um aluno, Oficina de Escrita 4 
Imagem 9 Excerto de um aluno, Oficina de Escrita 5 
77 
 
Relativamente às classificações dos alunos neste exercício, dos 15 que foram avaliados, e de 
acordo com o gráfico 8, 4 alunos tiveram a classificação de Medíocre (Insuficiente) que re-
presenta 26,6%, a mesma percentagem que representa os 4 alunos que obtiveram a classifi-
cação de Bom. Apenas um aluno teve classificação inferior a 30 pontos, e por isso, Mau, que 
representa cerca de 6,6%. A restante percentagem pertence aos alunos que tiveram a classifi-
cação de Muito Bom, 20% e 20,2% a classificação de Suficiente. 
 
Gráfico 8 Classificações Oficina de Escrita 5 em valores absolutos 
Relativamente à percentagem de acerto, aquela que se destaca claramente é a pri-
meira, Rigor Linguístico, com 71,1%, seguindo-se 57,8% de acerto na utilização do Vocabu-
lário específico da disciplina e por fim, 45,5% na Criatividade.  
Depois da apresentação dos dados em brutos, importa agora passar à respetiva análise 
e retirada das conclusões necessárias.  
 
2.3.2.  Análise de dados na área disciplinar de História  
Para a análise dos dados aqui apresentados, a maneira mais simples e rigorosa para o 
fazer será a realização de comparação entre dados, que se apresenta facilitada, em forma de 
tabela, metodologia que se considerou para este estudo de caso mais adequada. Neste sentido, 
a análise será apoiada em quatro eixos fundamentais, traçados numa perspetiva evolutiva en-
tre as cinco Oficinas de Escrita tomadas para o estudo. Esses quatro eixos são a taxa de rea-
lização dos trabalhos, a percentagem de positivas/negativas, a percentagem de cada classifi-
cação e, por fim, a percentagem de acerto em cada parâmetro avaliado. Além disso, neste 
ponto do estudo será também introduzido, à medida que se for considerando pertinente, um 
conjunto de informações antropológicas, derivadas da própria prática, a que se juntam excer-
tos de alguns dos exercícios realizados pelos alunos, consoante a pertinência e a necessidade 
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Em primeiro lugar, algumas considerações relativas à planificação das Oficinas de 
Escrita, já foram tecidas, tendo sido destacados alguns erros que condicionaram a sua pros-
secução e consequentemente os resultados que podem ser aqui observados. No entanto, pa-
rece-me importante, depois de confrontada com os dados, e indo para além da impressão que 
fui tendo das respostas da turma em aula, que a realização destas atividades de forma tão 
intensiva no mês de Maio foi exaustiva. Possivelmente, em outra oportunidade, já fora de 
contexto de estágio, será interessante a sua realização, em moldes mais tranquilos e planifi-
cados de forma mais programada, num tempo maior e com a realização de mais oficinas, que 
seria possível olhar para resultados mais equilibrados e progressivos. Ainda assim, apesar de 
em alguns aspetos, ter esperado resultados mais positivos, não é possível dizer que os que são 
aqui apresentados, reflexo do trabalho dos alunos, sejam negativos. Pelo contrário, existem 
alguns aspetos sobre os quais tinha mais expectativas, expectativas essas que saíram ligeira-
mente frustradas.  
 Na caracterização da amostra foi mencionado que a turma era constituída por alguns 
alunos interessados e participativos no desenrolar do processo de ensino-aprendizagem, como 
também alguns alunos a assumirem o papel de protagonistas e de agentes da construção do 
seu processo de ensino-aprendizagem, contribuindo, desta forma, para aulas construtivas, or-
ganizadas e produtivas. No entanto, o grupo-turma evidencia dificuldades na organização, na 
mobilização e na aplicação do vocabulário específico e das competências históricas e geográ-
ficas, como também a maioria dos alunos demonstra uma falta de estudo contínuo e uma 
desorganização na expressão escrita.  
 A nível comportamental e disciplinar, não se registam problemas de maior, sendo uma 
turma a quem é possível dar aulas de forma tranquila, no entanto, se isso é verdade porque 
existe um grupo de alunos interessados e participativos, também é verdade que existe outro 
grupo preguiçoso, desinteressado, que não origina problemas, mas também não realiza qual-
quer tipo de trabalho. E mesmo advogando que essa postura pode ser combatida através de 
algumas estratégias, a verdade é que neste caso essa resistência foi difícil de ultrapassar e a 
maioria desses alunos continuou empenhado em manter essa postura apática, que condiciona 
a turma e, mais do que isso, o seu próprio percurso escolar.  
 A minha postura, enquanto professora, foi diferente para os dois grupos na medida em 
que o incentivo dado era sempre maior para o grupo que estava menos motivado – tentando 
mostrar que esta atividade valia pelo produto que era realizado por eles, pelas capacidades 
que estavam a ser desenvolvidas, pelo progresso em certos assuntos onde sentiam mais difi-
culdades, porque os obrigava a ler e a pensar sobre as matérias, e isso era também uma forma 
de estudar, sendo atividades fora do leque de exercícios a que estavam habituados. Apesar de 
79 
 
existirem assuntos sobre os quais estavam sujeitos a escrever, existia também uma certa mar-
gem de criatividade que podia ser explorada de forma livre e autónoma –, do que para aquele 
que por si só já são motivados para o trabalho, onde a minha tarefa passava mais por orienta-
ção do produto que estavam a elaborar.,. Mesmo registando alguns episódios, onde se obser-
varam respostas positivas por parte destes alunos menos trabalhadores, a verdade é que este 
esforço se verificou mais eficaz com alunos considerados medianos, com quem foi possível 
observar resultados francamente positivos. 
 Olhando agora para os dados recolhidos, importa analisar a primeira tabela. A tabela 1 
diz respeito à percentagem de trabalhos realizados e não realizados, isto é, dos alunos qual a 
percentagem que concretizou (e a percentagem dos que não concretizaram) os exercícios. Ao 
longo das cinco Oficinas de Escrita realizadas não é possível traçar uma evolução linear e 
progressiva. Observam-se valores irregulares, sobre os quais importa pensar. Na primeira 
Oficina, como também já foi referido, o documento pedido aos alunos não foi o mais feliz, e 
a turma não se mostrou motivada para a sua realização, manifestando grandes dificuldades 
na conceção da própria estrutura da Carta de Quitação. Dessa forma, a percentagem de alunos 
que entregaram o exercício chegou quase aos 60%, o que significa que mais de metade da 
turma não realizou a atividade.  
 Tabela 1 Percentagem relativa aos trabalhos realizados e não realizados por Oficina de Escrita  
   
 Neste primeiro momento, foram muitas as dúvidas quanto à prossecução e validade do 
objeto de estudo selecionado, dado o primeiro leque de resultados. No entanto, seria “quase 
pecado” deixar-me abater pela primeira imagem, resultado do desconhecimento e ausência 
de hábitos.  
 Em nenhuma das restantes Oficinas de Escrita se voltou a registar valores inferiores de 
50% de realização dos trabalhos, e essa é outras das conclusões. Depois de relativamente 
familiarizados com este tipo de estratégia, os alunos mostraram-se mais cooperantes e moti-
vados. Regista-se uma subida muito significativa da primeira para a segunda Oficina, a qual 
registou a percentagem mais elevada de concretização de todas as oficinas realizadas, com 
93,7%. Na terceira Oficina, verificou-se uma queda que se registou nas duas oficinas seguin-
tes. Relativamente à terceira, aquilo que se sentiu é que o exercício pedido exigia mais dos 
alunos, e face a essa exigência de maior trabalho e dedicação, os alunos que normalmente 
















59.26% 6.7% 30% 38.4% 42% 
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não trabalham, não empregaram qualquer esforço para realizar o exercício. Nas duas últimas, 
onde essa tendência de queda também se verificou, pode ser explicada pelo cansaço e satura-
ção que a turma já sentia, porque foram trabalhos realizados durante quatro semanas conse-
cutivas. Além disso, a segunda e terceira oficina, de acordo com o feedback que os alunos me 
foram dando, foram aquelas que consideraram mais motivadoras, e onde se sentiram mais 
confortáveis, tanto ao nível da estrutura do tipo de texto, como também ao nível da criativi-
dade.  
 Continuando a análise, a tabela 2 dá-nos acesso à percentagem de trabalhos positivos e 
trabalhos negativos em cada atividade. A primeira conclusão que pode ser retirada é que, 
apesar de, como se viu na tabela anterior, se ter registado uma oficina onde o número de 
trabalhos não realizados foi superior ao dos trabalhos realizados, os trabalhos que foram feitos 
registam em todos os exercícios percentagens superiores a 50%. Na primeira oficina onde só 
onze alunos realizaram a atividade, a grande maioria dos trabalhos entregues foi positivo. Nas 
restantes, os valores são irregulares, sendo na Oficina de Escrita 3 que se registou o valor 
mais elevado, chegando quase aos 80% de positivas. Olhando para os dados nesta perspetiva, 
estamos perante dados muito positivos.  
Tabela 2 Percentagem de trabalhos positivos e negativos 
 
Na Oficina de Escrita 4, onde o valor de positivas é mais baixo e o de negativas mais 
elevado, está relacionado com um aspeto importante: uma parte significativa dos alunos não 
entendeu o exercício. Era pedido para se colocarem na pele de Damião de Góis, e que pen-
sassem e escrevessem segundo a sua ótica (foram dadas informações biográficas sobre Da-
mião de Góis) e que nessa crónica fossem introduzidas algumas informações sobre o contexto 
em que atua a Inquisição, métodos, vítimas, etc.. O que se assistiu foi que essa parte signifi-
cativa dos alunos apenas se focou na segunda parte, na transcrição de informações e factos 
históricos, fora do âmbito da crónica, que era o objetivo do exercício. Além disso, essas trans-
crições eram também, na sua maioria, copiado do manual adotado. A esses alunos o exercício 
foi considerado negativo porque não responderam àquilo que lhes foi pedido, e por essa razão, 
se justificam os valores mais baixos na percentagem dos exercícios positivos. Na oficina de 
escrita seguinte, os valores sobem mais de 10%, mostrando que a tendência de queda não se 
manteve, e que foi pontual e específica desse exercício onde se registaram dificuldades de 
interpretação.  










Positivas 75.6% 61.5% 78.7% 53.3% 66.8% 
Negativas 24.4% 38.5% 21.3% 46.7% 33.2% 
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Depois de uma análise mais geral, entre positivas e negativas, passa-se agora para 
uma análise mais pormenorizada das classificações totais obtidas em cada Oficina de Escrita. 
Esta primeira análise das classificações será, neste primeiro instante, realizada de forma trans-
versal, e num segundo momento será analisada através de uma grelha onde estão presentes as 
classificações dos alunos em cada exercício. Além disso, serão aqui mostrado alguns excertos 
considerados relevantes e exemplificativos das classificações atribuídas.  
 Assim, em primeiro lugar e procedendo à análise da tabela 3, a Oficina de Escrita 1, 
como já aconteceu nas anteriores, apresenta resultados menos positivos, dado que dos poucos 
alunos que fizeram, apesar de maioritariamente positivos, não conseguiram ir além da classi-
ficação de Suficiente, registando ainda 9% de alunos com classificação inferior a 30 pontos. 
As classificações começam a melhor significativamente nas Oficinas seguintes. Fazendo a 
leitura transversal das classificações ao longo das Oficinas realizadas, é possível observar que 
a classificação mais alta – Muito Bom – regista uma subida progressiva – ainda que com uma 
pequena queda entre a segunda e a terceira Oficina – que vai dos 0% na primeira aos 20% na 
última.  
Tabela 3 Percentagem das classificações obtidas pelos alunos, nas Oficinas de Escrita 
 
Na classificação de Bom essa tendência de subida já não pode ser considerada tão 
linear, ao se observarem quedas na terceira e sobretudo quarta Oficina de Escrita, sendo que 
na última se assiste a uma subida significativa, com o valor mais elevado de todas as oficinas 
– 26,6%. No que diz respeito à classificação de Suficiente, a percentagem mais elevada foi 
registada na primeira Oficina, sendo que depois dessa a tendência é de queda, com a exceção 
da Oficina de Escrita 3, onde foi também a atividade onde se registou a percentagem mais 
elevada de positivas.  
 Por fim, as classificações negativas. O nível Insuficiente regista os valores mais irre-
gulares da tabela, sendo que é na Oficina 4 que se registam os valores mais elevados, justifi-
cados acima pela incompreensão de uma parte significativa dos alunos daquilo que era para 
fazer, levando a que não respondessem ao que era pedido, e por essa razão, tivessem um 










Muito Bom 0% 12.5% 11.1% 20% 20% 
Bom 0% 20.8% 16.7% 13.3% 26.6% 
Suficiente 66.6% 33.3% 50% 20% 20.2% 
Insuficiente 27.4% 29.2% 16.7% 46.7% 26.6% 
Mau 9% 4.2.% 5.6% 0% 6.6% 
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resultado negativo. A Oficina de Escrita 3 foi onde se registou a percentagem de Insuficiente 
mais baixa, o que confirma a tabela anterior que mostra que essa foi a atividade com a per-
centagem de positivas mais elevadas. A classificação Mau é aquela que regista valores mais 
baixos, nunca chegando aos 10%, sendo que na Oficina de Escrita 4, não se registou nenhum 
exercício com menos de 30 pontos. As restantes oficinas registam valores irregulares, mas 
sem grandes oscilações. Em termos gerais, é possível concluir nesta primeira abordagem que 
os resultados, apesar de valores nem sempre regulares, são positivos e manifestam uma ten-
dência de crescimento. Esta tendência podia ser mais evidente se a amostra tivesse sido maior, 
na medida em que se o número de trabalho realizados fosse mais elevado.  
 Uma segunda abordagem nas classificações é agora realizada de acordo com a tabela 
que segue em anexo com as classificações de todos os alunos (anexo 3). Olhando para essa 
mesma grelha, é desde já possível afirmar que, dos 26 alunos, só 8 alunos realizaram todas as 
atividades, e houve um aluno que nunca realizou nenhuma das oficinas. Importa aqui destacar 
alguns casos interessantes e que têm relevância para este estudo. O grupo de alunos que rea-
lizaram todas as atividades – os n.os 4, 8, 14, 15, 17, 20, 22 e 23 – concentra em si um dos 
melhores alunos da turma, mas também alunos considerados medianos e mesmo com baixo 
aproveitamento, pelo que se observa aqui um esforço de alguns que é de assinalar, esforço 
que é observável nos trabalhos. O aluno que não realizou qualquer trabalho – n.º 18 – faz 
parte do conjunto de alunos com quem é mais difícil trabalhar, ao qual se pode juntar os 
alunos n.os 6, 10, 11, 12, 16, 21, 25 e 26 – um número ainda significativo, sendo que nenhum 
destes alunos não obteve qualquer classificação positiva nas atividades.  
 Existem agora alguns casos concretos sobre os quais importa refletir. O n.º 8 é um 
aluno que mostrava grandes dificuldades na construção do discurso, na medida em que cons-
truía frases muito longas, confusas e, por vezes, sem sentido. Além disso, misturava ideias 
completamente distintas, não conferindo ao texto uma estrutura coesa e percetível. A obser-
vação das suas classificações permite concluir que, apesar do Insuficiente na Oficina de Es-
crita 4 – em virtude de não ter respondido ao que era pedido – a tendência era de crescimento 
claro, terminando com uma classificação de Bom, tendo em consideração que começou com 
um Insuficiente (70 pontos). Outro caso de destaque é da aluna n.º 15, a quem foi diagnosti-
cado um atraso cognitivo, e com a qual o trabalho desenvolvido era diferenciado. Apesar dos 
cuidados óbvios que foram tidos, no sentido de um acompanhamento mais personalizado, a 
verdade é que a aluna nunca teve uma única classificação negativa, chegando a ter resultados 
na ordem do Bom. É uma aluna que dava muitos erros ortográficos e de pontuação, com 
problemas de articulação do discurso, mas que se mostrou empenhada e que trabalhou, e 
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mesmo não tendo uma evolução linear, os resultados mostram uma tendência de melhoria, 
que certamente seria confirmada com experiências posteriores.  
 Outros dois exemplos a serem tomados em consideração são os n.os 18 e 19, sobretudo 
o n.º 19, um aluno apático, pouco falador e pouco trabalhador também. Nunca escreveu muito 
mais do que quatro linhas, portanto, o desafio era exatamente o de o motivar a escrever e 
desenvolver as ideias.  
 E neste campo, as oficinas de escrita foram muito bem-sucedidas, porque os resulta-
dos foram evidentes: não realizou o primeiro, teve insuficiente no segundo e depois Bom nos 
três seguintes. Os textos do aluno realmente valem a pena ler pela evolução e pelo trabalho 
que lá estão empregues. O caso do aluno n.º 19 é muito semelhante, no entanto, manifesta 
mais problemas no desenvolvimento das ideias. Nestas atividades assistiu-se a um esforço de 
desenvolvimento da textualização, e mesmo com alguns exercícios no nível Insuficiente (95 
pontos) registou no final das atividades um Bom.  
 O n.º 20 é também um exemplo pertinente. Trata-se de uma aluna com aproveita-
mento médio. A nível da produção escrita, o que fomos notando, sobretudo nos testes de 
avaliação, é que apesar de não escrever mal, escrevia de forma muito floreada, e por vezes 
com a utilização de termos desconexos. A realização destes exercícios mais controlados, por 
um lado, e por outro, com alguma margem de criatividade, permitiu que canalizasse as qua-
lidades que já possuía para a produção de textos melhores, que se verificaram em todas as 
atividades. 
 Por fim, interessa falar no aluno n.º 26 - um aluno com quem é difícil lidar, porque 
nem sempre se encontra disponível para trabalhar. Nesse sentido, não me parece que escreva 
mal ou que tenha problemas ao nível da ortografia ou pontuação. Acontece é que não desen-
volve os textos porque não estuda e por isso não têm as bases necessárias para o fazer. Neste 
trabalho, apenas se dispôs a trabalhar uma única vez, e nessa vez tirou Muito Bom.  
 Interessa agora passar à última parte desta análise e que nos remete para os parâmetros 
avaliados e para a exemplificação através de alguns excertos das atividades desenvolvidas 






Tabela 4 Percentagem de acerto nos parâmetros avaliados, nas Oficinas de Escrita  
Olhando para os valores aqui apresentados, é possível identificar duas tendências di-
ferentes. Nos dois primeiros parâmetros, aqueles que mais nos interessavam desenvolver, 
mostram uma clara tendência de crescimento, ao longo das cinco Oficinas de Escrita. Relati-
vamente ao primeiro – no qual foram tomados em consideração os seguintes aspetos: orto-
grafia (erros ortográficos) e pontuação; organização das ideias; coerência do discurso e res-
peito pela estrutura textual pedida – a primeira Oficina de Escrita regista uma percentagem 
de acerto que ronda os 60%. Num espaço de quatro semanas, e realização de cinco Oficinas 
Escrita, registaram-se melhorias na ordem dos 10%, sendo que em todas se verificaram subi-
das relativamente à primeira, com a exceção da primeira para a segunda, onde se verificou 
uma pequena descida, sem grande relevância. Atendendo ao curto período de tempo aqui em 
causa, estas melhorias afirmam-se como uma improvação significativa, que me deixou muito 
satisfeita.  
No segundo parâmetro onde foi avaliado o Rigor Científico. Nesse ponto, existiam 
grandes dificuldades, na medida em que os alunos, em vez de construírem uma narrativa 
histórica, descreviam factos aleatórios, sem estabelecerem as necessárias ligações. Esta apre-
senta-se como umas das causas para justificar os resultados tão baixos dos alunos nas avalia-
ções escritas. Acontece que, em muitos dos casos, os alunos sabiam efetivamente a matéria 
“em bruto”, não sabiam era como a textual izar, em contexto e em rigor, condicionando a sua 
prestação.  
A mesma tendência registada no parâmetro acima analisado, e também é aqui obser-
vada, ainda que em valores ligeiramente mais baixos. A primeira oficina registou uma per-
centagem de acerto de cerca de 46%, subindo para além dos 50% na Oficina de Escrita, não 
descendo novamente abaixo dessa percentagem novamente, conseguindo chegar-se a melho-
rias na ordem dos 10%, o aumento que, tal como anteriormente, é muito positivo tendo em 
consideração o tempo despendido e o número de Oficinas de Escrita realizadas.  
 Relativamente ao último ponto – Criatividade – essa tendência registada nos restantes, 
não pode ser observada. A verdade é que o uso da criatividade foi a solução encontrada em 
núcleo e com Professora Orientadora, de captar a atenção e despertar a motivação dos alunos, 
















46.6% 54.3% 58.7% 51.7% 57.8% 
Criatividade 54,5% 47.6% 44.9% 53.9% 45.5% 
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que ao invés de pedir para realizarem um conjunto de exercícios comuns, os colocasse perante 
situações diferentes, mais criativas, que apelassem a outros sentidos para além dos conteúdos 
temáticos, e através dos quais seria possível desenvolver alguns aspetos que representavam 
grandes dificuldades para os alunos. Este parâmetro foi o mais difícil de avaliar, porque a 
criatividade é subjetiva, e não existem critérios que permitam definir como se corrigir e ava-
liar o que é ou não criativo. No entanto, optou-se por verificar nos textos os alunos que, sem 
fugir ao rigor histórico e factual, conseguiram imprimir na construção dos textos, traços pró-
prios. Nesse sentido, mesmo com uma tendência irregular, com subidas e descidas, e com 
Oficinas onde esse aspeto se evidenciou mais do que outros, como no caso da Oficina 1 e 4.  
Apesar das expectativas sobre esta questão terem sido maiores do que os resultados, 
a verdade é que nos chegaram trabalhos com muita qualidade, e que merecem ser alvo de 
destaque. Em anexo segue também a grelha de correção (anexo 6.4.) dos testes de avaliação 
deste último período, que se realizou depois das Oficinas de Escrita e com os quais é possível 
tecer algumas comparações. A realização do teste depois da concretização das Oficinas de 
Escrita foi programado dado que se pretendia ver até que ponto estas atividades contribuíram 
para melhorias nos momentos de avaliação. De facto, essa comparação é muito interessante, 
porque vem confirmar algumas das conclusões que até então tinham sido apontadas, e que 
ganham forma com esta análise. Estas conclusões servem sobretudo para o caso de alunos 
com dificuldades, mas que apresentam trabalho, e não para o grupo de alunos que não realizou 
os exercícios, ou que quando realizou não se empenhou nem sequer tentou. Naturalmente que 
os resultados aqui palpáveis são desse primeiro grupo, e também se reflete nos já considera-
dos bons alunos, ainda que de forma mais disfarçada, até porque esses já apresentavam uma 
maturação da produção escrita adequada ao ano de escolaridade em questão. Os testes foram, 
naturalmente, corrigidos por mim, por duas razões. Em primeiro lugar, porque tinha sido eu 
que os tinha acompanhado durante o 3.º período, e que tinha lecionado a maioria dos conte-
údos; e em segundo lugar, porque era importante para ter uma noção no terreno (e não apenas 
acesso à grelha de correção) de como estavam as respostas dos alunos. Além disso, o teste de 
avaliação também foi da minha autoria (anexo 6), exatamente pelas mesmas razões.  
A isto, é possível conjugar outros factos que permitem uma comparação mais rigorosa 
e justificada das afirmações que serão feitas. Todos os testes de avaliação, durante este ano 
letivo, e em contexto estágio, foram realizados pelo núcleo. Quando falo em testes de avali-
ação falo também nos materiais adjacentes, que significam matriz, descritores, respostas de 
exemplo, e posterior correção. Esse facto permite que exista uma noção muito clara da evo-
lução (ou retrocesso) dos alunos e da qualidade das suas respostas, conhecendo de forma 
aprofundada o seu percurso. Assim, as conclusões tiradas neste último momento de avaliação 
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são fundamentadas pelos dados apresentados, mas também por toda a prática que foi aplicada 
e desenvolvida no ano letivo com esta turma. 
De uma forma geral, as notas foram muito satisfatórias neste último teste de avaliação, 
sendo as mais positivas de todos os momentos de avaliação sumativa. Para estes resultados 
concorrem muitos fatores, nomeadamente o facto de ser o último período, e existe sempre um 
esforço maior por parte dos alunos; depois porque foi uma matéria bem recebida pela turma 
e que deu lugar a aulas produtivas; e, por fim, porque nessas aulas mais produtivas existiu um 
tipo de trabalho extra, apostado na produção escrita, que viu resultados pautáveis neste mo-
mento de avaliação.  
Assim, importa atentar sobre algumas classificações sobre as quais que se destacam 
neste contexto, nomeadamente os alunos n.os 4, 8, 9, 14, 15, 17, 19, 20 e 22. Dentro deste 
grupo de alunos, importa fazer uma divisão em dois grupos distintos: os que tinham um apro-
veitamento baixo/negativo e que viram ultrapassada essa barreira; e outro grupo que tinha um 
aproveitamento baixo e que aumentou para um aproveitamento médio/bom. Ao primeiro 
grupo pertencem os alunos correspondentes ao n.os 9, 15, 17, 19 e 20. Todos estes alunos 
tiveram classificação no período anterior (9 valores), com testes negativos. Um dos casos, da 
aluna n.º 11, a classificação foi ainda mais baixa, com 8 valores. A correção dos testes evi-
denciava duas realidades: a primeira, um estudo diminuto e pouco aprofundado; a segunda, a 
incapacidade de traduzir o que foi estudado em texto. Neste teste, foram notadas claras dife-
renças nesse processo de textualização, sobretudo no caso do n.os 15, 19 e 20. O n.º 15 – a 
aluna a qual foi diagnosticada o atraso cognitivo – conseguiu atingir os 11 valores, a melhor 
classificação do ano letivo, e essas melhorias ainda são mais visíveis no caso do aluno n.º 19, 
que atingiu os 13 valores, quando até então a nota máxima tinha sido de 10 valores. Os res-
tantes registam igualmente subidas na ordem dos 2 ou 3 valores, ainda que nestes casos, fos-
sem registadas notas ligeiramente mais altas (ainda que regulares) ao longo do ano letivo.   
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2.3.3.  Resultados na área disciplinar de Geografia 
Depois da apresentação dos dados e respetiva análise na disciplina de História, im-
porta passar aos mesmos procedimentos na área disciplinar de Geografia.  
Assim, e seguindo a mesma metodologia que foi feita nos subcapítulos anterior, na 
primeira Oficina de Escrita, realizada no dia 11 de Maio, onde os alunos tiveram que escrever 
a argumentação da Comissão Portuguesa na Convenção de Albufeira, pode-se observar uma 
taxa de concretização da atividade muito elevada: apenas dois alunos não realizaram a ativi-
dade, o que significa que 96% dos 25 alunos inscritos nesta disciplina realizaram o exercício, 
contra 4% que não realizaram. Esta percentagem bastante elevada permite dizer que os alunos 
receberam com agrado esta atividade e mostraram-se entusiasmados ao realizá-la. Em Geo-
grafia, os alunos encararam as Oficinas de Escrita de maneira diferente, uma vez que no 10.º 
ano, fala-se de conteúdos que estão “à vista” dos alunos, sendo-lhes mais familiares e, por-
tanto, o envolvimento consegue, em algumas vezes, ser maior, do que quando são lecionados 
conteúdos onde o nível de abstração é maior. O exercício ficou bem encaixado em aula e os 
resultados foram também eles muito satisfatórios.  
 
Dos 96% que realizaram a atividade, 23 alunos, 12 tiveram a classificação de Sufici-
ente, o que significa 52,2%. De seguida, a classificação com maior percentagem foi o Bom, 
com 6 alunos, e a percentagem de 26,1%. Havendo apenas um Muito Bom – 4,3% - e quatro 
Insuficientes – 17,4%, e nenhum exercício com menos de 30 pontos. Desta forma, dos 23 
exercícios corrigidos, 83,6% registaram classificações positivas, contra 16,4% negativas.  
 




Imagem 11 Excerto do texto um aluno, Oficina de Escrita 1 
 
Relativamente à percentagem de acerto em cada parâmetro, o Rigor Linguístico apre-
senta uma percentagem de 62,3%, o Rigor Científico 57,6% e, por fim, a Criatividade com 
58,3%.  
Na semana seguinte, foi realizada a segunda Oficina de Escrita, no dia 18 de maio, 
em que foi pedido aos alunos que construíssem uma notícia que relatasse o alargamento re-
cente da Zona Económica Exclusiva portuguesa. Este exercício – já realizado noutros moldes 
na disciplina de História – continha além de algumas informações sobre a estrutura do texto, 
outras relativas à ZEE e também uma notícia a servir de exemplo, onde os alunos podiam 
apoiar-se para a construção do seu próprio texto. Esta atividade, à semelhança do exercício 
anterior descrito, registou uma adesão muito grande por parte dos alunos, porque tinha sido 
um assunto muito falado na comunicação social, e sobre os qual os alunos tinham algumas 
informações retidas na memória, que puderam utilizar para a sua construção. Num universo 
de 25 alunos, apenas três não realizaram a atividade, o que significa 12% da amostra, sendo 





Imagem 12  Excerto do texto de um aluno, Oficina de Escrita 2 
Consultando o gráfico 9, que diz respeito às classificações obtidas pelos alunos, é 
possível observar dados igualmente satisfatórios, mais positivos, do que a oficina anterior. 
Em termos absolutos, quinze alunos obtiveram a classificação de Suficiente, o que corres-
ponde a cerca de 68,5% – como é possível observar no gráfico 10, referente às classificações 
em percentagens –, depois em igual número pode-se observar as classificações de Bom e 
Muito Bom, com três alunos cada, que significa 13,6%. Por último, nas classificações negati-
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De uma forma geral, observa-se que as positivas nestes exercícios regista uma per-
centagem muito elevada, a rondar os 95,5%, com apenas 4,5% de negativa – uma negativa – 
que é uma negativa relativamente alta, com 7,5 valores. Esta realidade positiva, tanto aqui, 
como na primeira Oficina de Escrita, terão de ser devidamente contextualizados e sobre os 
quais importa tecer as considerações justificativas.  
Ainda sobre esta Oficina de Escrita 2, importa referir que na percentagem de acerto 
no parâmetro do Rigor Linguístico registaram-se valores de 70,5%, seguindo-se o Rigor Ci-
entífico com 68,5% e, finalmente, a Criatividade – que regista uma descida considerável – 
com 47,7%.  
A terceira Oficina de Escrita realizou-se no dia 21 de Maio, e teve como exercício a 
alunos tinham de se colocar “na pele” de um pescador (ou alguém que lhe é próximo) e des-
crever um dia (ou uma semana, ou um mês…) de trabalho. Interessava que neste texto os 
alunos fizessem referência aos seguintes aspetos: áreas de pesca; tipo de pesca (se é local, 
costeira, de largo); peixe que é capturado; tecnologia utilizada (artesanal ou industrial – aqui 
inclui-se o tipo de embarcação); principais dificuldades sentidas (aqui apela-se à tua criativi-
dade e aos conhecimentos que tens sobre a vida de quem faz do mar a sua fonte de rendimento. 
Pela descrição do exercício, é possível, desde logo, observar que é pedido um conjunto de 
informações muito específicas, ou seja, vocabulário próprio deste conteúdo temático, o que 
pode ser apontado como um dos fatores explicativos do acréscimo de exercícios com classi-





























Imagem 13 Excerto do texto de um aluno, Oficina de Escrita 3 
No que diz respeito à concretização do exercício, os valores que até então se regista-
ram, continuam a mostrar-se igualmente muito positivos, tendo em consideração que só um 
aluno não realizou a atividade, o que significa 4%, contra 96% de taxa de concretização. No 
que toca à distribuição das classificações, tal como é evidente no gráfico 11, e como acontece 
nos casos descritos anteriormente, a classificação com mais relevância é o Suficiente, com 
doze alunos. Ao contrário do que vêm sido hábito, em termos numéricos, a classificação que 
se segue, é o Insuficiente com cinco alunos, seguindo-se o Bom com quatro alunos, e por fim, 
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Em termos relativos, e como é mostrado pelo gráfico seguinte, o Suficiente acaba por 
representar 50% das classificações, seguindo-se a classificação negativa, com 20,8%, e as 
classificações mais altas, com 16,7% no Bom, e 12,5 no Muito Bom. 
 
Gráfico 12 Classificações obtidas, em percentagens, Oficina de Escrita 3, em Geografia 
 
Continuando com a descrição dos dados obtidos, a quarta Oficina de Escrita realizou-
se no dia 25 de Maio, onde foi pedido aos alunos que escrevessem uma carta ao Ministro do 
Ambiente, na qual, imaginando que viviam numa zona costeira, lhe mostrassem os problemas 
resultantes dessa pressão demográfica, apontando algumas possíveis soluções a serem toma-
das. Até então, esta representa a atividade onde a taxa de concretização é mais baixa, sendo 
que 16% (quatro, em dados absolutos) dos alunos não realizaram ou não entregaram o exer-
cício, sendo que 84% fizeram, ou seja, vinte e um discentes.  
Da amostra representativa daqueles que concretizaram o exercício, e de acordo com 
a informação contida no gráfico 13, cerca de 42,9% tiveram como classificação o nível Sufi-
ciente, seguindo-se o nível negativo – Insuficiente – com cerca de 23,8%. Um dado interes-
sante e a ser devidamente analisado é o facto de, pela primeira vez, a classificação mais ele-
vada registar uma subida significativa, representando mais do que o nível intermédio de Bom, 


























































No que diz respeito a números absolutos, estas percentagens significam que cinco 
alunos tiveram o seu exercício classificado como Medíocre (Insuficiente); outros nove alunos 
obtiveram a classificação de Suficiente, três alunos tiveram a atividade avaliada em Bom, e 








Relativamente à percentagem de acerto nesta Oficina de Escrita, o Rigor Linguístico apre-
senta uma percentagem de 70,2%, enquanto o Rigor Científico cerca de 56,5% e por fim, uma 























Classificações obtidas (valores absolutos)                      
Gráfico 14 Classificações obtidas, em números absolutos, Oficina de Escrita 4, em 
Geografia 




Finalmente, a última Oficina de Escrita, realizou-se no dia 28 de Maio. Nessa Oficina 
de Escrita foi aos alunos se colocassem “na pele” de um vendedor imobiliário, que se encontra 
a tentar vender um apartamento à beira-mar, tendo em consideração as informações que já 
tinham sido dadas em aula, bem como aquelas presentes no Manual, descrevendo os argu-
mentos que dariam nessa tentativa de venda, seguindo os aspetos: vantagens e desvantagens; 
ação do POOC (Plano de Ordenamento da Orla Costeira) nessa região; outras medidas que 
podem funcionar para uma rentabilização do litoral e das áreas costeiras. Este exercício, à 
semelhança da Oficina de Escrita 3, pedia (mais do que as restantes oficinas) um conheci-
mento significativo de algum vocabulário específico da disciplina, e envolvia capacidades de 
argumentação e articulação das ideias num nível mais elevado do que as anteriores. Tendo 
em consideração esses fatores, é possível olhar para os resultados que vão ser aqui apresen-
tados.  
Em primeiro lugar, e em moldes muito díspares em relação a todas as oficinas de 
escrita anteriores, esta registou um nível de participação muito mais baixo, significando que 
doze alunos não realizaram o exercício, o que se traduz em 48%, contra 52% que concretiza-
ram, sendo uma subida muito significativa que importa ser analisada, no subcapítulo seguinte.  
Relativamente às classificações obtidas, apesar dos números acima, as classificações 
dos poucos alunos que realizaram o exercício continuam a registar dados muito positivos. 
Aliás, pela primeira vez, em todas as Oficinas de Escrita – mesmo na área disciplinar de 
História – não foram registadas classificações negativas. Dessa forma, olhando para o gráfico 
15, afeto às classificações obtidas, em percentagens, é possível observar que a mesma ten-
dência de mais de metade das classificações serem de Suficiente, com cerca de 53,8% da 






































Em termos absolutos, estas percentagens significam que 7 alunos obtiveram a classi-
ficação de Suficiente, e três alunos na classificação de Bom e Muito Bom. Para terminar esta 
apresentação dos dados recolhidos, resta apenas fazer referência à percentagem de acerto em 
cada um dos aspetos avaliados: Rigor Linguístico com 75,6%, Rigor Científico com 67,3%e 
por fim, Criatividade com 63,5%. 
 
2.3.4.  Análise dos dados na área disciplinar de Geografia A 
Tal como aconteceu na análise de dados na área disciplinar de História, a que agora 
se segue vai percorrer a mesma metodologia. Assim sendo, serão tomados quatro eixos de 
análise: taxa de realização (ou não realização) dos trabalhos; a percentagem de positivas e 
negativas – ao longo das atividades; a percentagem de cada classificação em cada Oficina e 
por fim, a percentagem de acerto em cada parâmetro de análise. Estes eixos de análise serão 
observados à luz de uma perspetiva evolutiva, de forma a averiguar a evolução da turma ao 
longo das atividades. Além disso, neste ponto do estudo e tal como foi realizado anterior-
mente, será também introduzido, à medida que se for considerando pertinente, um conjunto 
de informações derivadas da própria prática, a que se juntam excertos de alguns dos exercí-
cios realizados pelos alunos, consoante a pertinência e a necessidade de justificar algumas 
das conclusões que se vão tirando.  
Interessa referir, além destas informações iniciais, que ao nível da planificação, estas 
Oficinas decorreram num período coincidente às de História. Foram sentidas algumas difi-
culdades na construção das Oficinas mais “graves” do que aquelas sentidas no desenho dos 
exercícios em História. Acontece que os conteúdos temáticos coincidentes com o período de 
implementação do objeto de estudo não permitiam que fosse possível o desenvolvimento de 
atividades tão criativas como se pretendia. Apesar disso, foram construídos exercícios que 
seguiam os moldes das Oficinas de Escrita, já enumerados, e se essa é uma das primeiras 
conclusões a ser avançada aqui, a verdade é que os resultados na maioria das Oficinas foram 
muito positivos, como aliás foi acima mostrado, e serão aqui analisados.  
  Na caracterização da amostra foi mencionado que a turma era constituída por alguns 
alunos interessados e participativos no desenrolar do processo de ensino-aprendizagem, como 
também alguns alunos a assumirem o papel de protagonistas e de agentes da construção do 
seu processo de ensino-aprendizagem, contribuindo, desta forma, para aulas construtivas, or-
ganizadas e produtivas. No entanto, o grupo-turma evidencia diferentes comportamentos nas 
duas disciplinas. Em Geografia A, a turma mostra-se mais comprometida com o trabalho 
porque os conteúdos, sendo mais próximos da realidade dos alunos, dão margem de manobra 
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a uma maior disponibilidade para o trabalho. Além disso, as dificuldades sentidas em Geo-
grafia A são menores, as classificações são mais positivas, sendo, portanto, expectável que 
os resultados nesta disciplina fossem melhores do que os registados em História. A produção 
escrita e a construção da narrativa em Geografia aparece para os alunos como mais fácil, e 
sendo o nível de abstração maior e o de corelação de ideias maior em História, aí são sentidas 
mais dificuldades.  
 A minha postura, enquanto professora, manteve-se semelhante à postura adotada na dis-
ciplina de História, motivando de forma mais intensiva o grupo de alunos que se mostrava 
menos trabalhador, e como orientador naqueles que já por si são motivados e trabalhadores. 
Acontece que em Geografia, alguns dos alunos menos motivados em História, não mantém 
essa postura e portanto é mais fácil desenvolver os trabalhos construídos para desenvolver 
em aula. A minha assistência e o tempo que passei de forma individual com cada aluno foi 
menor, observando-se um trabalho mais autónomo, o que é muito positivo. Ainda assim, foi 
também possível observar alguns trabalhos onde existem excertos copiados literalmente do 
manual adotado, comportamentos que foram corrigidos ao longo das atividades.  
  Olhando agora para os dados recolhidos, importa analisar a tabela 5, que diz respeito 
à percentagem de trabalhos realizados e não realizados, isto é, qual a percentagem que con-
cretizou (e a percentagem dos que não concretizaram) os exercícios. Ao longo das cinco Ofi-
cinas de Escrita realizadas é possível traçar uma tendência positiva e regular ao longo de 
todas. Até à Oficina n.º 4 os valores registados de participação estão sempre acima dos 80%, 
sendo que na primeira e na terceira os valores registados estão muito perto dos 100%. Na 
última atividade, esses valores caíram significativamente para a casa dos 50%, pelos motivos 
que já foram mencionados. Ao facto de ter sido a atividade que em termos de construção se 
revelou menos conseguida, junta-se a conjuntura temporal, dado que os alunos já tinham re-
alizado os exercícios de História e os de Geografia. Nesta última atividade, sendo ela menos 
motivadora, e estando já os alunos cansados, os valores de concretização registaram estas 
taxas bastante mais baixas do que as anteriores. Apesar disso, os valores registados são muito 
satisfatórios e tendo em consideração todas as atividades, o que no final se pauta por um 
balanço positivo. 
 
 Tabela 5 Percentagem relativa aos trabalhos realizados e não realizados por Oficina de Escrita em 
Geografia. 




















Relativamente aos dados seguintes, a tabela 6 dá-nos acesso ao progresso entre as 
atividades, das classificações positivas e negativas. Da mesma forma que é possível observar 
um quadro positivo na situação anterior, neste eixo de análise regista-se a mesma tendência. 
Em todas as Oficinas de Escrita, a percentagem de positivas foi sempre significativamente 
mais alta do que as negativas, acima dos 75%. Na última Oficina de Escrita, apesar de ter 
sido aquela em que a amostra foi menor, e onde o número de trabalhos terminados foi igual-
mente menor, a verdade é que os poucos exercícios foram realizados de forma estruturada, 
com o vocabulário da disciplina, conduzindo a uma percentagem de 100%. Além disso, e 
olhando de forma mais pormenorizada para os dados, nota-se que as percentagens mais ele-
vadas (com a exceção da última oficina, onde se observa o pleno) foram registadas na pri-
meira e na segunda oficinas. Esta realidade reside sobretudo em dois fatores: em primeiro 
lugar, os conteúdos temáticos foram mais entusiasmantes para a turma; em segundo lugar, os 
dois exercícios seguintes, em termos estruturais, foram mais complicados para os alunos, bem 
como os conteúdos a serem mobilizados para a sua realização. Curiosamente, na atividade 
em que foi pedido aos alunos para falarem de uma realidade que lhes é próxima – Relato de 
um Pescador – foi uma das que registou uma percentagem mais baixa, talvez por assunção da 
minha parte – e também em conversa com a professora orientadora Dr.ª Conceição Abreu – 
de que esta seria uma forma de os cativar. Os níveis de participação são positivos, no entanto, 
mostrou-se importante avaliar esta diminuição dos números. A prática docente é uma prática 
em permanente adaptação à reação dos alunos, e neste caso o que se tentou foi reformular a 
atividade seguinte. 
Tabela 6 Percentagens de negativas/positivas por Oficina de Escrita, em Geografia. 
 
Continuando a análise dos dados recolhidos, a tabela 7 diz respeito às percentagens 
das classificações obtidas em cada Oficina de Escrita. Assim, e de acordo com os dados ob-
tidos, é possível observar algumas conclusões importantes. Em primeiro lugar, em nenhuma 
Oficina de Escrita foi registado qualquer exercício com uma classificação inferior a 30 pontos 
(Mau). Em segundo lugar, a classificação seguinte Insuficiente regista em duas das atividades 
as percentagens mais baixas, sendo que nas restantes nunca ultrapassa os 25%, ou seja, um 
quarto da amostra. A classificação Insuficiente regista um comportamento irregular durante 










Positivas 83.5% 95.5% 79.2% 76.2% 100% 
Negativas 16.4% 4.5% 20.8 23.8 0% 
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as oficinas, comportamento que também é observável no Suficiente, sendo que este nível re-
gista valores consideravelmente mais altos, o que é muito positivo. Não é, portanto, de estra-
nhar que na Oficina 2, onde é registado o valor mais baixo na classificação de Insuficiente, 
seja onde é registado o valor mais alto na classificação Suficiente, considerando que esta foi 
uma das Oficinas que correu melhor, sendo que grande parte dos alunos conseguiu ultrapassar 
as suas dificuldades e realizar o exercício, pelo menos de forma a estar positivo. 
 
Tabela 7 Classificações obtidas pelos alunos nas Oficinas de Escrita em Geografia. 
A Oficina de Escrita 2 teve como objetivo a construção de uma notícia sobre o alar-
gamento da Zona Económica Exclusiva portuguesa. Os alunos já tinham construído uma no-
tícia nas Oficinas de Escrita de História, pelo que, olhando para estes resultados, mostra que 
grande parte da estrutura da notícia foi assimilada, e as aprendizagens realizadas foram trans-
feridas para esta oficina em Geografia.  
As Oficinas 3 e 4 registam classificações menos positivas, ao mostrarem percentagens 
maiores no nível Insuficiente. Disseram respeito à atividade do Relato do Pescador e do Pro-
motor Imobiliário, nas quais se registaram percentagens de 20,8% e 23,8%, sendo este último 
valor o mais alto de todas as atividades. Por outro lado, na Oficina de Escrita 5, os valores 
apresentados são muito positivos, registando percentagens muito elevadas nos níveis Bom e 
Muito Bom, os dois com 23,1% (sendo que o Muito Bom foi nessa atividade que registou a 
percentagem mais elevada). No entanto, estes valores seriam mais positivos se o nível de 
amostra nesta atividade tivesse sido maior, e se todos os alunos tivessem realizado a atividade, 
o que não aconteceu. Ainda assim, é satisfatório ver que, os que fizeram, conseguiram realizar 
a atividade com sucesso.  
Nas classificações aqui apresentadas é difícil apresentar uma tendência, porque por si 
só já são classificações que no cômputo geral são muito satisfatórias e que apresentam varia-
ções que em alguns casos não são significativas. Essa exceção é contrariada pela classificação 
Muito Bom, que ao longo das atividades vê a sua percentagem crescer, num raio que vai desde 
os 4,5% até aos 23,1% na última oficina. A classificação Medíocre apresenta uma grande 
descida da primeira para a segunda atividade, voltando a subir nas atividades seguintes para 










Muito Bom 4.3% 13.6% 12.5% 19% 23.1% 
Bom 26.1% 13.6% 16.7% 14.3% 23.1% 
Suficiente 52.2% 68.5% 50% 42.9% 53.8% 
Insuficiente 17.4% 4.5% 20.8% 23.8% 0% 
Mau 0% 0% 0% 0% 0% 
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a ordem dos 20%, baixando para os 0% no último exercício. A classificação Suficiente apre-
senta sempre uma percentagem superior a 50%, com a exceção da atividade 4, onde baixou 
para os 42,9% e onde também se registou a percentagem mais elevada de Insuficiente.  
Relativamente à classificação Bom, a tabela mostra que são muitas as variações e que 
não é possível traçar uma tendência, apenas referir que nunca são registadas percentagens 
abaixo dos 13,6%, registando o valor mais elevado na primeira Oficina de Escrita. Na Oficina 
de Escrita 4, onde se observam os valores mais elevados no Insuficiente, no entanto também 
se registam valores muito positivos na classificação Muito Bom. Acontece que, neste caso, os 
alunos que já estavam a registar melhorias continuaram nesse caminho, e aqueles que ainda 
sentiam dificuldades viram neste exercício uma atividade mais complicada. Essas dificulda-
des foram ainda maiores na atividade seguinte, o que deu origem à elevada percentagem de 
trabalhos não realizados.  
Assim, e em jeito de conclusão, não é possível traçar nenhuma tendência, nem os 
dados são claros a esse ponto, com a exceção da classificação Muito Bom. A análise das 
tabelas com as classificações de todos os alunos irá permitir fazer uma análise mais aprofun-
dada do comportamento das classificações dos alunos, e identificar outros comportamentos 
interessantes, bem como evoluções e retrocessos.  
Uma segunda abordagem das classificações (anexo 9) permite retirar outro tipo de 
conclusões. Em primeiro lugar, existe uma constância nas classificações que não é observável 
na disciplina de História. Concentrando-nos nesta realidade, importa observar alguns dados 
interessantes. Em primeiro lugar, no caso na aluna n.º 12, foram evidentes durante todo o ano 
letivo as enormes as dificuldades, sentidas a todos os níveis. Apesar de a aluna não ter reali-
zado as atividades todas, registou-se uma, a Oficina de Escrita 2, onde foi observável um 
texto de boa qualidade, que resultou na classificação de Bom. Na seguinte teve a classificação 
Suficiente, o que mesmo mais baixo é positivo, tendo em consideração o historial e percurso 
académicos. Em segundo lugar, e numa perspetiva completamente diferente, observa-se uma 
progressão muito positiva, e além das expectativas, da aluna n.º 14 – uma aluna mediana, 
trabalhadora e muito atenta. Ao longo do ano, evoluiu no sentido crescente, tendência que se 
verificou também nestas atividades, com dois dos exercícios acima dos 17 valores – Muito 
Bom. A verdade é que a qualidade dos textos produzidos mostrava um conhecimento da ma-
téria bem como um rigor científico e linguístico num nível Muito Bom. O empenho da aluna 
nem sempre é visível ao nível das classificações nas fichas de avaliação porque é também 
claro que existem algumas dificuldades ao nível da mobilização dos conhecimentos em mo-
mentos de apreciação. Ainda assim, nestas atividades em aulas, essas dificuldades foram ul-
trapassadas e foi possível ver trabalhados realmente bons. Outros dois alunos, os n.os 23 e 24, 
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são alunos que registam classificações igualmente altas, dois alunos são muito aplicados pelo 
que estas classificações não são surpresa, com a exceção de alguns excertos muito criativos. 
Outro caso interessante é também do n.º 22 – uma aluna ao nível da aluna n.º 14 
(acima caso já referida), ainda que ao nível das classificações, registe notas mais baixas. Con-
tudo, é muito evidente o “jeito” que a aluna têm para este tipo de exercícios. Nestas ativida-
des, a evolução dos trabalhos foi permanente, e observaram-se claras melhorias. Ainda que 
nunca tenha chegado à classificação mais alta, os textos produzidos mostravam, de forma 
progressiva, uma maior preocupação com o rigor científico, com a necessidade de usar voca-
bulário menos coloquial e, por consequência, mais rigoroso.  
Outros dois alunos, os n.os 19 e 20, mostraram também resultados positivos, tomando 
em conta o percurso académico dos discentes, ao longo do ano. Os dois mostraram trabalhos 
suficientes ao longo dos exercícios, tendo conseguido chegar à classificação de Bom num dos 
trabalhos. São alunos com classificações que estão sempre entre a positiva e a negativa, e que 
nestes trabalhos mostraram uma consistência maior, bem como um empenho redobrado que 
resultou em trabalhos mais positivos.  
 Existe também um grupo de alunos, à semelhança de História, pouco empenhado e 
trabalhador, mas que manifesta uma maior apetência para o trabalho nesta disciplina. Esse 
grupo, do qual fazem parte os alunos n.os 10, 11, 16, 18, 21 e 26 registam alguns trabalhos 
positivos, e que de resto são a amostra de que, quando tentam fazer algum trabalho, conse-
guem-no. Ainda assim, o nível de concretização das atividades mostra-se positivo, tendo em 
consideração as expectativas iniciais que recaíam sobre estes alunos, sublinhando a ideia de 
que os professores devem ter sempre os alunos como páginas em branco e não com rótulos.  
 
Tabela 8 Evolução das percentagens de acerto nos parâmetros avaliados, nas Oficinas de Escrita em Geografia. 
 
O último ponto a ser analisado diz respeito à evolução dos parâmetros avaliados entre 
as Oficinas de Escrita. Esta análise é importante, porque nela é possível ver até que ponto 















62.3% 70.5% 70.4% 70.2% 75.6% 
Rigor Cien-
tífico  
57.6% 68.5% 68.7% 56.5% 67.3% 
Criatividade 58.3% 47.7% 44.9% 58.7% 63.5% 
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des dos alunos, considerando a sua posição inicial. Ainda que tenham sido exercícios pontu-
ais, na medida em que foram realizados de forma circunstancial, e apenas cinco vezes, inte-
ressava saber que era possível observar melhorias, o que, de facto, aconteceu.  
Se na tabela apresentada não era possível traçar uma tendência de forma clara, neste 
parâmetro essa situação já não acontece. Assim, considerando o primeiro ponto – Rigor Lin-
guístico – a primeira oficina regista uma percentagem de 62,3%. A segunda regista valores 
superiores, registando uma subida de cerca de 7%, para os 70,2%, valores que se mantém nos 
mesmos moldes na Oficina de Escrita 3 e na Oficina de Escrita 4. Na última oficina, os valores 
sobem para os 75%. Esta evolução mostra-se como uma das grandes conclusões deste traba-
lho, dado que esta investigação teve como motor a falta de maturação da produção escrita dos 
alunos. Uma evolução de cerca de 10%, num curto período, e apenas em cinco atividades, 
representa um avanço de destaque e que mostra a validade da realização destas oficinas nestas 
disciplinas, e mais do que isso, a necessidade de o fazer. 
Relativamente ao Rigor Científico, a mesma tendência é verificada nos valores apre-
sentados. Nesse ponto, existiam grandes dificuldades, na medida em que os alunos, em vez 
de construírem um discurso escrito com o vocabulário específico da disciplina, descreviam 
factos aleatórios e em tom coloquial, sem estabelecerem as necessárias ligações e com o de-
vido rigor. Esta apresenta-se como umas das causas para justificar os resultados tão baixos 
dos alunos nas avaliações escritas. Acontece que, em muitos dos casos, os alunos sabiam 
efetivamente a matéria “em bruto”, não sabiam era como a redigir, em contexto e em rigor, 
condicionando a sua prestação. 
Na primeira Oficina os valores registados rondam os 57,6%. Resultados que, para 
alunos do 10.º ano de Escolaridade, e já no terceiro período, não são positivos, porque mostra 
alguma incapacidade dos alunos em mobilizar corretamente a informação que têm, os conhe-
cimentos de que dispõem para a produção escrita. Na segunda Oficina, os valores apresenta-
dos são significativamente melhores, registando uma subida de cerca de 10%, para 68,5%. 
Nos exercícios seguintes, a os resultados permanecem nestes termos. Na Oficina de Escrita 
4, os valores estão na casa dos 56%, valores que já eram expectáveis, tendo em conta que esta 
Oficina já registou classificações mais baixas, e que no geral, os alunos tiveram dificuldades 
para a sua realização. Na Oficina de Escrita seguinte, registam-se valores mais altos, seme-
lhantes aos anteriores, chegando quase aos 57,4%. Volta-se a registar uma subida de cerca de 
10%, que à semelhança do parâmetro anterior, significa uma melhoria significativa.  
Por fim, o último ponto analisado: a Criatividade. Este parâmetro foi, da mesma forma 
que em História, o mais difícil de avaliar, porque a criatividade é subjetiva, e não existem 
critérios que permitam definir como se corrigir e avaliar o que é ou não criativo.  
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Este item apresenta algumas semelhanças com o comportamento das percentagens 
em História. Não existe uma tendência que se possa identificar, mas sim um comportamento 
irregular, que circula entre os 58,3% e os 63,5%. Observou-se que, dependendo das ativida-
des, a criatividade dos alunos é mais proporcionada ou não. Desta forma, alguns dos resulta-
dos podem também ser analisados à luz dos exercícios pedidos, e pensar que em alguns deles 
esse fator pode ter ou não condições para florescer.  
Seria importante fazer uma comparação entre os resultados das fichas de avaliação e 
as atividades desenvolvidas. No entanto, no terceiro período, o teste escrito de Geografia A 
não foi realizado pelo núcleo de estágio, que só ficou encarregue de fazer o de História A. 
Desta forma, o teste, a matriz e os descritores foram construídos pela professora Dr.ª Concei-
ção Abreu, que também ficou encarregue da sua correção, sendo que esses dados ficaram na 
sua posse. Assim sendo, resta-nos olhar para o sucesso da atividade à luz dos resultados já 
apresentados.  
Assim, e finalizando esta análise, é possível apontar algumas conclusões. A primeira 
é que os resultados são mais visíveis ao nível dos parâmetros analisados, do que propriamente 
das avaliações feitas nos trabalhos. Isto significa que não podemos olhar de forma grosseira 
para os resultados, e que outra perspetiva nos pode dar conclusões diferentes, porque 10 va-
lores é muito diferente de 13,5 valores e são os dois classificados como Suficiente. Nesse 
sentido, é possível observar melhorias significativas nos parâmetros mais importantes, que 
dizem respeito ao Rigor Linguístico e ao Rigor Científico. Tanto num como outro, cômputo 
geral e na análise à progressão entre atividades, é possível identificar melhorias significativas, 
na ordem dos 10%. Não são números avassaladores, no entanto, é preciso ter em consideração 
que foram apenas cinco as atividades realizadas. Como já vem sendo referido, este tipo de 
exercícios desenvolvidos ao longo de todo o ano letivo daria resultados que no final se mos-
trariam mais significativos. Ao nível dos parâmetros sobre os quais se pretendia intervencio-
nar, a experiência mostrou-se positiva e com resultados pautáveis.  
Em segundo lugar, nesta análise em Geografia, as evoluções são mais progressivas e 
disfarçadas. Disfarçadas porque não se revelam de forma expositiva, e porque os resultados 
nesta disciplina já se apresentavam, no início da atividade, mais positivos, sobretudo ao nível 
do rigor científico e da mobilização de conhecimentos e conteúdos temáticos para a constru-
ção do texto pedido. Naturalmente que a evolução, quando se parte de patamares com padrões 
mais elevados, é menos clara, mas não invisível. Só é necessário ter mais atenção aos resul-
tados que nos são apresentados. Aqui refiro-me sobretudo a evoluções surpreendentes ao ní-
vel das classificações de cada aluno e saltos significativos. Na análise dos resultados em Ge-
ografia observamos pequenos passos, que podem ser tomados como passos de gigante ao 
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serem correções em aspetos importantes e que melhoram a produção escrita de forma signi-
ficativa.  
Em terceiro lugar, em relação à Criatividade, os dados não nos mostram valores onde 
seja possível marcar uma tendência. Sendo esse parâmetro a marca diferencial das restantes 
atividades que podiam ter sido realizadas, que já são banais para os alunos, os valores aqui 
apresentados têm de ser considerados não só do ponto de vista dos alunos, como também da 
própria conceção das atividades, se na sua génese permitiam, ou não, o desenvolvimento 
desse parâmetro. Nesse sentido, podemos justificar os valores com um comportamento mais 
irregular e inconstante, ainda que tenham sempre registado valores que se podem considerar 
positivos.  
Os alunos evidenciaram interesse na realização dos exercícios, ainda que esse inte-
resse tivesse sido diferente em cada atividade, consoante o “agrado” promovido pelo tipo de 
texto pedido. O programa de Geografia A, e mesmo os manuais da disciplina, apelam à utili-
zação das novas tecnologias, que estão presentes na vida de todos nós, sendo que a escola não 
é exceção. O recurso a meios audiovisuais é constante nas salas de aulas e os alunos, de uma 
forma geral, parecem aderir positivamente a esta tipologia de recurso. Eventualmente, em 
algumas atividades, poderia ter sido pensada a produção escrita nesse contexto, sendo, possi-





Atualmente, a sociedade global e tecnológica forçam a população jovem e adulta à 
aquisição, ao desenvolvimento e à aplicação de capacidades e de competências adequadas, 
adaptáveis e transversais, a fim de responderem rapidamente às reivindicações coletivas, in-
dividuais, profissionais e/ou académicas. Estas competências dão ao cidadão a capacidade de 
atuar e de agir eficazmente na sociedade burocrática e tecnológica, e de refletir, o que lhe 
permitirá debater, discutir e avaliar decisões, de forma sustentada e consciente. Assim, tendo 
em consideração não só as exigências do mundo atual, impostas ao cidadão, e as dificuldades 
metodológicas, interpretativas e de expressão escrita da amostra, mas também o objetivo cen-
tral da Escola, enquanto instituição formadora de cidadãos competentes, decidimos usar as 
dificuldades detetadas no início do ano e transformar numa oportunidade de aprendizagem e 
desenvolvimento das capacidades de produção escrita.  
As Oficinas de Escrita apresentam-se como um espaço potencializador e dinâmico, 
criado para desenvolver a expressão escrita nos alunos, em atividades controladas, ou de ex-
pressão livre, de acordo com a etapa do seu processo de aprendizagem. Neste espaço, são 
várias as tipologias textuais pedidas, que podem ir desde uma lista de compras, a um artigo 
de opinião, a um curriculum vitae, uma página de um diário, um postal, um requerimento, 
etc.. Conceptualmente, a Oficina de Escrita permite nessa diversidade de tipologias a escolha 
de materiais variados, colocando aos alunos um conjunto de possibilidades que lhes permite 
encontrar um estilo próprio, para escrever textos diferentes. 
Por outro lado, com a prática sucessiva de produção textual alcançou-se melhorias, 
que nos indicam que a amostra começou a adquirir e a desenvolver hábitos de escrita, que 
recaíram em princípios mais rigorosos, tanto ao nível do emprego da língua, como também 
no uso do vocabulário das disciplinas, aliados à utilização e linguagem criativa e original, 
refletindo-se numa das melhorias sentidas na diminuição significativa da confusão entre vo-
cabulário e ideias-chave. 
Uma outra melhoria vivenciada pela amostra está relacionada com o aumento relativo 
do número de registos completos ou muito completos, demonstrando, possivelmente, que o 
exercício permitiu que a amostra adquirisse alguns ritmos de registo de apontamentos indivi-
duais, relativos à produção textual, essenciais para o estudo de uma determinada temática. 
Relacionado com este avanço procedimental, alcançou-se a combinação mais substancial de 
vocabulário e ideias-chave, apesar destas ainda não serem estruturadas correta e coerente-
mente pela amostra. Além disso, os dados mostraram que os alunos procederam à transcrição 
e ao registo de ideias-chave mais completas e articuladas ao seu conteúdo e à lógica interna 
e externa do texto, apesar de se evidenciar que alguns alunos ainda registam frases soltas e 
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descontextualizadas do seu sentido lógico, tal como é possível verificar com a conjugação 
ambas as formas de escriturar informações.  
A apropriação de informações textuais é um problema constante e visível nos exercí-
cios práticos de História e de Geografia. Contudo, os dados apontaram que este problema se 
tornou menos acentuado, no sentido em que alguns alunos encetaram algumas evoluções ao 
nível da produção escrita original e fundamentada por excertos textuais, convenientemente 
transcritos. Estes pequenos progressos levaram-nos a concluir que a afirmar as Oficinas de 
Escrita como uma estratégia facilitadora de aprendizagens, potencializadora das capacidades 
de produção escrita, de tratamento, de sistematização e de mobilização da informação contida 
nos documentos escritos, uma vez que constituem fontes de informação para a compreensão 
dos conteúdos temáticos da disciplina de História e de Geografia. Os resultados obtidos mos-
tram que em dez aplicações, nas duas disciplinas, se registaram evoluções pautáveis, sobre-
tudo ao nível do Rigor Linguístico e do Rigor Científico, que podem ser entendidas à luz da 
criação de momentos específicos em aula para a produção escrita, revendo lacunas e dificul-
dades, e aprendendo a mobilizar os conteúdos necessários para a textualização. 
No entanto, a conclusão do presente estudo só poderá ser retirada se relacionarmos 
com os dados gerais obtidos na Avaliação Final em História e em Geografia. Assim, este 
instrumento revelou que problemas como a apropriação acentuada de informações textuais; 
o desrespeito pelas regras de citação; a presença de ideias incompletas, incorretamente inter-
pretadas e registadas, desincorporadas do seu contexto original; e uma comunicação escrita 
frágil ao nível da construção frásica e da ortografia se mantêm, sendo os mesmos que cons-
tatamos na realização dos exercícios de exploração textual. 
Um outro problema detetado está relacionado com o facto de os alunos construírem a 
sua resposta a partir do conteúdo da questão, da ordem dos tópicos de desenvolvimento de 
uma determinada questão, apresentados neste instrumento de exploração textual individual, 
e seguindo a linha conceptual e temática do texto científico. Por fim, os dados também reve-
laram que a amostra possui algumas dificuldades ao nível da leitura e da interpretação do 
texto científico, mas principalmente no tratamento das informações textuais, e nos procedi-
mentos de recolha, de tratamento, de sistematização, de mobilização e de comunicação da 
informação recolhida e dos conhecimentos, previamente adquiridos, constatadas também na 
realização dos exercícios práticos. 
Chegando a esta fase deste Relatório, parece-me oportuno dizer que o objetivo prin-
cipal deste trabalho, que era analisar e compreender a evolução da expressão escrita na ver-
tente comunicativa na turma do 10.º D em História e Geografia, foi atingido. No entanto, o 
106 
 
mesmo não foi esgotado, dado que apenas me foi possível observar uma ínfima parte do que 
há para entender e desenvolver em relação à expressão escrita. 
Neste sentido, é importante referir as várias limitações deste estudo. Antes de mais, 
estou consciente de que os resultados aqui apresentados poderiam ter sido alvo de uma análise 
mais exaustiva e particularizada. Contudo, o período temporal em que o estudo foi imple-
mentado, apenas alguns meses, foi bastante reduzido, crendo eu que, se este estudo encon-
trasse continuidade no ano seguinte ao da aplicação, provavelmente os resultados obtidos não 
seriam iguais aos verificados, permitindo fazer reflexões e análises ainda mais expressivas.  
Quanto ao tipo de textos comunicativos aplicados (notícia, ata, carta, crónica, diário 
de bordo, relato…) estes poderiam ter sido mais diversificados e amplos, se a aplicação do 
objeto de estudo tivesse sido realizado de forma mais espaçada e assim abordasse conteúdos 
temáticos diferentes ao longo do ano letivo, e não concentrados em um período letivo. Em-
bora os alunos alvo deste estudo estivessem no 10.º ano de escolaridade – onde já se pode 
partir do princípio que existem algumas bases ao nível da produção escrita e da mobilização 
dos conteúdos científicos – foram-lhes sugeridas atividades que estimularam e desenvolve-
ram a competência da escrita, que foram precedidas de instruções orientadoras bastante cla-
ras, que configuram uma situação de comunicação tão disseminada pelos programas de cada 
uma das disciplinas. Para alunos com uma faixa etária que ronda os quinze, dezasseis anos, 
que estão num curso de ensino secundário afeto às Línguas e Humanidades, mas que não 
encontram na escrita grande utilidade nem interesse, estas orientações e atividade são fulcrais 
para a compreensão, realização e valorização das atividades propostas. Os alunos precisam 
de saber concretamente o que se pretende com cada atividade, ou seja, qual o objetivo pre-
tendido e qual a utilidade real do escrito.  
Os alunos evidenciaram interesse na realização das atividades, surpreendendo-se com 
algumas tipologias pedidas, que nunca tinham realizado. Apesar de nem sempre os resultados 
de realização fossem os esperados – porque muitos alunos não realizavam as atividades – a 
verdade é que os alunos manifestavam que estes trabalhos eram muito úteis, porque não sa-
biam como estruturar as respostas, e sobretudo as ideias que queriam transmitir. Note-se que 
não foram pedidos exercícios de construção de respostas tipo ficha de avaliação; no entanto, 
a produção escrita neste contexto providencia aprendizagens que são mobilizadas para o con-
texto da avaliação, e que registam evoluções positivas. Naturalmente que existiram atividades 
que registaram uma maior adesão por parte dos alunos, como o caso das Notícias – tanto em 
História como em Geografia –, a construção da crónica, onde o relato do auto-de-fé se mos-
trou motivador para os alunos, bem como o relato de um dia de trabalho de um pescador. 
Outras atividades foram menos motivadoras, como foi o caso da página do Diário de Bordo, 
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ou a carta ao Ministro do Ambiente, mas que, apesar disso, foram atividades importantes, que 
podem ver comprometida a Criatividade, mas onde se exercitaram outras tipologias textuais. 
Nestas atividades, que pediam sempre um mínimo de dez linhas, os alunos mostraram 
uma maior maturidade e seriedade. Estas atividades de escrita comunicativa permitiram que 
os discentes não só se exprimissem, como trabalhassem em grupo, e ainda lhes permitiram 
desenvolver o raciocínio, a imaginação e a criatividade. 
Assim, relembrando a questão inicial que conduziu a este trabalho, julgo ser evidente 
que a escrita de textos criativos, no âmbito de Oficina de Escrita, aplicada em turmas de 
Ensino Secundário, em História e Geografia, não só é possível como é indispensável. Os 
alunos mudaram de atitude face às atividades de escritas realizadas no âmbito da produção 
escrita, ao se aperceberam de que, afinal, conseguiam escrever mais do que pensavam inici-
almente. O acompanhamento individualizado dos alunos permitiu constatar o que tantas ve-
zes se comprovou no decurso das oficinas: se tivessem usufruído da atenção dos professores 
no ato de escrever, e não tivessem passado pela consabida situação de escrever sistematica-
mente sozinhos, sem lhes ser possibilitada a reescrita, num processo de ensino-aprendizagem 
que tem de ter os dias contados, não estariam por certo na situação em que se encontravam. 
Cabe à escola, e aos professores, fomentar e desenvolver a competência da escrita, 
tendo o professor a função de mediador. Vilas-Boas (2011: 6), aludindo a Pereira (2001: 41), 
entende essa mediação como um dispositivo ao mesmo tempo pedagógico e didático. Peda-
gógico na medida em que é importante que o professor estabeleça um clima de confiança e 
entreajuda na aula e didático na medida em que é preciso que o professor diversifique as 
situações de escrita (individual, pares, grupo) e o tipo de escritos, socialize os escritos produ-
zidos, articule a avaliação formativa e sumativa, trabalhe a reescrita e o aperfeiçoamento dos 
textos numa perspetiva de aprendizagem e colaboração.  
Percecionamos também esta investigação como um trabalho inacabado, limitado e 
circunstancial, que deverá ser observado como um projeto em permanente desenvolvimento 
e aperfeiçoamento, no contexto de sala de aula, em diferentes turmas e em estudo diário, 
promovendo-se a interdisciplinaridade com a intenção de colmatar problemas transversais às 
diferentes disciplinas que compõem o universo escolar dos alunos. 
Por fim, nos contextos disciplinares de História e de Geografia, sempre que os pro-
fessores considerarem pertinente e adequado, pensamos que estes deverão aplicar o docu-
mento escrito, no sentido em que este se revelou um instrumento primordial para incutir há-
bitos de leitura e de interpretação textual, mas também o professor deverá definir o papel do 
texto científico na sua aula e os objetivos que pretende com o mesmo. Porém, o professor 
deverá também reconsiderar os seus moldes, sempre que o considerar pertinente, e adequá-lo 
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a cada turma, como também deverá apostar na diversificação dos mesmos, em termos de 
estrutura, de dimensão e de linguagem, como forma de proporcionar um desenvolvimento 
mais profícuo da capacidade de leitura, de leitura e de transformação de qualquer informação 
textual. Desta forma, estaremos a focar-nos no indivíduo e a formá-lo com capacidades e 
competências essenciais para responder às exigências da sociedade do conhecimento, igua-
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Anexo 1 – Exercícios das Oficinas de Escrita de História 
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Anexo 3 – Grelha de classificações das atividades de Oficina de 




 Anexo 4 – Grelhas de Correção das atividades de Oficina de 
Escrita em História 


























Anexo 5 – Grelhas da correção das Oficinas de Escrita em 
História 

































Anexo 6 – Teste de Avaliação e materiais adjacentes  















































Anexo 7 – Exercícios das Oficinas de Escrita de Geografia 




































Anexo 8 – Grelha de controlo das atividades nas Oficinas de 












Anexo 10 – Grelha de correção das Oficinas de Escrita em 
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Anexo 11 – Grelhas da correção das Oficinas de Escrita em 
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